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PREFÁCIO

Prof. Dr. Raimundo Lenilde de AraújoProf. Dr. Raimundo Lenilde de Araújo
Departamento de Geografia, Universidade Federal do Piauí (UFPI).

Pensar a geografia enquanto ciência em um contexto de produção acadê-
mica do conhecimento científico representa o registro de longos períodos de 
muitas leituras, grandes discussões teóricas e metodológicas, realização de 
disciplinas com aprofundamento sistemático, além de orientação de disserta-
ções e coorientação de teses, que refletem a força e a presença da geografia 
do Piauí, muito bem-feita pelos organizadores e autores desta publicação.

O livro tem a organização de Karoline Veloso Ribeiro e Emanuel Lindem-
berg Silva Albuquerque. São nove capítulos com abordagens e discussões re-
levantes para a geografia. 

Ao considerar o espectro de discussão geográfica, o livro enfatiza temáti-
cas relevantes e atualizadas que merecem registro e discussão. Para iniciar a 
leitura, tem-se como sugestão o capítulo sobre a classificação etnogeomor-
fológica na bacia hidrográfica do rio Poti, estado do Ceará, Brasil, de autoria 
de Karoline Veloso Ribeiro, Antônio Jeovah de Andrade Meireles e Emanuel 
Lindemberg Silva Albuquerque, resultado de tese de doutorado concluída no 
Programa de Pós-Graduação em Geografia da UFC.

Na sequência, tem-se os textos resultantes de dissertações desenvolvidas 
no Programa de Pós-graduação em Geografia da UFPI que são: “Geotecno-
logias aplicadas na análise das alterações de impermeabilização do solo no 
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ambiente urbano de Teresina, estado do Piauí”, de autoria de Marcos Aurélio 
Macêdo da Silva e Emanuel Lindemberg Silva Albuquerque; “Vulnerabilidade 
socioambiental do município de Parnaíba, estado do Piauí”, de Denia Elice 
Matias de Oliveira e Emanuel Lindemberg Silva Albuquerque; “Abordagem his-
tórico-geográfica da energia eólica no estado do Piauí: do litoral ao sertão”, de 
Hallysson Ferreira Dias Monteiro e Emanuel Lindemberg Silva Albuquerque; 
“Aspectos epidemiológicos e distribuição geográfica da hanseníase em mu-
nicípio da região leste maranhense”, escrita por Kelly Pereira Rodrigues dos 
Santos e Emanuel Lindemberg Silva Albuquerque; “Ensino e aprendizagem 
em geografia e as geotecnologias”, de Luciano Mascarenhas da Silva Sousa, 
Raimundo Lenilde de Araújo e Emanuel Lindemberg Silva Albuquerque; “O 
paradoxo do turismo sustentável: geoturismo e ecoturismo entre a preserva-
ção ambiental e a lógica de mercado”, Beatriz Rodrigues Lustosa, Suedio Alves 
Meira e Emanuel Lindemberg Silva Albuquerque; “Paisagens modificadas no 
sul do estado do Piauí: uma análise geoecológica do avanço da sojicultura”, 
por Vinícius de Oliveira Cavalcante, Adriana Oliveira Silva e Emanuel Lindem-
berg Silva Albuquerque e “Lagoas urbanas e produção do espaço: contribui-
ções da educação ambiental sob a perspectiva da literatura científica”, de 
Fabiana Moreira dos Santos, Raimundo Lenilde de Araújo e Emanuel Lindem-
berg Silva Albuquerque. Esses diferentes temas nos convidam a conhecer um 
pouco mais da geografia produzida no Nordeste brasileiro.

Todos os capítulos foram desenvolvidos a partir de rigorosa abordagem 
científica, além de aprofundamento teórico e metodológico provenientes da 
dedicação e do compromisso profissional compatíveis com a excelência de 
qualidade da publicação.

Neste contexto, sugere-se a leitura do livro, pois será muito importante 
para o avanço do conhecimento científico da ciência geográfica, bem como 
de grande contribuição intelectual para cada leitor(a) que tenha acesso e 
oportunidade.

Deseja-se uma excelente leitura.



APRESENTAÇÃO

Profa. Dra. Karoline Veloso RibeiroProfa. Dra. Karoline Veloso Ribeiro
Departamento de Geografia, Universidade Federal do Piauí (UFPI) 

O livro “A natureza é perfeita: década produtiva na geografia piauiense” 
reúne uma coletânea de nove capítulos produzidos por discentes, professores 
e pesquisadores vinculados ao Curso de Geografia e ao Programa de Pós-
-Graduação em Geografia (PPGGEO), do Centro de Ciências Humanas e Letras 
(CCHL) da Universidade Federal do Piauí (UFPI), com a colaboração de orien-
tandos e ex-orientandos.

A iniciativa para elaborar esse produto nasce como homenagem ao profes-
sor Dr. Emanuel Lindemberg Silva Albuquerque, cuja trajetória nos últimos dez 
anos é marcada pelo despertar de ideias, a formação de mentes e a constru-
ção de pontes entre teoria e prática. 

Celebrar uma década de produção acadêmica e intelectual é mais do que 
reconhecer um percurso. É reconhecer a constância, a dedicação e a paixão 
pelo conhecimento, que se renovam a cada página escrita; é registrar o im-
pacto de ideias, descobertas e inspirações que se espalham no tempo e no 
espaço; é condecorar não apenas a trajetória de um professor, mas também o 
impacto que sua dedicação, pesquisa e compromisso deixaram na formação 
de pessoas e na construção do conhecimento. 
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Mais que isso! É também um convite ao revisitar ideias, refletir sobre 
as práticas e admitir que o conhecimento, quando cultivado com paixão, 
torna-se um legado vivo.

Este livro, preparado especialmente para marcar essa década de traba-
lho, reúne reflexões, textos e contribuições que espelham a amplitude e a 
profundidade de sua atuação docente. Aqui, o leitor encontrará não ape-
nas o desenvolvimento de um pensamento, como também a marca de um 
compromisso: o de transformar o saber em ferramenta de emancipação e 
transformação social.

Mais do que uma coleção de escritos, esta obra é o testemunho de um 
compromisso: com a pesquisa, a criação, o diálogo constante entre autor e 
público, a formação crítica de estudantes, a participação ativa na comunidade 
acadêmica e o diálogo aberto com diferentes áreas do conhecimento.

Que este livro sirva não apenas como celebração, mas como ponto de par-
tida para novas ideias, estudos e pesquisas que, certamente, ainda virão. Que 
as próximas páginas sejam escritas com o mesmo entusiasmo, criatividade e 
comprometimento que marcaram esses dez primeiros anos. E inspire leitores e 
leitoras a persistirem em suas próprias jornadas, acreditando que a construção 
do conhecimento é feita de paciência, coragem e paixão.

Aos autores, que possibilitaram a concretização do livro, agradeço por 
transitarem entre rigor científico e sensibilidade humana, entre a precisão da 
análise e a generosidade no compartilhamento do saber, colocando suas pro-
duções à disposição da sociedade.
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RESUMO

A etnogeomorfologia se mostra essencial na compreensão da classifica-
ção geomorfológica, no que se refere ao modo como as populações tradi-
cionais percebem e interpretam a paisagem à sua volta. Nesse contexto, este 
estudo objetiva sistematizar as taxonomias etnogeomorfológicas, com base 
nos saberes dos informantes-chave de comunidades no alto, médio e baixo 
curso da Bacia Hidrográfica do Rio Poti (BHRP), e identificar as unidades de 
relevo, incorporando a classificação etnogeomorfológica com base em perfis 
topográficos. A pesquisa foi realizada nas comunidades Caraíba (Lagoa do 
Piauí/PI), Goiabeira, Fortaleza, Virtude e Lembrança (Novo Santo Antônio/PI) 
e Santo Onofre (Novo Oriente/CE). A metodologia envolveu embasamento te-
órico, confecção e análise de materiais cartográficos, aplicação de formulários 
semiestruturados de entrevista aos produtores rurais ribeirinhos e análise dos 
dados por meio de abordagem mista. Para a definição do universo amostral, 
adotou-se procedimento não probabilístico, abrangendo 69 famílias entrevis-
tadas — o total das residências das comunidades estudadas —, além da con-
fecção de croquis e da elaboração de perfis topográficos com a classificação 
etnogeomorfológica. No baixo curso fluvial, os produtores rurais ribeirinhos 
identificaram e classificaram as unidades de relevo como Baixada ou Baixa 
e Morro, Serra ou Mata; no médio curso, como Baixão ou Baixa e Serra ou 
Morro; já no alto curso, como Baixio, Morro e Chapada ou Carrasco. Diante 
do exposto, evidencia-se o grande acúmulo de conhecimento, vital para os 
produtores rurais ribeirinhos que vivem em sintonia com a dinâmica fluvial do 
rio Poti.

Palavras-chave: Palavras-chave: Rio Poti; condicionantes ambientais; etnogeomorfologia.

INTRODUÇÃO

As pesquisas etnogeomorfológicas são tidas como substanciais para avan-
çar na análise, na gestão e no ordenamento do território, além de consistirem 
em fontes potenciais para o avanço do conhecimento técnico-acadêmico-
-científico (Ribeiro, 2023), por meio da percepção do relevo por populações 
tradicionais e povos indígenas.
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A geomorfologia, por estar intimamente ligada ao cotidiano social — 
algo que se verifica, por exemplo, nos nomes dados em várias localidades 
às formas de relevo —, possibilita essa aproximação dos saberes populares e 
científicos (Toledo; Barrera Bassols, 2010). Dessa possibilidade, surge, então, a 
oportunidade de tratar dos temas ligados à geomorfologia com um enfoque 
etnocientífico.

Ao incluir aspectos socioculturais da paisagem, este capítulo se baseia em 
esforços para reposicionar a geomorfologia em relação ao estudo de siste-
mas humano-paisagem como uma disciplina mais reflexiva e engajada, aberta 
a múltiplas maneiras de entender como comunidades humanas percebem, 
classificam e processam o mundo dinâmico, bem como aplicam esse conheci-
mento (Gantuya et al., 2019).

Ao levar em consideração que os elementos físicos da paisagem não estão 
dissociados das dinâmicas socioculturais, a etnogeomorfologia emerge com 
o objetivo não só de incluir e compreender o papel do homem como agente 
cultural ativo e importante dentro do sistema geomorfológico, mas também 
de resgatar os valores culturais sobre o relevo, pautando-se sob o entendi-
mento das práticas de uso e de manejo que as comunidades tradicionais têm 
com a paisagem geomorfológica da qual fazem parte (Lopes; Ribeiro, 2016).

Tal segmento opera como uma forma alternativa e complementar do co-
nhecimento científico oficialmente reconhecido, podendo auxiliar na interpre-
tação da realidade e na efetivação de ações sustentáveis na relação homem-
-natureza (Lopes; Costa; Ribeiro, 2013).

A etnogeomorfologia oferece ainda novas vias de comunicação que refor-
çam sinergias entre as geografias humana e física, colaborando para reconhe-
cer paisagens como entidades simultaneamente geomorfológicas e culturais 
(Wilcock, 2011). De tal modo, pode contribuir para a geomorfologia acadê-
mica sob a forma de novas perspectivas de análise da paisagem, pautada nas 
formas de interpretação das comunidades tradicionais, aliando o conheci-
mento técnico-acadêmico a esses saberes produzidos culturalmente (Lopes; 
Pereira, 2014).

Com base na integração de conceitos teórico-metodológicos derivados da 
etnogeomorfologia, tendo em vista a relevância do assunto no que se refere 
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ao modo como as populações tradicionais percebem e interpretam a paisa-
gem à sua volta, destacam-se três questões:

1. O conhecimento geomorfológico dos produtores rurais ribeirinhos con-
tribui no diagnóstico das variáveis ambientais para orientar a alocação e o 
assentamento das atividades agrícolas?

2. Os produtores rurais ribeirinhos que praticam as atividades campesinas, 
a contar de suas vivências e experiências com o suporte físico-ambiental, acu-
mularam nomenclaturas próprias e informações sobre o modelado terrestre 
e seus processos?

3. A percepção dos campesinos sobre os elementos que constituem a pai-
sagem pode contribuir para estruturar parâmetros organizacionais de uso e 
manejo dos recursos naturais?

Diante do exposto, os objetivos foram sistematizar as taxonomias etnoge-
omorfológicas, com base nos saberes dos informantes-chave de comunidades 
no alto, médio e baixo curso da Bacia Hidrográfica do Rio Poti (BHRP), além de 
identificar as unidades de relevo, incorporando a classificação etnogeomorfo-
lógica com base em perfis topográficos.

As principais contribuições apresentadas estão no potencial e nas perspec-
tivas de uma geomorfologia revisada, que sustente conexões mais significa-
tivas com as paisagens das comunidades tradicionais, ao propor a etnogeo-
morfologia como uma estrutura para comunicação intercultural por meio de 
espaços convergentes de diálogo.

DESENVOLVIMENTO

Fundamentação TeóricaFundamentação Teórica

Etnogeomorfologia como base para classificação de paisagemEtnogeomorfologia como base para classificação de paisagem

Sendo o relevo a unidade de paisagem responsável pelas interações natu-
rais e sociais, observa-se, muitas vezes, que as pesquisas científicas desconsi-
deram a percepção e o conhecimento dos indivíduos a respeito das paisagens 
que habitam (Matos; Falcão Sobrinho, 2022).
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Nesse sentido, a academia tem recorrido ao método fenomenológico para 
entender como as populações percebem seu espaço físico e interpretam a di-
versidade de paisagens existentes, auxiliando os pesquisadores a compreen-
derem como as sociedades humanas conceitualizam os ambientes dos quais 
dependem. Essa interação encoraja, de fato, uma estrutura metodológica ca-
paz de integrar sistemas locais de conhecimento por meio da participação 
local (Ribeiro, 2023).

A principal força desse campo de atuação, a etnogeomorfologia, reside em 
estudar os conhecimentos que uma comunidade tem acerca das formas e dos 
processos geomorfológicos, a partir do resgate da cultura e da tradição local, 
estabelecendo, assim, um diálogo entre o conhecimento técnico-científico-a-
cadêmico e o conhecimento tradicional (Ribeiro, 2012).

Vale salientar que a etnogeomorfologia tem suas origens no início do sé-
culo XXI, o que a torna uma área do conhecimento recente, em construção, 
mas que tem evoluído nos últimos tempos devido ao maior interesse dos 
pesquisadores em entender e valorizar os saberes tradicionais (Matos; Falcão 
Sobrinho, 2022).

De acordo com Lopes e Ribeiro (2016), a referência mais antiga sobre o 
tema em pauta no Brasil é de autoria de Nunes Júnior et al. (2006). Apresen-
ta, de forma concisa e sem continuidade de outras publicações, as possíveis 
aplicações da etnogeomorfologia e suas perspectivas. Em 2011, o trabalho de 
Wilcock buscou promover uma reflexão sobre a gestão dos recursos naturais 
e, embora a autora utilize o termo etnogeomorfologia, sua ênfase está na 
paisagem física e cultural.

Em termos de aporte teórico-metodológico e aplicabilidade, a tese de Ri-
beiro (2012) constitui o marco da consolidação dos estudos etnogeomorfoló-
gicos no Brasil, da qual derivaram alguns produtos, a exemplo das publicações 
de Ribeiro (2012), Carvalho Neta et al. (2014) e Ribeiro (2015).

Tais textos deram ênfase ao percurso metodológico traçado pela autora, no 
âmbito da etnogeomorfologia sertaneja, na mesorregião sul cearense. Propôs 
uma classificação das paisagens analisadas a partir da identificação de como os 
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produtores familiares sertanejos entendem os processos geomorfológicos, de 
como usam esse conhecimento para o manejo do ambiente em que vivem e de 
como o utilizam para algum tipo de taxonomia geomorfológica (Ribeiro, 2023).

Ao perceber a necessidade de essa temática ser abordada de forma mais 
integrada, uma vez que o relevo se encontra intimamente relacionado a outros 
elementos da paisagem, como o solo, por exemplo, Ribeiro (2012) considera a 
etnogeomorfologia e a etnopedologia como ciências coirmãs, visando contri-
buir para a construção de uma nova interpretação do espaço (Ribeiro, 2023). 
Nesse sentido, a etnogeomorfologia foi definida por Ribeiro (2012) como uma 
ciência híbrida — posta na interface entre ciência natural e social —, ao con-
siderar os saberes sobre a natureza, os valores culturais e as tradições locais 
(Matos; Falcão Sobrinho, 2022).

Em Ab’Saber (1999), embora não tenha sistematizado o termo etnogeo-
morfologia em seu clássico trabalho Sertões e Sertanejos: uma geografia hu-
mana sofrida, encontra-se uma verdadeira menção aos termos etnogeomor-
fológicos, além do reconhecimento da importância da percepção do sertanejo 
sobre o relevo e os processos geradores. O autor corrobora com a ideia de 
que os sertanejos têm acuidade prática para reconhecer diferentes tipos de 
terreno, ao mesmo tempo em que reconhece o amplo conhecimento desses 
indivíduos sobre as áreas que habitam.

Isso deixa claro que a relação afetiva do homem com o ambiente (topofilia) 
exprime uma necessidade vital. É nesse sentido que o homem e as comunida-
des tradicionais, em relação intrínseca ao ambiente natural, precisam conhe-
cer seu ambiente para poder utilizá-lo (Matos; Falcão Sobrinho, 2022).

Alcorn et al. (2003) e Wehbe et al. (2006) argumentam que entender a 
classificação local é importante por três razões: reflete necessidades específi-
cas de uma região; conhecer as muitas informações contextuais qualitativas, 
baseadas em critérios diagnósticos bem definidos, que os habitantes desses 
locais possuem; e adquirir formas de conhecimento mais ajustadas às caracte-
rísticas dos sistemas socioecológicos locais, em contraponto a outros sistemas 
taxonômicos globais, baseados nas ciências naturais.
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Silva et al. (2017) acreditam que entender os critérios utilizados para a clas-
sificação local é importante para acessar informações sobre os processos de 
transformação da paisagem e preencher lacunas nas teorias desses processos. 
As pessoas tendem a conhecer diferentes paisagens porque dependem dos 
recursos fornecidos por elas. Diante disso, os sistemas locais de classifica-
ção da paisagem permitem que a população local identifique claramente os 
espaços de importância natural e social (Ellen, 2010; Johnson; Hunn, 2010; 
Krohmer, 2010).

Destaca-se que os estudos etnogeomorfológicos devem ser realizados ba-
sicamente em duas perspectivas. A primeira, o estudo do relevo pelo relevo, 
entendendo os processos e as formas produzidas sem, necessariamente, ter 
aplicabilidade direta na sociedade — essas pesquisas procuram entender e 
revisitar um panorama do desenvolvimento e da evolução da Terra, através 
das formas de relevo. Já na segunda, os estudos estão diretamente relacio-
nados às comunidades humanas, dando-lhes significados representados por 
nomenclaturas e classificações próprias, o que desperta interesse por parte 
dos pesquisadores em investigar esse tema.

Posto isso, a etnogeomorfologia oferece um caminhar teórico e metodoló-
gico que pode ser seguido para entender a lógica do etnoconhecimento que 
as comunidades tradicionais têm em relação ao ambiente em que vivem e do 
qual dependem para a sobrevivência (Matos; Falcão Sobrinho, 2022).

A etnogeomorfologia trabalhada nas pesquisas publicadas mostra-se apta 
a contribuir de forma sistemática para a análise e gestão dos sistemas natu-
rais, demonstrando as várias possibilidades de aplicação do conhecimento 
geomorfológico. Todavia, alguns estudos permanecem inertes, à margem de 
uma ciência ou disciplina específica, mantendo pouco ou nenhum diálogo 
com os demais campos científicos, cujos acervos teórico-conceituais supos-
tamente seriam alvo de escrutínio (Silva; Ribeiro; Aquino, 2015). Esse fato cer-
tamente compromete a investigação dos estudos em perspectiva integrada, 
ao oferecer tão somente a sobreposição de informações e resultados nem 
sempre coerentes com os objetivos interdisciplinares propostos.
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Heemann (2004) salienta que existem sérias dificuldades no exercício da 
interdisciplinaridade, tanto conceituais quanto institucionais. Um de seus ar-
gumentos se refere àquilo que o autor chama de saberes incomensuráveis, 
conceito que pode ser traduzido como a dificuldade inerente em manusear 
e conjugar métodos e conceitos de ciências com edifícios teóricos e escopos 
investigativos particulares, nem sempre passíveis de complementação e/ou 
intercâmbio teórico-metodológico.

Contudo, é importante deixar claro que, apesar dos obstáculos, deve-se 
reconhecer que há estudos bem-sucedidos no alcance de seus objetivos in-
tegradores, como mostram as pesquisas etnogeomorfológicas, por meio de 
abordagens humanísticas, notadamente nos trabalhos em que o relevo é tra-
balhado sob um viés cultural.

Estudos vindouros e mais aprimorados quanto à pluralidade das aborda-
gens teóricas, metodológicas, conceituais e temáticas podem lançar luz sobre 
o significado epistemológico dessa diversidade teórico-metodológica que, 
atualmente, perfaz os estudos de Geografia, caracterizando uma tendência do 
cenário atual das pesquisas geomorfológicas no Brasil.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Área de estudoÁrea de estudo

Inicialmente, realizou-se a escolha das comunidades, elegendo-se aquelas 
cujo setor fluvial da BHRP correspondesse à cota de maior altitude. As comu-
nidades selecionadas foram:

• Baixo curso fluvial: comunidade Caraíba (22 famílias), no município de 
Lagoa do Piauí/PI; 

• Médio curso fluvial: comunidades Goiabeira (12 famílias), Fortaleza (5 
famílias), Virtude (3 famílias) e Lembrança (2 famílias), no município de Novo 
Santo Antônio/PI; 

• Alto curso fluvial: comunidade Santo Onofre (25 famílias), no município 
de Novo Oriente/CE (Figura 1). 

Juntas, somam 69 famílias domiciliadas.
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Figura 1: Figura 1: Comunidades pesquisadas na Bacia Hidrográfica do Rio Poti. 

Fonte: Fonte: Elaborado pela autora (2024).

COLETA DE DADOS

Inicialmente, estabeleceu-se o contato dos pesquisadores com os mo-
radores de cada comunidade por meio da técnica de rapport, cuja finali-
dade é estreitar laços afetivos e conquistar a confiança dos entrevistados 
(Bernard, 2006).

A pesquisa contou com aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal do Ceará, consubstanciada pelo parecer de nº 5.801.990, 
cumprindo todas as normativas legais da Resolução nº 510/2016 do Conse-
lho Nacional de Saúde (CNS), assim como do Sistema Nacional de Gestão do 
Patrimônio Genético e do Conhecimento Tradicional Associado (SisGen), sob 
o nº A3FFE54.
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Quanto à seleção dos participantes, utilizou-se amostragem não probabi-
lística, elegendo-se um integrante de cada núcleo familiar para compor o es-
tudo, obedecendo aos seguintes critérios: possuir idade igual ou superior a 18 
anos, realizar plantio anualmente e exercer o ofício de agricultor há, no míni-
mo, 10 anos. A motivação para tais critérios partiu do princípio de que, quanto 
maior o tempo de experiência do informante-chave na atividade, maiores as 
chances de detalhamento dos saberes relevantes à pesquisa.

Justificada a pesquisa e após a anuência dos informantes-chave em co-
laborar, aplicaram-se formulários semiestruturados com questões abertas e 
fechadas sobre o tema investigado. O diário de campo também foi utilizado 
para registrar as aferições em campo.

Ressalta-se que o universo amostral seguiu os preceitos de Begossi et 
al. (2010), segundo os quais, em comunidades com menos de 50 famílias, a 
amostra deve abranger a totalidade (100%). Assim, todas as famílias foram 
entrevistadas.

No que tange à sistematização das taxonomias etnogeomorfológicas, 
além dos formulários semiestruturados, os informantes-chave foram con-
vidados, ao final da entrevista, a esboçarem o modelado terrestre percebi-
do por eles na forma de croqui. Em seguida, solicitou-se a designação das 
nomenclaturas locais das morfoesculturas representadas e conhecidas por 
eles, bem como suas características intrínsecas, para incorporá-las à carto-
grafia etnogeomorfológica.

Os dados foram analisados qualitativamente. A avaliação comparativa das 
representações do modelado da superfície terrestre nos setores investigados 
realizou-se por meio da análise de discurso (Laville; Dionne, 1999), que, se-
gundo Orlandi (2007), consiste em estudar como a prática da linguagem atua 
no presente, mantendo e promovendo relações sociais, uma vez que a lingua-
gem media a interação entre o homem e a realidade socionatural.

A sistematização para a cartografia etnogeomorfológica, congregando ati-
vidades de gabinete e de campo, permitiu interpretar a paisagem sob a ótica 
dos informantes-chave e confrontar dados entre o saber popular etnogeo-
morfológico e o saber científico.

A construção do perfil topográfico da área de estudo possibilitou veri-
ficar similaridades e diferenças em relação às morfoesculturas descritas e 
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representadas pelos participantes, contribuindo para consubstanciar e enri-
quecer a pesquisa. Destaca-se o uso de geotecnologias, como Google Earth 
Pro e Global Mapper, essencial para observações empíricas detalhadas sobre 
a morfologia das formas de relevo presentes na paisagem.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Apesar de existirem diferenças entre as formas de relevo — pois os locais 
selecionados para o estudo foram escolhidos justamente para representar es-
sas variações morfológicas —, as taxonomias utilizadas pelos informantes-
-chave mostraram-se bastante similares.

No baixo curso fluvial, identificaram-se duas unidades etnogeomorfoló-
gicas: “Baixada ou Baixa” e “Mata”. No médio curso fluvial, “Baixa ou Baixão” 
e “Serra ou Morro”. Já no alto curso fluvial, “Baixio” e “Carrasco”, conforme se 
observa na Figura 2. Essa classificação local segue critérios como influência da 
água, topografia, características do solo e vegetação. 

Figura 2: Figura 2: Unidades etnogeomorfológicas e formas de relevo reconhecidas pelos agricultores 
ribeirinhos. A) Comunidade Caraíba, município de Lagoa do Piauí/PI (baixo curso fluvial); 
B) Comunidade Goiabeira, município de Novo Santo Antônio/PI (médio curso fluvial); C) 

Comunidade Santo Onofre, município de Novo Oriente/CE (alto curso fluvial). 

Fonte: Fonte: Pesquisa direta (2024).
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Na comunidade Caraíba, “Baixada ou Baixa” é a denominação dada pela 
maioria dos informantes-chave aos terrenos mais baixos da paisagem, reco-
nhecidamente áreas mais úmidas que o entorno. A topografia varia de plana 
a suave-plana. Já o solo resulta da acumulação de sedimentos transportados 
das porções adjacentes mais elevadas.

É nessa unidade etnogeomorfológica que as comunidades ribeirinhas tra-
dicionais habitam as margens do rio Poti, vivendo da pesca e cultivando suas 
vazantes (Figura 3), tendo o feijão como principal produto plantado. Tais áreas 
podem ser definidas como níveis inundáveis de terraços fluviais, com presença 
de mata ciliar.

Figura 3: Figura 3: Cultivos na vazante do rio Poti. 

Fonte:Fonte: Autora (2022).

As vazantes são ambientes fortemente influenciados pela dinâmica fluvial, 
tendo o rio Poti como principal agente modelador da paisagem, conforme 
evidenciado na fala de um informante-chave: “Só tem cultivo de vazante se o 
rio encher duas vezes e o mato ficar de molho por três dias. Se o rio subir e 
ficar por um dia, não dá boas vazantes” (Informante 1, 77 anos). Consideradas 
áreas preferenciais para cultivos de ciclo curto, as vazantes foram definidas 
como “área onde a água do rio anda após as cheias” (Informante 2, 65 anos), 
depositando silte, argila, areia e matéria orgânica.
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“Mata” designa a unidade etnogeomorfológica de topografia elevada, 
onde predominam processos morfoesculturadores de degradação, como ero-
são e movimentos de massa associados. Trata-se de áreas menos úmidas e 
mais quentes, indicadas para o cultivo de arroz e milho. Os solos desse com-
partimento são geralmente férteis; entretanto, por serem pedregosos (com 
presença de piçarra e seixos), apresentam menor produtividade, dificultando 
as atividades agrícolas devido à estrutura pedológica.

Entre esses dois extremos, encontram-se os “rebancos”: áreas mais ele-
vadas que as vazantes, inundadas apenas em cheias de grandes proporções. 
São ambientes distinguidos por suaves desníveis que delimitam zonas de me-
nor risco de alagamento, onde os agricultores ribeirinhos realizam plantios 
no período chuvoso, especialmente roças de milho (Figura 4). O termo “terra 
plana” refere-se às áreas selecionadas para construção de moradias, enquanto 
“vazante” e “rebanco” diferenciam os tipos de cultivo nos setores de “Baixada 
ou Baixa”.

Figura 4:Figura 4: Cultivo de milho em áreas de “rebanco” na 
comunidade Caraíba, município de Lagoa do Piauí/PI. 

Fonte: Fonte: Autora (2022).
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De acordo com os informantes-chave, as formas de uso ocorrem de ma-
neira sazonal e complementar, sintonizada aos ritmos de inundação do rio 
Poti. Quando o rio sobe (eventos sazonais de maior vazão fluvial), os agriculto-
res/ribeirinhos migram das vazantes para os “Morros ou Serras”, no “inverno”; 
já no período de estiagem, com o recuo do rio, eles retornam os cultivos para 
as vazantes, no “verão”. Isso é constatado na fala de um entrevistado: “No pe-
ríodo chuvoso, não planta na margem do rio” (Informante 3, 74 anos).

No médio curso fluvial, “Baixa ou Baixão” e “Serra ou Morro” correspon-
dem às áreas em que a influência do grande marco topográfico — Planalto 
Cuestiforme da Ibiapaba — é sentida de forma significativa. Esculpidas em 
rochas sedimentares, a pediplanação não alcança índices significativos, o 
que gera uma superfície com desníveis, correspondentes aos Planaltos e 
Chapadas de Cimeiras.

“Baixa ou Baixão” corresponde ao terreno pouco movimentado, apresen-
tando início de solifluxão e, em alguns setores, escoamento laminar (Figura 5) 
e difuso. Nessa unidade etnogeomorfológica, não há presença significativa 
de vazantes, pois de acordo com um entrevistado “não se faz vazante” (Infor-
mante 1, 41 anos). Enquanto no “rebanco não se planta nada porque não tem 
argila” (Informante 5, 75 anos).

 Figura 5:  Figura 5: Escoamento laminar na comunidade Goiabeira, 
no município de Novo Santo Antônio/PI. 

Fonte: Fonte: Autora (2022).
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De acordo com outro informante-chave, na “Baixa ou Baixão” é onde pre-
domina a caprinocultura, uma vez que “a criação segue o fluxo do rio” (Infor-
mante 5, 75 anos). Já as práticas agrícolas nesse setor são restritas à rizicultura. 
Contudo, deixaram de ser cultivadas por conta do “inverno”. Para um partícipe, 
“inverno bom segura arroz, mas inverno ruim não segura o arroz” (Informante 
6, 37 anos).

Na “Serra ou Morro”, o relevo é constituído por planaltos rebaixados e/ou 
encostas de morros, com declive suave a ondulado. São verdadeiras áreas de 
transporte por se localizarem junto às maiores elevações. Nessas unidades 
etnogeomorfológicas, já se desenvolvem práticas agrícolas, sendo os culti-
vos de milho e feijão os únicos que se adaptam às condições pedológicas. 
De acordo com os entrevistados, “mata alta (sabiá) é onde se faz roça” (In-
formante 7, 58 anos), e a vegetação do tipo Carrasco “é boa em todo lugar” 
(Informante 8, 69 anos). No entanto, depende de muita chuva para sustentar 
os cultivos, uma vez que a água da chuva tende a escoar rapidamente para 
as áreas mais baixas.

No alto curso fluvial, “Baixio” são áreas pediplanadas, onde a pediplanação 
alcança índices bastante significativos, com desgaste e aplainamento muito 
desenvolvidos. Nesse ambiente, qualquer elevação indica um relevo diferen-
ciado. Logo, os “Morros” e a “Chapada”, esculpidos em rochas cristalinas, são, 
na verdade, fases do processo de pediplanação e, por diferenciação litológica, 
são esculpidos em rochas mais resistentes.

No “Baixio”, também se desenvolvem práticas agrícolas; no entanto, um 
informante-chave deixa claro que “a terra só é produtiva no inverno” (Infor-
mante 1, 63 anos) e que “o cultivo só ocorre no período chuvoso” (Informante 
2, 47 anos). Na presença de um “bom inverno”, as culturas de milho e feijão 
se adaptam bem a essa repartição. No período de estiagem, “a terra, para ser 
produtiva, tem que agoar” (Informante 3, 55 anos). Porém, “quem tem irriga-
ção planta todo tempo” (Informante 4, 60 anos). 

Outro partícipe afirma que se “planta mais no Baixio que no Carrasco” (In-
formante 5, 65 anos), embora no “Carrasco” também ocorram cultivos. De 
acordo com um entrevistado, “plantio no Carrasco dá, mas não como no Bai-
xio”, pois o “Baixio” é considerado uma “terra forte” (Informante 6, 72 anos). 
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Outro informante-chave enfatiza que “no Carrasco, milho e feijão dá mais fra-
co, porque a água escoa rápido” (Informante 7, 41 anos).

No que diz respeito à paisagem local, o conhecimento tradicional permitiu 
fazer uma comparação significativa entre a classificação do relevo elaborada 
a partir do conhecimento geomorfológico acadêmico e aquela baseada na 
etnogeomorfologia dos informantes-chave, sendo esta representada esque-
maticamente em perfis topográficos, como mostra a Figura 6.  

 
Figura 6: Figura 6: Classificação Etnogeomorfológica. A — Baixo Curso fluvial. 

B — Médio Curso fluvial. C — Alto Curso fluvial. 

Fonte:Fonte: Elaborado pela Autora (2024). 

Em síntese, “Baixada ou Baixa”, “Baixa ou Baixão” e “Baixio” dizem respeito 
às planícies fluviais, onde a declividade é baixa e há acúmulo de sedimentos 
no entorno e dentro do leito do rio Poti. Já as “Matas” e o “Carrasco” corres-
pondem aos planaltos e chapadas da Bacia Sedimentar do Parnaíba e aos 
serrotes e cristas residuais do Embasamento Cristalino, respectivamente. No 
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intuito de sintetizar as unidades etnogeomorfológicas, bem como as formas 
de relevo identificadas pelos agricultores/ribeirinhos, elaborou-se o Quadro 1.

Quadro 1 —Quadro 1 — Síntese das unidades etnogeomorfológicas 
e das formas de relevo na Bacia Hidrográfica do Rio Poti. 

SETORES FLUVIAISSETORES FLUVIAIS UNIDADES UNIDADES 
ETNOGEOMORFOLÓGICASETNOGEOMORFOLÓGICAS FORMAS DE RELEVOFORMAS DE RELEVO

Baixo curso fluvial “Baixada ou Baixa” / “Mata” “vazante” e “rebanco” / 
“Morro ou Serra”

Médio curso fluvial “Baixa ou Baixão” / “
Serra ou Morro”

“Rebanco” / 
“Serra ou Morro”

Alto curso fluvial “Baixio” / “Carrasco” “Morro” e “Chapada”

Fonte:Fonte: pesquisa direta (2024).

Torna-se evidente, portanto, que a superfície do relevo se comporta como 
o lócus onde a população se fixa e desenvolve suas atividades (Ribeiro, 2012). 
Logo, as taxonomias e classificações para cada acontecimento que compõe 
as unidades etnogeomorfológicas são instrumentos importantes para o reco-
nhecimento das características e da dinâmica dessas localidades (Lopes; Cos-
ta; Ribeiro, 2013).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A visão holística é uma das principais marcas do etnoconhecimento das 
comunidades tradicionais analisadas, abrangendo desde os aspectos físico-
-naturais até a dinâmica socioespacial e cultural. Todos os saberes foram in-
ter-relacionados na fala dos partícipes e, por conseguinte, entrelaçados nas 
discussões apresentadas.

De modo geral, a modelagem geomorfológica do ambiente fluvial foi re-
conhecida por meio de uma gama de nomenclaturas etnogeomorfológicas 
sobre formas e processos. No que se refere às formas, estas foram relaciona-
das à hidrodinâmica fluvial, ao relevo e aos tipos de solos resultantes. Apesar 
de os processos naturais terem sido citados pelos entrevistados — como as 
condições geológicas, hidroclimáticas e pedológicas —, estes são potenciali-
zados e agravados pela ação antrópica.
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Os saberes etnogeomorfológicos, embora não institucionalizados, são re-
levantes não apenas no cotidiano dessas comunidades, mas também para 
a aplicabilidade da ciência geomorfológica. Afinal, foi possível revelar a ta-
xonomia geomorfológica local na definição das características das unidades 
etnogeomorfológicas da BHRP.

Foi possível, ainda, sistematizar e analisar os conhecimentos produzidos 
pelas comunidades a partir de seu local de vivência e, dessa forma, promo-
ver os complexos conhecimentos tradicionais inseridos em uma abordagem 
metodológica científica, resultando na integração de saberes dentro de um 
sistema geomorfológico regido pela dinâmica fluvial.
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RESUMO

Este estudo investigou as transformações na impermeabilização do solo 
em Teresina-PI, ao longo de três décadas (1990-2019), empregando geotec-
nologias como ferramenta principal de análise. A pesquisa constatou que o 
acelerado processo de urbanização resultou na conversão de 93,5% das áreas 
naturais em superfícies impermeáveis, com destaque para as regiões Sul e Su-
deste, onde se concentraram ocupações irregulares e grandes conjuntos habi-
tacionais. Por meio do processamento de imagens Landsat e da aplicação de 
índices espectrais (NDVI, NDBI e BU), foi possível identificar padrões espaciais 
e temporais dessa transformação, revelando redução drástica na capacidade 
de infiltração do solo. Os impactos ambientais decorrentes incluíram aumento 
significativo de enchentes urbanas (85% a mais de ocorrências), formação de 
ilhas de calor e comprometimento do sistema de drenagem natural. A meto-
dologia empregada demonstrou alta eficácia no mapeamento das mudanças 
na cobertura do solo, permitindo quantificar as áreas afetadas e identificar 
zonas críticas que demandam intervenção. Os resultados fornecem subsídios 
para a formulação de políticas públicas, destacando a importância das geo-
tecnologias como instrumentos fundamentais para o planejamento urbano 
sustentável. Conclui-se que a integração dessas tecnologias com estratégias 
de gestão territorial pode contribuir para o desenvolvimento de cidades re-
silientes, capazes de conciliar crescimento urbano e preservação ambiental, 
mitigando os efeitos negativos da impermeabilização do solo.

Palavras-chave:Palavras-chave: Impermeabilização do solo; geotecnologias; urbanização; pla-
nejamento urbano sustentável; gestão territorial.

INTRODUÇÃO

O acelerado processo de urbanização em Teresina, capital do Piauí, tem 
provocado transformações significativas na paisagem, especialmente no que 
diz respeito à impermeabilização do solo. A substituição de áreas naturais por 
infraestruturas urbanas (asfalto, concreto e edificações) reduz a capacidade 
de infiltração da água, agravando problemas como alagamentos, enchentes 
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e ilhas de calor. Observa-se que o adensamento e a expansão urbana desor-
denada são formas de ocupação que alteram as condições naturais dos ter-
renos, afetando o ciclo hidrológico local e promovendo a impermeabilização 
(Paiva et al., 2017).

Diante desse cenário, surge a seguinte questão: como as geotecnologias 
podem auxiliar na análise e no monitoramento das alterações na impermeabi-
lização do solo em Teresina, contribuindo para um planejamento urbano mais 
sustentável?

Assim, o objetivo deste trabalho é analisar espacial e temporalmente o 
processo de impermeabilização do solo no perímetro urbano de Teresina-PI, 
no período de 1990 a 2019, utilizando geotecnologias como subsídio ao pla-
nejamento urbano sustentável.

A impermeabilização do solo, como um dos principais desafios de cida-
des em crescimento, contribui para a alteração do ciclo hidrológico natural, 
aumentando os riscos de inundações e reduzindo a disponibilidade de áreas 
verdes. 

Desse modo, torna-se necessário o monitoramento de áreas onde a ur-
banização ocorreu de forma acelerada e, muitas vezes, desordenada, sendo 
o uso de geotecnologias — como o sensoriamento remoto e os Sistemas de 
Informação Geográfica (SIG) — essencial para identificar as mudanças na co-
bertura do solo e embasar políticas públicas mais eficientes.

DESENVOLVIMENTO

Fundamentação TeóricaFundamentação Teórica

Processos de urbanizaçãoProcessos de urbanização

A dinâmica urbana de Teresina reflete padrões teóricos analisados por Car-
los (2003) e Santos (2008), apresentando características singulares no con-
texto das cidades médias brasileiras. Segundo Carlos (2003, p. 41), “o uso do 
solo urbano não se dá sem conflitos, na medida em que são contraditórios os 
interesses do capital e da sociedade como um todo”, realidade observável na 
capital piauiense.
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O processo de urbanização teresinense desenvolveu-se em três fases 
principais:

a) Fase inicial (1852-1950): caracterizada pelo padrão ortogonal centrado 
no eixo da Igreja do Amparo; ocupação linear ao longo dos rios Poti e Parnaí-
ba; e baixa densidade construtiva, com média de 35 hab./ha;

b) Fase de aceleração (1950-1990): marcada pelo crescimento populacional 
de 91,24% na década de 1960 (IBGE), pela implantação dos primeiros grandes 
conjuntos habitacionais e pela formação do eixo de expansão sul (BR-316);

c) Fase contemporânea (1990-2019): definida pelo adensamento desigual 
(584,94 hab./km² em 2010), pela especulação imobiliária nas Superintendên-
cias de Desenvolvimento Urbano (SDUs) Sudeste e Leste, e pela periferização 
da pobreza na SDU Sul.

Santos (2008, p. 16) destaca que “a principal causa da aceleração do cres-
cimento demográfico nos países subdesenvolvidos foi a diminuição das taxas 
de mortalidade”, fenômeno que, em Teresina, se manifestou através do cresci-
mento vegetativo elevado (1,8% a.a.), dos fluxos migratórios interestaduais e 
da concentração de serviços de saúde e educação.

Carlos (2003) enfatiza que a cidade se apresenta como um sistema com-
plexo em mudança constante, característica evidente em Teresina através da 
transformação funcional de áreas centrais, da mobilidade intraurbana acelera-
da e da segregação socioespacial crescente.

O Plano Diretor (Teresina, 2006) tentou disciplinar esse crescimento atra-
vés do zoneamento; porém, conforme Santos (2008) alerta, o planejamento 
urbano nos países em desenvolvimento frequentemente falha em conter a 
expansão caótica, realidade comprovada pelos 15.251,25 habitantes de áreas 
impermeabilizadas em 2019.

Este processo gerou quatro problemas estruturais: desequilíbrio hidroló-
gico, segregação espacial, degradação ambiental e pressão sobre serviços 
urbanos. A compreensão desses processos é fundamental para o planeja-
mento urbano sustentável. Contudo, temos o Paradoxo Teresinense: enquan-
to a cidade se expande territorialmente (264,30 km² em 2019), mantém vazios 
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urbanos no centro (12% do perímetro), exemplificando a “expansão fragmen-
tada” (Teresina, 2017).

Urbanização e impermeabilização do soloUrbanização e impermeabilização do solo

A urbanização é um processo que estrutura o espaço e a sociedade; por 
isso, métodos que busquem estudar a urbanização no território brasileiro são 
de extrema importância (Costa, 2018). Afinal, por meio do conhecimento das 
necessidades territoriais e sociais da cidade, poder-se-á estabelecer parâme-
tros para a orientação do planejamento urbano, com as medidas que devem 
ser executadas para manter a qualidade e o equilíbrio socioambiental.

O planejamento é imprescindível para a garantia da qualidade de vida da 
população, sobretudo no tocante aos recursos hídricos, visto que a ocupação 
do solo urbano sem planejamento tem, como consequência, impactos am-
bientais negativos (Santos; Rufino; Barros Filho, 2016). De acordo com a forma 
de ocupação do solo, os recursos hídricos podem sofrer em maior ou menor 
intensidade, sendo o ser humano, em sociedade, o principal fator para esse 
impacto negativo no ambiente.

A urbanização desordenada, como ocorre em Teresina, leva à substituição 
de solos permeáveis por superfícies impermeáveis (ruas e edificações), redu-
zindo a infiltração da água e aumentando o escoamento superficial (Tucci, 
2006). Isso agrava problemas como alagamentos urbanos (especialmente em 
áreas com drenagem insuficiente), ilhas de calor (devido ao excesso de con-
creto e asfalto) e degradação de recursos hídricos, como o assoreamento de 
rios e a contaminação por escoamento de poluentes (Costa, 2018).

Nesse contexto, o fenômeno dos alagamentos e inundações tem afetado 
diretamente a vida da população teresinense, levando a prejuízos materiais, 
sociais e, contudo, pessoais. Isso se torna palpável ao ser veiculado entre os 
meios de comunicação notícias sobre vítimas de alagamentos e inundações 
que perderam bens materiais e foram obrigadas a abandonar suas casas, 
sendo que estes locais foram ocupados de forma descontrolada, sem a devi-
da atenção dos poderes públicos, no que tange a uma adequada qualidade 
de vida. 
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A ocupação humana no meio físico natural e as modificações na paisagem 
podem interferir consideravelmente nos processos dinâmicos do sistema am-
biental (Paiva et al., 2017). Uma modificação que pode ser notada é a redução 
do grau de permeabilidade da área, com a substituição da vegetação natural 
por construções urbanas no local.

Portanto, podemos citar que, [...] “a remoção da cobertura vegetal altera a 
concentração da matéria orgânica e a porosidade do solo, expondo os solos à 
ação do impacto direto da gota da chuva, promovendo, consequentemente, o 
microsselamento superficial” (Paiva et al., 2017, p. 96). 

Para minimizar os impactos da impermeabilização excessiva em áreas ur-
banas, a engenharia procura alternativas para um melhor escoamento superfi-
cial, com uma maior infiltração e percolação da água no sistema de drenagem 
urbana. A criação de reservatórios ou bacias para armazenamento temporário 
da água escoada seria uma alternativa. Contudo, se a urbanização se consoli-
dar ao longo do tempo, as áreas de impermeabilização crescerão proporcio-
nalmente (Paiva et al., 2017, p. 111).

Dessa forma, pode-se observar que, a partir da alteração da camada de 
vegetação natural de revestimento do solo, já existe um processo de imper-
meabilização em curso. E com a crescente expansão urbana nos grandes cen-
tros, tais impactos serão ampliados, uma vez que a variedade de processos se 
constituindo na cidade levará à impermeabilização da área antropizada.

Geotecnologias no monitoramento urbanoGeotecnologias no monitoramento urbano

O estudo da impermeabilização do solo em ambientes urbanos tem se be-
neficiado significativamente dos avanços nas geotecnologias, particularmente 
através dos métodos desenvolvidos por Zha et al. (2003) e Jensen (2009). Essas 
abordagens representam marcos metodológicos para o mapeamento e moni-
toramento de áreas construídas, utilizando sensoriamento remoto.

Zha et al. (2003) propuseram o Índice de Diferença Normalizada para Áreas 
Construídas (NDBI), calculado através da combinação das bandas do infraver-
melho médio (SWIR1) e infravermelho próximo (NIR) de imagens Landsat. O 
método se baseia no princípio de que áreas urbanizadas apresentam maior 



35

GEOTECNOLOGIAS APLICADAS NA ANÁLISE DAS ALTERAÇÕES DE 
IMPERMEABILIZAÇÃO DO SOLO NO AMBIENTE URBANO DE TERESINA, ESTADO DO PIAUÍ

reflectância na banda SWIR1 em comparação com a banda NIR. A grande 
contribuição deste trabalho foi desenvolver uma técnica automatizada para 
mapeamento de áreas construídas, superando as limitações dos métodos de 
classificação tradicionais.

Jensen (2009), por sua vez, ampliou o escopo de aplicação das geotecnolo-
gias no ambiente urbano, sistematizando o uso combinado de múltiplos índi-
ces espectrais. Sua abordagem integrada considera não apenas as caracterís-
ticas espectrais das superfícies construídas, mas também sua relação espacial 
com outros elementos da paisagem urbana. O autor destacou a importância 
da resolução espacial, temporal e espectral na análise urbana, propondo pro-
tocolos para a interpretação de imagens de satélite em estudos de mudança 
de uso e cobertura do solo.

A evolução dos Sistemas de Informações Geográficas (SIGs) viabilizou sua 
crescente utilização como ferramenta de auxílio à análise espacial, possibili-
tando a elaboração de mapas temáticos atualizados das diferentes estruturas 
espaciais resultantes do processo de uso e ocupação da terra (Assis et al., 
2014). Logo, os SIGs podem ser considerados modelos digitais do ambiente, 
possuindo a característica da localização geográfica e que, pela condição am-
biental, possibilita explicar muitos conceitos físicos e socioeconômicos. Jensen 
(2009) menciona que, uma vez retificada a informação espacial para uma pro-
jeção cartográfica padrão, cada pixel tem um valor significativo, considerando 
que a informação derivada do sensoriamento remoto permite o uso com ou-
tros dados espaciais de suporte à tomada de decisão.

Nesse sentido, as geotecnologias são importantes ferramentas para a to-
mada de decisões quanto ao planejamento urbano, uma vez que possibilita 
a espacialização do ambiente urbano, através de imagens, podendo traçar 
cenários, simular fenômenos, realizar cálculos por condições definidas ou com 
base em observações. Dessa forma, os gestores de planejamento do uso da 
terra reconhecem a importância e a precisão das informações contidas nos 
dados espaciais dos SIGs. Isso porque, uma vez devidamente analisadas e in-
terpretadas, essas informações têm grande potencial em termos de aplicabi-
lidade (Jensen, 2009).
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Assim, os dados em SIG são geralmente organizados sob a forma de uma 
base de dados geográficos. A ligação entre os dados geográficos e as funções 
de processamento do SIG é feita por mecanismos de seleção e consulta que 
definem restrições sobre o conjunto de dados.

O desenvolvimento da tecnologia de sensoriamento remoto trouxe impor-
tantes avanços para o estudo da urbanização. Podemos citar como um desses 
avanços a plataforma Google Earth Engine (GEE), que oferece uma bibliote-
ca consolidada de dados globais de sensoriamento remoto e a vantagem de 
computação dos dados em nuvem. Atualmente, uma ampla gama de projetos 
tem utilizado essa plataforma.

De acordo com os autores supracitados, a plataforma GEE é uma eficiente 
ferramenta para o processamento de imagens, pois minimiza a necessidade 
de um hardware de melhor desempenho e possui uma biblioteca consolidada 
de dados globais. A recodificação de imagens, através de descritores como o 
NDBI e o built-up, são elementos fundamentais na classificação da imagem, 
pois facilitam a identificação das áreas urbanas. 

O Índice de Diferença Normalizada para Áreas Construídas (NDBI), pro-
posto por Zha et al. (2003), tem grandes aplicações para a identificação de 
áreas urbanas, enquanto o Índice de Vegetação por Diferença Normalizada 
(NDVI) auxilia a identificação de áreas verdes ou em áreas onde a presença 
de vegetação é escassa. Sendo assim, a abordagem proposta por Zha et al. 
(2003) recodifica as imagens derivadas de NDBI e NDVI para criar imagens sob 
a suposição de que um valor positivo de NDBI deve indicar áreas construídas e 
um valor positivo de NDVI deve indicar vegetação. Destaca-se que a aborda-
gem NDBI original é um método eficaz para mapear automaticamente áreas 
urbanas construídas, usando as imagens Landsat (He et al., 2010).

Nesse contexto, o mapeamento das características de uso e cobertura da 
terra configura-se como importante na análise para o planejamento urbano e 
ambiental, visto que possibilita a espacialização e quantificação dos diferentes 
tipos de uso e ocupação do espaço pela sociedade, considerando a análise e 
interpretação do espaço, em associação à relação integrada com a natureza.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Área de EstudoÁrea de Estudo

O estudo focou no perímetro urbano de Teresina, capital do Estado do 
Piauí (Figura 1), situada na confluência dos rios Parnaíba e Poti. A cidade foi 
fundada em 1852 e possui uma área de 1.391,04 km², com um perímetro ur-
bano de 264,30 km². 

 Figura 1:  Figura 1: Mapa de localização do município de Teresina, Estado do Piauí. 

Fonte: Fonte: Elaborado pelo autor (2021).
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A cidade está dividida em quatro Superintendências de Desenvolvimento 
Urbano (SDUs): Centro-Norte, Leste, Sul e Sudeste (Figura 2). Sua expansão ur-
bana foi marcada por ocupações irregulares, especialmente a partir da década 
de 1970, com a implantação de grandes conjuntos habitacionais.

 Figura 2: Figura 2: Superintendências de Desenvolvimento Urbano (SDUs) em Teresina/PI. 

Fonte:Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

Aquisição de MaterialAquisição de Material

Do ponto de vista operacional, os dados foram estratificados por setores 
administrativos: Centro/Norte, Leste, Sudeste e Sul, considerando os limites 
das Superintendências de Desenvolvimento Urbano (SDUs), permitindo uma 
avaliação regionalizada da expansão urbana e seus impactos. No desenvolvi-
mento da pesquisa, foram utilizadas imagens de satélite multitemporais da 
série Landsat, conforme especificado no quadro 1.
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Quadro 1: Quadro 1: Especificações técnicas das imagens Landsat utilizadas. 

SATÉLITE/SATÉLITE/
SENSORSENSOR

DATA DE DATA DE 
AQUISIÇÃOAQUISIÇÃO

 RESOLUÇÃO  RESOLUÇÃO 
ESPACIALESPACIAL BANDASBANDAS FONTEFONTE

Landsat 5 TM 15/08/1990 30m 1-5,7 USGS
Landsat 8 OLI 20/07/2019 30m (15m panc.) 1-7,9 USGS

Fonte: Fonte: Pesquisa direta (2021).

Complementarmente, foram utilizados: Modelo Digital de Elevação (MDE/
SRTM) (30m de resolução espacial); Limites Administrativos Oficiais do Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010); dados cadastrais da Prefei-
tura Municipal (Teresina, 2020); e informações do Plano Diretor de Drenagem 
Urbana (2010). É importante mencionar que todos os dados espaciais foram 
padronizados para o sistema de referência SIRGAS 2000, zona 23S, do Sistema 
de Coordenadas Planas (UTM).

No que diz respeito ao processamento dos dados, desde as etapas de 
aquisição das imagens até a geração dos produtos finais, incluiu as seguintes 
fases: a) pré-processamento; b) recorte, segundo os limites do perímetro ur-
bano; c) cálculo dos Índices Espectrais (Quadro 2).

Quadro 2: Quadro 2: Parâmetros dos algoritmos aplicados. 

ÍNDICEÍNDICE BANDA 1BANDA 1 BANDA 2BANDA 2 LIMIARLIMIAR CLASSIFICAÇÃOCLASSIFICAÇÃO
NDVI NIR Vermelho >0,3 Área vegetada
NDBI SWIR1 NIR >0,1 Área construída
BU - - >0,2 Impermeabilizado

Fonte: Fonte: Elaborado pelo autor (2021).
 

Todo o processamento foi realizado na plataforma Google Earth Engine, 
para as etapas iniciais, com análises complementares no QGIS 3.16. A meto-
dologia adotada permitiu não apenas a identificação das áreas impermeabi-
lizadas, mas também a quantificação das mudanças ocorridas no período es-
tudado e sua relação com as características físicas e urbanísticas de cada SDU.

A validação foi realizada combinando técnicas no GEE (amostragem alea-
tória) com verificações de campo, alcançando acurácia global superior a 85% 
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para todas as classificações. Os produtos finais foram exportados como Geo-
TIFFs para análise complementar no QGIS e elaboração dos mapas temáticos.

Análise dos Índices de ImpermeabilizaçãoAnálise dos Índices de Impermeabilização

A fim de gerar a mediana de determinado período de tempo, sendo de 
01/07 a 30/11 o recorte espacial adotado nesse trabalho, tem-se na Quadro 
3 o detalhamento das imagens utilizadas para a composição da mediana das 
imagens de cada ano. 

Quadro 3:Quadro 3: Imagens utilizadas para a composição da mediana dos filtros NDVI e NDBI. 

IMAGENS PARA 2019IMAGENS PARA 2019
Image LANDSAT/LC08/C01/T1_SR/LC08_219063_20190918 (12 bands) 
Image LANDSAT/LC08/C01/T1_SR/LC08_219063_20191105 (12 bands)
Image LANDSAT/LC08/C01/T1_SR/LC08_219064_20191105 (12 bands)

IMAGENS PARA 1990IMAGENS PARA 1990
Image LANDSAT/LT05/C01/T1_SR/LT05_219063_19900817 (11 bands)
Image LANDSAT/LT05/C01/T1_SR/LT05_219063_19900918 (11 bands)
Image LANDSAT/LT05/C01/T1_SR/LT05_219063_19901105 (11 bands)
Image LANDSAT/LT05/C01/T1_SR/LT05_219064_19900716 (11 bands)
Image LANDSAT/LT05/C01/T1_SR/LT05_219064_19900801 (11 bands)

Fonte:Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

 

Em relação aos resultados obtidos com os índices NDVI, que realça as áreas 
vegetadas, e NDBI, que realça as áreas construídas, seguiu-se as proposições 
de Zha et al. (2003). Estes afirmam que, para melhorar o índice NDBI, é neces-
sário construir um índice para separação de áreas impermeáveis e permeáveis, 
denominado de Built-up Index (BU).

Já a análise de uso e cobertura do solo tomou o direcionamento dos pro-
dutos obtidos através da plataforma Code Editor, na qual, por meio de progra-
mação na linguagem JavaScript, executou-se o processamento das imagens 
em nuvem. Adquiriu-se o produto da mancha urbana de Teresina-PI, onde é 
possível classificar as imagens geradas pelos filtros NDVI e NDBI.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Expansão da Mancha Urbana (1990-2019)Expansão da Mancha Urbana (1990-2019)

A figura 3 exibe um intervalo de -1,1951 a 0,1762 e traz a composição do 
índice BU para o ano de 1990. Os resultados positivos da legenda apresentam 
as áreas impermeáveis, enquanto os negativos as áreas permeáveis.

 Figura 3: Figura 3: Índice BU, ano 1990, por Superintendências 
de Desenvolvimento Urbano (SDUs) em Teresina/PI. 

Fonte: Fonte: Elaborado pelo autor (2021).
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A figura 4, que representa o índice BU para o de 2019, exibe um intervalo 
de -1,4714 a 0,2559. Observa-se que, dentro desta relação, há um aumento 
nas áreas impermeabilizadas das amostras.  Com o aumento na área de in-
fraestrutura urbana, aumentam, também, as áreas impermeabilizadas, onde a 
vegetação natural foi substituída por áreas construídas.

 Figura 4: Í Figura 4: Índice BU, ano 2019, por Superintendências 
de Desenvolvimento Urbano (SDUs) em Teresina/PI. 

Fonte: Fonte: Elaborado pelo autor (2021).
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O que se observa é que os limites das SDUs estão amplamente ocupados 
por infraestrutura urbana e áreas impermeabilizadas em toda a sua extensão 
e apresentam manchas com maior grau de intensidade.

Com relação à expansão da mancha urbana, para o ano de 1990, temos 
7.882,51 ha de área urbana, enquanto, para o ano de 2019, temos 15.251,25 ha, 
o que representa um aumento de 93,5%, tendo sido registrado um maior cres-
cimento nas SDUs 
Sul e Sudeste, de-
vido à expansão 
de conjuntos habi-
tacionais e ocupa-
ções irregulares.

A figura 5 exibe 
a classe com in-
tervalo de -0,1387 
a - 0,3797 e traz a 
relação das áreas 
com maior grau 
de impermeabili-
zação, constituídas 
através do índice 
BU, para o ano de 
1990. Já a figura 
6 exibe a classe 
com intervalo de 
-0,1284 a - 0,5175 
e traz a relação das 
áreas com maior 
grau de imperme-
abilização, consti-
tuídas através do 
índice BU, para o 
ano 2019.

Figura 5:Figura 5: Áreas com maior grau de impermeabilização 
no ano de 1990, por Superintendências de 

Desenvolvimento Urbano (SDUs) em Teresina/PI. 

Fonte:Fonte: Elaborado pelo autor (2021).
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 Figura 6:  Figura 6: Áreas com maior grau de impermeabilização no ano de 2019 por 
Superintendências de Desenvolvimento Urbano (SDUs) em Teresina/PI. 

Fonte: Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

Observa-se que as áreas com maior grau de impermeabilização tendem a 
aumentar, conforme as áreas de infraestrutura urbana aumentam em relação 
aos limites das SDUs. Com relação às regiões administrativas, pode-se obser-
var que as zonas centro-norte e sul possuem a mancha de impermeabilização 
do solo bem distribuída em toda a extensão de sua área, enquanto a zona 
sudeste possui uma mancha mais densa. 



45

GEOTECNOLOGIAS APLICADAS NA ANÁLISE DAS ALTERAÇÕES DE 
IMPERMEABILIZAÇÃO DO SOLO NO AMBIENTE URBANO DE TERESINA, ESTADO DO PIAUÍ

Para a apresentação mais sintética dos dados obtidos, com a análise do 
índice BU, constituiu-se o quadro 4, com os dados dos intervalos de classe dos 
índices utilizados para a construção das imagens. Tais imagens foram classifi-
cadas em 5 (cinco) classe de variação do espectro, renderizadas para a banda 
simples falsa-cor, variando entre áreas permeáveis e áreas não permeáveis, 
tendo sido extraída a classe que representa o intervalo com maior grau de 
impermeabilização.

Quadro 4: Quadro 4: Intervalo do índice BU. 

NDVINDVI MÍNIMOMÍNIMO MÁXIMOMÁXIMO

1990 -0,5140 0,8272

2019 -0,6552 0.9196

Fonte:Fonte: Pesquisa direta (2021).

 

A fim de sintetizar a abrangência das Superintendências de Desenvolvi-
mento Urbano (SDUs) de áreas com maior grau de impermeabilização das 
amostras, procedeu-se à análise com base no recorte temporal deste trabalho, 
tendo como produto o quadro 5.

Quadro 5:Quadro 5: Extensão das áreas com maior grau de impermeabilização por Superintendências 
de Desenvolvimento Urbano (SDUs) em Teresina/PI. Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

20192019

SDUSDU CENTRO-NORTECENTRO-NORTE SULSUL LESTELESTE SUDESTESUDESTE

ÁREA (m²) 22244375,57 22029768,11 10855932,05 9392861,231

ÁREA (ha) 2224,437557 2202,976811 1085,593205 939,2861231

19901990

SDUSDU CENTRO-NORTECENTRO-NORTE SULSUL LESTELESTE SUDESTESUDESTE

ÁREA (m²) 7488582,259 6825860,099 2199275,556 2133359,642

ÁREA (ha) 748,8582259 682,5860099 219,9275556 213,3359642

Fonte: Fonte: Elaborado pelo autor (2021).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para tornar atingíveis os propósitos almejados neste trabalho, a pesquisa 
percorreu e ordenou uma elaborada estrutura, desde teorias científicas de 
base conceitual da Geografia Física, de ordem da estrutura urbana a conjec-
tura sobre o crescimento das cidades, e a relação da urbanização no mundo, 
no Brasil, no Piauí e em Teresina. Assim como acerca do planejamento urba-
no no Brasil, destacando o planejamento e ordenamento territorial em am-
biente urbano, a sustentabilidade urbana, as transformações na paisagem, 
e o uso de geotecnologias aplicadas à avaliação do uso e cobertura do solo 
em áreas urbanas.

Portanto, estabeleceu-se um elo entre o planejamento, o ordenamento 
territorial e o geoprocessamento, realçando a importância das geotecnologias 
como ferramentas de análise para o apoio aos instrumentos de gestão urba-
na, evidenciando as técnicas de geoprocessamento como meios importantes 
para o diagnóstico das diferentes condições encontradas dentro da escala de 
análise. 

A classificação temática das imagens de satélite e a análise multitemporal 
dos mapas de uso e cobertura do solo permitiram observar o processo evo-
lutivo de mudança na área de estudo dentro do período delimitado. As técni-
cas utilizadas neste trabalho, através das tecnologias empregadas, permitiram 
uma contextualização do ordenamento territorial urbano, caracterizando as 
transformações ocorridas na paisagem.

Percebeu-se, inicialmente, que mesmo existindo um Plano Diretor aprova-
do em suas instâncias competentes, existem planos de desenvolvimento que 
adquirem competências, tais como o Plano Diretor de Ordenamento Territo-
rial (PDOT). Um dos obstáculos apresentados ao desenvolvimento são os im-
pactos ambientais sofridos pelas cidades, que misturam problemas de ordem 
ambiental, social e infraestrutura. Por meio de uma análise integrada, pode-se 
apontar soluções para mitigar esses efeitos.

A metodologia aplicada utiliza o geoprocessamento para demonstrar a ci-
dade de forma integrada, incorporando o ambiente natural ao planejamento 
e ao ordenamento territorial. O geoprocessamento se apresenta como eficaz 
ferramenta para o desenvolvimento urbano.
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Os resultados apresentados, pela coleção de mapas obtidos como produto 
da análise do modelo adotado, foram gerados através de um conjunto de 
programas e plataformas computacionais que atenderam os objetivos desta 
pesquisa. Através do geoprocessamento, conseguiu-se identificar áreas com 
ampla densidade de impermeabilização sob a cobertura do solo.

Os resultados apresentados na síntese sobre a expansão da mancha ur-
bana e as transformações espaço-temporais em Teresina/PI apontam para 
um inchaço da área de infraestrutura urbana. Pode-se observar a expansão 
da mancha de infraestrutura urbana, sendo que tal expansão, inicialmente, 
deixou vazios direcionados pelos planos de desenvolvimento da cidade, que 
posteriormente foram preenchidos, sobretudo devido à demanda de agentes 
imobiliários.

Constata-se que o índice BU se mostrou eficiente, mas recomenda-se a 
utilização de um índice de separação entre as áreas construídas e o solo ex-
posto. O estudo também concluiu que são diversos os problemas de ordem 
territorial e ambiental em Teresina, merecendo destaque as ocupações desor-
denadas e falta de aplicação de instrumentos de infraestrutura, necessários ao 
processo de urbanização. Tais situações provocam o agravamento do proces-
so de impermeabilização do ambiente natural.

Ressalta-se que os resultados obtidos neste estudo servem para subsidiar 
discussões para tomada de decisões sobre o desenvolvimento do planeja-
mento e ordenamento territorial urbano de Teresina, posto que o processo de 
urbanização é contínuo e dinâmico.

REFERÊNCIAS
ASSIS, Janaina Maria Oliveira de; CALADO, Ludmilla de Oliveira; SOUZA, 
Werônica Meira de; SOBRAL, Maria do Carmo. Mapeamento do uso e ocupação 
do solo no município de Belém de São Francisco-PE nos anos de 1985 e 2010. 
Revista Brasileira de Geografia FísicaRevista Brasileira de Geografia Física, Recife, v. 07, n. 05, p. 859-870, 2014.

CARLOS, Ana Fani Alessandri. A cidadeA cidade. São Paulo: Contexto, 2003.

COSTA, Grenda Juara Alves. Geotecnologias para Análise da Vulnerabilidade Geotecnologias para Análise da Vulnerabilidade 
Ambiental Urbana da Microbacia do Riacho do Gavião Teresina (PI)Ambiental Urbana da Microbacia do Riacho do Gavião Teresina (PI). 2018. f.65. 
Trabalho de Conclusão de Curso. (Tecnólogo em Geoprocessamento), Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí, Teresina, 2018.



48

A NATUREZA É PERFEITA: DÉCADA PRODUTIVA NA GEOGRAFIA PIAUIENSE

HE, Chuyang; SHI, Peijun; XIE, D; ZHAO, Y. Improving the normalized difference 
built-up index to map urban built-up areas using a semiautomatic segmentation 
approach. Remote Sensing Letters, Novi Sad, v. 1, n. 4, p. 213-221, mar. 2010.

JENSEN, John R. Sensoriamento remoto do ambiente: uma perspectiva em 
recursos terrestres. 2. ed. São José dos Campos, SP: Parêntese, 2009.

PAIVA, Laura Gomes Girão; SANTOS, Jefferson Lima dos; FREITAS, Luís Carlos 
Bastos; VERÍSSIMO, César Ulisses Vieira; VASCONCELOS Sônia Maria, Silva. 
Análise Espaço-Temporal do Uso e da Ocupação Associada à Impermeabilização 
do Solo na Microbacia do Rio Granjeiro, CE. Revista de GeologiaRevista de Geologia, Vol. 30, nº 1, 
p. 95-114, 2017.

SANTOS, Karla, Azevedo; RUFINO, Iana, Alexandra, Alves; BARROS FILHO, 
Mauro, Normando, Macêdo. Impactos da ocupação urbana na permeabilidade 
do solo: o caso de uma área de urbanização consolidada em Campina Grande-
PB. Engenharia Sanitária e AmbientalEngenharia Sanitária e Ambiental, Rio de Janeiro, v. 22, n. 5, p. 943-952, 
2017.

SANTOS, Milton. Manual de Geografia UrbanaManual de Geografia Urbana. 3ª ed., São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo, 2008. 232 p.

TERESINA. Lei Nº 3.558, de 20 de outubro de 2006. Reinstitui o Plano Diretor 
de Teresina, denominado Plano de Desenvolvimento Sustentável — Teresina 
Agenda 2015, e dá outras providências. Prefeitura Municipal de Teresina. 
Teresina, PI, 2006.

______. Revisão e atualização do Plano Diretor do município de Teresina-Revisão e atualização do Plano Diretor do município de Teresina-
PIPI, Leitura Técnica, 2º Produto, Latus - Consultoria, Pesquisa e Assessoria de 
Projetos LTDA, Teresina-PI, p. 128, 2017.

______. Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação de Teresina — 
SEMPLAN. Mapa de Teresina — formato ShapefileMapa de Teresina — formato Shapefile. Disponível em: <https://
semplan.teresina.pi.gov.br/mapas-interativos//>. Acesso em mai. 2020.

TUCCI, Carlos. Eduardo. Morelli. Gestão de águas pluviais urbanasGestão de águas pluviais urbanas. Ministério 
das Cidades, Brasília, 2006.

ZHA, Yong; GAO, Jay; NI, Shaoxiang. Use of normalized difference built-up 
index in automatically mapping urban areas from TM imagery. International International 
Journal of Remote SensingJournal of Remote Sensing, London, v. 24, n. 3, p. 583-594, 2003.



VULNERABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL DO 
MUNICÍPIO DE PARNAÍBA, 
ESTADO DO PIAUÍ 
SOCIOENVIRONMENTAL VULNERABILITY OF THE 
MUNICIPALITY OF PARNAÍBA, STATE OF PIAUÍ

Denia Elice Matias de OliveiraDenia Elice Matias de Oliveira
Mestra em Geografia pelo Programa de Pós-graduação em Geografia (PPGGEO/UFPI)

deniaelicegeo@gmail.com

Emanuel Lindemberg Silva AlbuquerqueEmanuel Lindemberg Silva Albuquerque
Universidade Federal do Delta do Parnaíba

Doutor em Geografia
lindemberg@ufdpar.edu.br

RESUMO

Nas últimas décadas, com a intensificação do processo de urbanização no 
Brasil, observou-se uma crescente concentração populacional nas áreas urba-
nas, acompanhadas de sua expansão e do agravamento de diversos problemas 
socioambientais, bem como do aumento das situações de vulnerabilidades 
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entre sociedade e natureza. Nesse sentido, o estudo em pauta objetiva ana-
lisar a vulnerabilidade socioambiental do município de Parnaíba, estado do 
Piauí, no ensejo de contribuir para o ordenamento territorial do município. A 
fundamentação teórico-metodológica encontra-se baseada na concepção in-
tegrada da paisagem por meio dos estudos sistêmicos. O Índice de Vulnerabi-
lidade Socioambiental (IVSA) para o município de Parnaíba/PI foi estruturado 
a partir da análise integrada das condições socioeconômicas (vulnerabilidade 
social) associadas às condições ecodinâmicas (vulnerabilidade ambiental). Os 
resultados alcançados na pesquisa demonstram que o município de Parnaíba 
apresenta todas as classes que compõem o referido índice, onde há correla-
ção dos aspectos sociais e ambientais no sistema do tabuleiro pré-litorâneo, 
configurando baixa e média-baixa vulnerabilidade e no compartimento das 
planícies litorânea, fluviais e fluviolacustres correspondem aos setores de alta 
e média-alta vulnerabilidade da área de estudo. Assim, o mapeamento da 
vulnerabilidade socioambiental representa importante ferramenta à gestão 
territorial, de modo que orienta a ocupação racional do espaço geográfico e 
uso sustentável dos seus recursos naturais.

Palavras-chave: Palavras-chave: Vulnerabilidade socioambiental; ecodinâmica; Índice de Vul-
nerabilidade Socioambiental (IVSA).

INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, a população mundial tem se concentrado cada vez 
mais nas áreas urbanas, cuja aglomeração, motivada pelo intenso processo 
de urbanização, associada ao desenvolvimento industrial, possibilitou o sur-
gimento de novos arranjos populacionais e ambientais no território. Todavia, 
nem sempre de maneira ordenada e harmônica.

Conforme Nunes (2017), há um progressivo aumento dos dilemas socio-
ambientais nos espaços urbanizados, a exemplo da degradação ambiental em 
conjunto ao desigual acesso e parcelamento do solo. Agentes produtores do 
espaço urbano, Estado e empreendedores privados regimentam e segregam 
determinados grupos da população na ocupação do espaço geográfico, favo-
recendo as situações de vulnerabilidade.
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Para Veyret (2011), as sociedades atuais, principalmente as localizadas nos 
centros urbanos, têm se transformado em sociedades iminentes ao risco, cuja 
vulnerabilidade social é o seu componente mais expressivo, agravado pelas 
transformações no espaço geográfico. As áreas urbanas, por constituírem am-
bientes onde a ocupação e a concentração humana se tornam intensas e, 
muitas vezes, desordenadas, configuram-se em locais sensíveis às gradativas 
transformações antrópicas, à medida que se intensificam, em frequência e in-
tensidade, o desmatamento, a ocupação irregular, a erosão e o assoreamento 
dos canais fluviais, entre outras características (Gonçalves; Guerra, 2006).

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010) aponta que 
mais de 80% da população brasileira vive em ambientes urbanos. No caso 
do município de Parnaíba, estado do Piauí, esse quantitativo se expressa em 
quase 95% da população, o que confere a esses espaços altas taxas de ur-
banização e, consequentemente, uma série de demandas socioambientais e 
desigualdades socioespaciais.

Nesse viés de análise, é necessário e importante conhecer, de modo inte-
grado, as variáveis e condicionantes que compõem o território à medida que 
os espaços e as demandas, acima citados, são crescentes. Assim, à luz da abor-
dagem geográfica, o conceito de vulnerabilidade torna-se categoria e compo-
nente essencial no estudo sobre os riscos, bem como propicia ferramentas ao 
ordenamento e gestão territorial, tendo em vista seu caráter multidimensional 
e interdisciplinar (Almeida, 2012).

Nessa perspectiva, o problema investigado no presente estudo se concate-
na à complexa relação entre sociedade e natureza, cujas adversidades sociais 
e problemáticas ambientais corroboram para o quadro de vulnerabilidade 
socioambiental. Nesse sentido, salienta-se como recorte espacial os setores 
censitários, conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE, 
2010), que compõem o município de Parnaíba/PI.

Dessa forma, a pesquisa tem como foco principal analisar a vulnerabilidade 
socioambiental do município de Parnaíba, estado do Piauí, através do Indice 
de Vulnerabilidade Socioambiental (IVSA) aplicados aos setores censitários, 
no ensejo de contribuir para o ordenamento territorial da área em epígrafe.
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A escolha do recorte espacial se justifica pelo anseio em contribuir com 
estudos integrados relativos à vulnerabilidade socioambiental do município 
de Parnaíba, por esse se configurar num cenário de área litorânea deltaica e 
por compor um imbricado sistema ambiental, associado ao intenso processo 
de crescimento e expansão de sua área urbana, regulamentado pelos agentes 
produtores do espaço.

Localização e Caracterização da área de estudoLocalização e Caracterização da área de estudo

O município de Parnaíba está localizado na faixa litorânea piauiense, re-
gião norte do Estado do Piauí. Ocupa uma área territorial de aproximadamente 
435,942 km², limitan-
do-se ao norte com o 
Oceano Atlântico e o 
município de Ilha Gran-
de, ao sul com os mu-
nicípios piauienses de 
Buriti dos Lopes e Bom 
Princípio do Piauí, à les-
te com o município de 
Luís Correia, enquanto 
na porção oeste limi-
ta-se com o Maranhão, 
sendo o rio Parnaíba o 
divisor territorial entre 
esses dois estados (Fi-
gura 1). A sede munici-
pal tem como ponto de 
referência as seguintes 
coordenadas geográfi-
cas: 2º 54’ 17” S e 41º 
46’ 36” O, distando cer-
ca de 340 km de Teresi-
na, capital do Piauí.

Figura 1: Figura 1: Localização do município 
de Parnaíba, Estado do Piauí. 

Fonte:Fonte: Elaborado pela autora (2020).



53

VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE PARNAÍBA, ESTADO DO PIAUÍ 

Em contexto recente, de acordo com o censo populacional do IBGE de 2010, 
a população residente no município de Parnaíba/PI era de 145.705 habitantes, 
com densidade demográfica de aproximadamente 334,51 hab/km², onde cerca 
de 95% das pessoas vivem na zona urbana (Quadro 1). Dessa forma, o municí-
pio se destaca como o segundo mais populoso do estado do Piauí e o primeiro 
entre os municípios pertencentes à microrregião do Litoral Piauiense.

Quadro 1:Quadro 1: Dados Populacionais do município de Parnaíba, Piauí. 

PeríodoPeríodo
(ano)(ano)

PopulaçãoPopulação
TotalTotal

População UrbanaPopulação Urbana População RuralPopulação Rural

QuantidadeQuantidade %% QuantidadeQuantidade %%

1991 127.929 105.104 82 22.825 18

2000 132.282 124.988 94 7.294 6

2010 145.705 137.485 95 8.220 5

2021/2022 153.863 - - - -

Fonte: Fonte: IBGE (1991; 2000; 2021/2022- população estimada). 
Organização: Elaborado pela Autora (2024).

O processo de evolução urbana do município em análise, segundo DSG 
(1970) e IBGE (2010), registrou crescimento de 9,34 km² no ano de 1970 para 
71,75 km² em 2010, correspondendo a uma ampliação de sua área em cerca de 
oito vezes. Nesse período, tal aumento se atribui principalmente à ampliação 
dos serviços na cidade, dentre as quais se destacam as atividades turísticas.

Nessa perspectiva, o município de Parnaíba/PI apresenta um diversifica-
do e dinâmico cenário socioeconômico e ambiental, haja vista a variedade 
de seus componentes físico-ambientais e o inter-relacionamento desses ele-
mentos com as atividades socioeconômicas exercidas na região, a exemplo 
do setor terciário, como o comércio varejista e o comércio formal, áreas que 
mais empregam na cidade, com cerca de 84% do PIB (IBGE, 2010), seguido do 
setor industrial, que representa cerca de 14%, e da agropecuária, com 2% da 
economia local.
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Com relação aos aspectos do ambientais que caracterizam a área de es-
tudo, de forma geral, identifica-se o tipo climático como o tropical, com 
alternância de períodos anuais úmido e seco. Suas temperaturas variam de 
médias das mínimas entre 22º C e média das máximas, 32º C, com índice de 
precipitação pluviométrica anual de 1.384 mm, ocorrendo as mínimas nos 
meses de julho a dezembro. 

Os solos da área correspondem aos tipos Neossolos Flúvicos Eutróficos, 
que acompanham os trechos de canais dos rios Parnaíba, Portinho, Igarassu e 
também o entorno de lagoas, como a do Prado, do Portinho e da Prata; além 
dos Neossolos Quartzarênicos Distróficos, que refletem a predominância de 
depósitos arenosos pleistocênicos e holocênicos da faixa litorânea. Também 
ocorrem manchas de latossolo vermelho-amarelo distrófico, com presença de 
lateritas hidromórficas, que se encontram na porção centro-sul do município, 
onde predominam os tabuleiros pré-litorâneos, associados ao grupo Barreiras, 
datado do neógeno. Já a cobertura vegetal apresenta-se predominantemente 
composta por espécies da biota de mangue, restingas e caatinga arbustiva 
(Cepro, 2020). 

Com base na classificação dos compartimentos regionais do relevo piauien-
se, este município ocupa área dos Tabuleiros Pré-Litorâneos e da Planície Lito-
rânea, na porção final do Baixo Parnaíba, e também uma pequena porção da 
Ilha Grande de Santa Isabel, no delta do rio Parnaíba (Lima, 1987). Nessa área 
de tabuleiros, as formas de relevo apresentam-se com declividades de plana 
a suave ondulada, levemente dissecadas em colinas e vales com altitudes que 
variam entre 20 m e 60 m, aproximadamente (BRASIL, 1973). Formam suaves 
rampas de caimento para os terraços e planícies fluviais e lagunares, compos-
tas por sedimentos aluviais holocênicos, como a do rio Parnaíba, lagoas do 
Portinho e outras de menor área.

Em direção a nordeste, os Tabuleiros Litorâneos são limitados pelo leito 
do rio Igarassu, a partir de onde se amplia a ocorrência dos terraços holocê-
nicos e se iniciam os depósitos pantanosos recobertos por mangues, na ilha 
piauiense do delta. Estes, por sua vez, são interrompidos no contato com os 
sedimentos de cobertura eólica pleistocênica/holocênica/dunares, ou seja, de 
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sul para norte as feições geomorfológicas são elaboradas/reelaboradas, cada 
vez mais recentes, correspondendo a faixas de dunas móveis e fixas e as planí-
cies fluviomarinhas que ocorrem na linha da costa (Lima, 1987).

DESENVOLVIMENTO

Fundamentação TeóricaFundamentação Teórica

Vulnerabilidade SocioambientalVulnerabilidade Socioambiental

Ao iniciar as explanações, Grigio (2003) acentua que, para o ordenamento 
territorial de uma determinada área, faz-se necessário conhecer a forma como 
o ambiente reage às pressões antrópicas impostas, assim como sua capacida-
de de suporte a essas pressões diante dos mais diversos cenários (degradados 
ou não). Na literatura, nos estudos que apresentam parâmetros destacados 
em forma de índices, a representação se dá por meio dos mapas de vulnera-
bilidade, fragilidade e/ou ainda de susceptibilidades.

O conceito de vulnerabilidade surge da combinação entre as dimensões 
socioculturais e a problemática ambiental. Até os anos 1970, as pesquisas so-
bre riscos tinham como prioridade a análise dos perigos e ameaças naturais 
(natural hazards), buscando, nesse sentido, apenas respostas técnicas aos pro-
blemas pontuais do cotidiano (Almeida, 2011).

Nos anos 1980, em contexto mundial de crescimento das desigualdades 
sociais, pobreza e segregação socioespacial resultante do trinômio capitalis-
mo-industrialização-urbanização, frente ao cenário de degradação do am-
biente, surge a abordagem teórico-metodológica, que visa aos desastres (na-
turais ou tecnológicos) não apenas pelo prisma dos agentes físicos-naturais, 
mas com base nas populações atingidas. É nesse contexto que se concebe o 
conceito de vulnerabilidade (Almeida, 2011).

Com integração dos aspectos físico-ambientais e socioeconômicos, como 
se observa na figura 2, e de acordo com Albuquerque (2015), o conceito de 
vulnerabilidade socioambiental representa a multidimensionalidade presente 
no espaço geográfico, haja vista suas variáveis ambientais e socioeconômicas 
serem materializadas no tempo e no espaço.
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Figura 2: Figura 2: Representação do conceito de vulnerabilidade socioambiental. 

Fonte: Fonte: Albuquerque (2015). Adaptado pela autora (2020).

Nesse aspecto, Alves (2013, p. 355) corrobora com o conceito de vulnerabi-
lidade socioambiental como a “coexistência, cumulatividade ou sobreposição 
espacial de situações de pobreza/privação social e situações de exposição ao 
risco e/ou degradação ambiental”.

De acordo com Dantas, Costa e Zanella (2016, p. 9), a vulnerabilidade so-
cioambiental diz respeito à “área em que coexistem riscos ambientais (áreas 
de alta e muito alta vulnerabilidade ambiental) e populações em situação de 
maior vulnerabilidade social”, de modo que as desigualdades socioeconômi-
cas também se expressam nas desigualdades ambientais, haja vista as ocupa-
ções de áreas insalubres sujeitas a riscos (sociais, naturais, ambientais, entre 
outros) e pela parcela da população considerada em situação de maior vulne-
rabilidade social.

À luz desse debate, menciona-se o conceito de vulnerabilidade social no 
entendimento de Cutter (2011), que retrata a aptidão da população aos im-
pactos negativos dos perigos e desastres. Dessa forma, essa vulnerabilidade 
identifica características da população que potencializem ou não a capacidade 
de resiliência destas frente os eventos perigosos ou desastres naturais. A au-
tora também ressalta o auxílio da vulnerabilidade social a fim de compreender 
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a distribuição espacial dos riscos, ou seja, a relação entre as populações e os 
ambientes naturais vulneráveis.

Logo, a vulnerabilidade de um indivíduo, família ou grupo social refere-se 
à maior ou menor capacidade de controlar as forças que afetem seu bem-es-
tar, isto é, a posse ou controle de ativos que constituam os recursos reque-
ridos para o bom uso das oportunidades oferecidas pelo mercado, Estado e 
pela sociedade (Medeiros, 2014).

Por fim, Nunes (2017) aponta como um dos consensos sobre o concei-
to de vulnerabilidade ambiental a definição de resposta de um determinado 
ambiente às ações antrópicas impostas, que de forma agressiva interferem na 
integridade físico-ambiental do meio. O autor ainda acrescenta a intensifica-
ção das vulnerabilidades socioambientais como consequência dos problemas 
ambientais atuais na relação entre sociedade/natureza.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para que os objetivos propostos fossem alcançados, fez-se necessária a 
realização por etapas, como levantamento bibliográfico junto instituições pú-
blicas para consulta em trabalhos como um todo (monografias, dissertações 
e teses), periódicos, livros, diagnósticos e relatórios técnicos que abordam a 
temática trabalhada, aquisição dos dados estatísticos e padronização dos in-
dicadores socioeconômicos, coleta do material cartográfico e elaboração dos 
mapas temáticos, além de reconhecimento, in loco, da área de estudo.

Dessa forma, para a compreensão e operacionalização da vulnerabilida-
de socioambiental do município de Parnaíba-PI, optou-se pela definição de 
etapas, em que inicialmente foram analisadas as condições socioeconômicas 
da população parnaibana, a partir dos dados do censo demográfico (IBGE, 
2010), elaborando o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) em nível de setores 
censitários, de modo a identificar as desigualdades socioterritoriais. Na sequ-
ência, tem-se a análise das condições geoambientais e da vulnerabilidade dos 
sistemas ambientais, baseada na perspectiva ecodinâmica de Tricart (1977) e 
Souza et al. (2007).

Vale salientar que a análise dos indicadores socioeconômicos e ambien-
tais foram analisados pela perspectiva sistêmica, em que o cruzamento e 
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a combinação das respectivas variáveis têm o intuito de gerar o IVSA. Para 
isso, fez-se uso dos Sistemas de Informações Geográficas (SIG), em específi-
co o software de licença livre QGis na versão 3.14, para a operacionalização. 
Nesse contexto, o cruzamento entre os mapas de IVA e IVS foi feito através 
da função de análise espacial “união”, considerando o princípio da figura 3.

Figura 3: Figura 3: Cruzamento de dois mapas a partir da função ‘União’. 

Fonte: Fonte: Albuquerque e Medeiros (2017). Adaptado pela autora (2020).

É válido destacar que o IVSA foi obtido a partir da média aritmética dos in-
dicadores sociais e ambientais, delimitando quatro classes baseadas na média 
e variabilidade (desvio-padrão) do índice, considerando o intervalo entre 0 e 
1, sendo as classes distribuídas, conforme o quadro 2.

Quadro 2: Quadro 2: Classes do Índice de Vulnerabilidade Socioambiental. 

ClasseClasse Vulnerabilidade Vulnerabilidade 
SocioambientalSocioambiental

Valores dos Valores dos 
intervalosintervalos CondiçãoCondição ColoraçãoColoração

1 Alta 0,6031 - 
1,000

Para valores superiores ao 
índice médio somado ao 
valor do desvio padrão.

2 Média-alta 0,4720 - 
0,6030

Para valores maiores que o 
valor médio e menores que 

a média mais o valor do 
desvio padrão.

3 Média-baixa 0,3409 - 
0,4719

Para valores inferiores à 
média e superiores à média 
menos um desvio padrão.

4 Baixa 0,000 - 
0,3408

Para índices com valores 
inferiores à média menos 

um desvio padrão.

Fonte: Fonte: Albuquerque e Medeiros (2017). Adaptado pela autora (2020).
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Por congregar as dimensões socioeconômicas e as problemáticas ambien-
tais, a vulnerabilidade socioambiental apresenta comportamento sistêmico, 
tendo em vista seus componentes naturais e sociais estarem em contínua inte-
ração, de forma a se concretizar no espaço geográfico.

Nesse contexto, ao considerar os dados do censo demográfico realizado pelo 
IBGE (2010), o município de Parnaíba/PI apresentou uma população de 145.705 
habitantes, no ano de 2010, correspondendo a 4,67% do contingente populacio-
nal do estado (3.118.360 hab.), estando precedido pela capital, Teresina (814.230 
hab.), sendo o segundo maior município do Piauí em população residente.

É importante evidenciar que o recorte espacial em análise apresenta 169 
setores censitários, sendo que 153 deles são categorizados como urbanos e 
16 como rurais (figura 4). Do ponto de vista populacional, os setores da área 
urbana totalizam 137.028 hab. (94,38%) e os da área rural somam 8.153 hab. 
(5,62%), o que caracteriza uma alta taxa de urbanização no município.

Figura 4: Figura 4: Mapas dos setores censitários do município de Parnaíba, Estado do Piauí. 

Fonte: Fonte: IBGE (2010). Organização e Geoprocessamento: Autora (2020).
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Na perspectiva de facilitar a espacialização e visualização dos indicadores 
apresentados, o mapa (Figura 5) exibe a distribuição territorial do Índice de 
Vulnerabilidade Social (IVS), em nível de setores censitários da área de estudo, 
verificando-se que as áreas classificadas como de baixa vulnerabilidade social 
dizem respeito a boa parte dos setores da área rural e, em limite urbano, os se-
tores dos bairros Frei Higino e João XXII, o que se justifica para o ano de 2010, 
por serem áreas pouco povoadas ou em processo de expansão urbana. 

Esse último aspecto também se aplica a alguns setores dos bairros classifi-
cados com média-baixa vulnerabilidade, estando associado ao fator concen-
tração de renda da população, a exemplo de bairros como Reis Veloso, Nossa 
Senhora de Fátima, São Benedito, Frei Higino, Cantagalo, Dirceu Arcoverde, 
São Vicente de Paula, 
Comunidades Rurais 
(próximo ao perímetro 
urbano e o do litoral), 
entre outros.

Os bairros cujos se-
tores censitários clas-
sificados possuem 
média-alta e alta vul-
nerabilidade social 
concentram-se pre-
dominantemente no 
perímetro urbano do 
município, sendo os 
bairros Alto Santa Ma-
ria, Mendonça Clark, 
Frei Higino, João XXIII, 
Nossa Senhora do Car-
mo e Rodoviária os 
pontos críticos. Ou seja, 
setores com alta vulne-
rabilidade, que carecem 
de um direcionamento 
mais urgente de políti-
cas públicas, de forma a 
garantir o bem-estar da 
população residente.

Figura 5: Figura 5: Mapa do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) do 
município de Parnaíba-Piauí. Base de dados: IBGE (2010). 

Organização e Geoprocessamento: Autora (2020).
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A compartimentação geoambiental de Parnaíba-PI abrange a caracteri-
zação dos diversos aspectos naturais que se concretizam nos sistemas am-
bientais. De acordo com Ross (1995), os sistemas ambientais representam as 
unidades territoriais que detêm certo grau de homogeneidade fisionômica, 
dada pelos elementos visíveis na paisagem, como é o caso do relevo e da 
vegetação. Assim, os aspectos geomorfológicos são utilizados como um dos 
principais critérios para a delimitação dos sistemas ambientais, dadas as suas 
características de síntese dos processos ambientais (Souza, 2000).

Nesse contexto, com base na proposta metodológica de Souza et al. (2007), 
Tricart (1977), Medeiros e Albuquerque (2014), foram identificados, deline-
ados e caracterizados 
os seguintes sistemas 
ambientais: 1) Planície 
Litorânea, tendo como 
subsistemas os campos 
de dunas móveis e fai-
xa de praia, campo de 
dunas fixas e a planície 
fluviomarinha; 2) Planí-
cie Ribeirinha, subdivi-
dida em planícies flu-
viais e fluviolacustres; 
3) Tabuleiro Pré-Lito-
râneo, composto pelo 
subsistema tabuleiros 
dissecados; 4) Faixa de 
Transição Tabuleiro/
Depressão Sertaneja, 
contendo o subsistema  
superfície aplainada 
conservada, conforme 
demonstra o mapa na 
figura 6.

De posse do mapa 
de sistemas ambien-
tais da área de estudo, 

Figura 6: Figura 6: Mapa dos sistemas ambientais do município de 
Parnaíba, Estado do Piauí. Base de dados: IBGE (2010) e 

(2018); Ana (2016); DNIT (2015); CPRM (2014). Organização e 
Geoprocessamento: Autora (2020).



62

A NATUREZA É PERFEITA: DÉCADA PRODUTIVA NA GEOGRAFIA PIAUIENSE

foram definidas e delimitadas as unidades de intervenção, a partir da vulne-
rabilidade ambiental de cada setor geoambiental, levando em conta a ecodi-
nâmica e a capacidade de suporte dos respectivos sistemas ambientais, frente 
aos diversos usos da terra.

Ao considerar o município de Parnaíba/PI, foram definidas três categorias 
que compõem as unidades de intervenção, adaptadas de Souza et al. (2007), 
sendo representada pelas classes de alta, média e baixa vulnerabilidade, sin-
tetizadas no quadro 3 e espacializadas no mapa de vulnerabilidade ambiental 
da área em apreço (Figura 7).

Quadro 3Quadro 3: Classes de vulnerabilidade ambiental do município de Parnaíba/PI. 

VULNERABILIDADEVULNERABILIDADE MEIO MEIO 
ECODINÂMICOECODINÂMICO DESCRIÇÃODESCRIÇÃO SUBSISTEMAS SUBSISTEMAS 

AMBIENTAISAMBIENTAIS ÁREA (km2)ÁREA (km2) %%

ALTA
Ambientes instáveis 

e fortemente 
instáveis

A definição dessas áreas 
considera a capacidade 
de suporte dos sistemas 
ambientais associada aos 

processos inadequados de 
uso e ocupação da terra e 

as limitações impostas pela 
legislação ambiental.

Campos de Dunas 
Móveis e Faixa de 

praia
26,20 5,92

Planície 
Fluviomarinha 23,01 5,20

Campo de Dunas 
Fixas 26,58 6,01

Planícies Fluviais e 
Fluviolacustres 85,71 19,36

MÉDIA Ambientes de 
Transição

Há frágil equilíbrio 
entre as condições de 

morfogênese e pedogênese. 
Esses ambientes podem 
ser influenciados pelas 

atividades socioeconômicas 
e, por isso mesmo, requerem 
critérios específicos de uso e 
ocupação da terra para que 
o equilíbrio ambiental não 

seja alterado

Superfície 
Aplainada 

Conservada
14,69 14,69

BAIXA Ambientes estáveis

Ambientes em equilíbrio, 
via de regra, mais antigos 

e onde a estabilidade 
morfogenética prevalece. 

Essas áreas não apresentam 
maiores problemas para 
o desenvolvimento de 

atividades socioeconômicas, 
desde que estabelecidos 

normas e critérios de 
saneamento ambiental, 

manutenção da infiltração 
do solo, não favorecendo a 
ocorrência de inundações e 

alagamentos.

Tabuleiros 
Dissecados 245,85 55,55

- Corpos d’Água 20,57 4,65

Fonte: Fonte: Souza et al. (2007). Adaptado pela autora (2021).
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Figura 7: Figura 7: Mapa da Vulnerabilidade Ambiental do município de Parnaíba, Estado do Piauí. 
Base de dados: IBGE (2010) e (2018), ANA (2017), CPRM (2014), DNIT (2015). Elaboração e 

Geoprocessamento: Autora (2020).

Por meio da aplicação de técnicas de geoprocessamento, a sobreposição 
do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS), sobre o mapa de vulnerabilidade 
ambiental, foi possível situar no município as áreas onde a população é mais 
vulnerável socialmente e exposta a sofrer maiores riscos ambientais, devido à 
ocupação de locais com alta vulnerabilidade ambiental (Figura 8).



64

A NATUREZA É PERFEITA: DÉCADA PRODUTIVA NA GEOGRAFIA PIAUIENSE

Figura 8: Figura 8: Mapa de Vulnerabilidade Socioambiental do município de Parnaíba, Estado 
do Piauí. Base de dados: IBGE (2010) e (2018), ANA (2017), CPRM (2014), DNIT (2015). 

Elaboração e Geoprocessamento: Autora (2020).

Ao considerar o IVSA, nota-se que Parnaíba/PI apresenta todas as classes 
que compõem o referido índice, merecendo destaque a predominância dos 
setores classificados com baixa e média-baixa vulnerabilidade ocupando áreas 
do sistema ambiental dos Tabuleiros Pré-Litorâneos, tanto em contexto urba-
no quanto no rural.
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Via de regra, constata-se que os Tabuleiros Pré-Litorâneos constituem áre-
as mais aquedadas ao processo de ocupação e adensamento urbano, dado 
o relevo quase plano e pouco acidentado, desde que se considere para o 
ordenamento territorial dessa área critérios associados ao saneamento básico 
e implantação de infraestrutura urbana adequada.

Em contrapartida, áreas que apresentam alta e média-alta vulnerabilidade 
também sucedem em locais relacionados ao sistema ambiental do Tabulei-
ro Pré-Litorâneo (com baixa vulnerabilidade ambiental), porém mais concen-
tradas em áreas do sistema das planícies fluviais e fluviolacustres dos rios 
Igaraçu, em Parnaíba, riacho e lagoa do Bebedouro e demais drenagens que 
configuram áreas de alta vulnerabilidade ambiental.

No que se refere à ocupação das planícies fluviais e fluviolacustres, Zanella 
et al. (2013) destacam o processo histórico de exclusão social, na qual, nor-
malmente, destina-se para esse tipo de terreno a população mais vulnerável, 
do ponto social. 

Assim, a comunidade mais carente é atingida por desastres hidroclimáticos, 
principalmente em períodos chuvosos acima da média. Uma possível explica-
ção para isso é que esses lugares são mais acessíveis à população pobre, seja 
porque são áreas públicas e/ou de preservação (invadidas), seja por tratar-se 
de locais muito desvalorizados pelo mercado imobiliário, pouco propícios à 
ocupação devido a características de risco ambiental e falta de infraestrutura 
(Medeiros, 2014).

Com relação à área do compartimento da Planície Litorânea, encontra-se 
classificada como setor de alta vulnerabilidade socioambiental, visto corres-
ponder a uma região de imbricado sistema ambiental deltaico e estuarino, 
onde, em alguns setores, residem comunidades tradicionais de pescadores, 
marisqueiras e demais famílias que cresceram tendo o mar como principal 
fonte de renda.

Nesse contexto, tem-se como exemplo as comunidades Pedra do Sal e 
Labino, que, apesar de apresentarem baixa e média-baixa vulnerabilidade 
social, atualmente enfrentam problemáticas no âmbito dos impactos am-
bientais ocasionados pela inserção dos empreendimentos eólicos e pela fal-
ta de um manejo mais atuante e sustentável do poder público nessas áreas, 
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como destacam os relatos dos moradores registrados no I Fórum de Territó-
rio e Direitos das Comunidades Tradicionais do Litoral do Piauí (Brasil, 2017).

Ao analisar a porção sul do município, percebe-se que é classificada ora 
em média-alta vulnerabilidade ora em baixa e média-baixa vulnerabilidade 
socioambiental. São áreas que compreendem os sistemas ambientais da faixa 
de transição entre tabuleiros e Depressão Sertaneja, os Tabuleiros Pré-Litorâ-
neos, e a planície fluvial e fluviolacustre do rio Parnaíba, respectivamente. A 
pesquisa de campo em alguns desses setores constatou que, apesar da locali-
zação em ambiente rural e seu leve adensamento populacional, são locais que 
já apresentam problemáticas quanto ao acesso a serviços de abastecimento 
de água potável e educação, por exemplo.

Do ponto de vista ambiental, são localidades que durante quadra chuvosa 
intensa sofrem com inundações. Salienta-se que a alternância do IVSA é jus-
tificada, conforme os critérios adotados na pesquisa, pelo caráter socioeco-
nômico que se concretiza de modo desigual no espaço geográfico, já que a 
ecodinâmica tende à homogeneidade ambiental. 

Nesse sentido, com base no mapeamento realizado para o município de 
Parnaíba/PI, averígua-se que o IVSA é menor quando em ambiente de tabulei-
ros e mais próximo ao perímetro urbano. Em contrapartida, o distanciamento 
desses locais contém valores maiores, ou seja, áreas mais vulneráveis.

Em resumo, o Índice de Vulnerabilidade Socioambiental (IVSA) se traduz 
numa indispensável ferramenta de auxílio para o ordenamento territorial e 
gestão de políticas públicas ao poder público e a sociedade, tendo em vista 
o mapeamento demonstrar de forma conjunta as condições socioeconômicas 
da população e a vulnerabilidade ambiental (natureza) do território.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O mapeamento da vulnerabilidade socioambiental, como resultado da sín-
tese desse estudo, reflete a análise integrada dos fatores sociais e ambientais 
que compõem o espaço geográfico parnaibano, onde, por meio dos resul-
tados alcançados, torna-se possível considerar algumas conclusões descritas 
nos parágrafos seguintes.



67

VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE PARNAÍBA, ESTADO DO PIAUÍ 

No âmbito socioeconômico, ao considerar as informações obtidas atra-
vés do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) para o município de Parnaíba/
PI, tendo como base os dados do censo demográfico de 2010 do IBGE, cons-
tata-se que no cenário de 169 setores censitários analisados, que perfazem 
as áreas urbanas e rurais da área de estudo, apenas 14 setores (8,88%) foram 
classificados como de baixa vulnerabilidade e 54 setores (31,96%) conside-
rados como de média-baixa vulnerabilidade. Já 94 setores (55,63%) foram 
classificados com média-alta vulnerabilidade e 6 setores (3,56%), com alta 
vulnerabilidade social.

Em resumo, é notório perceber que todos os setores censitários (16 no 
total) inseridos na área rural de Parnaíba/PI foram classificados como tendo 
baixa a média-baixa vulnerabilidade social. Em contrapartida, os setores no 
perímetro urbano identificados com média-alta e alta vulnerabilidade corro-
boram para a ideia de áreas com maiores concentrações populacionais serem 
mais propícias a situações de vulnerabilidade social, haja vista a crescente de-
manda socioespacial.

É válido ressaltar que o perímetro urbano do município apresentou setores 
censitários (quatro, ao todo) classificados com baixa vulnerabilidade. Isso se 
percebe como exceções frente aos demais setores urbanos por haver, no ano 
de 2010, áreas verdes não habitadas ou em início de povoamento, com desta-
que aos setores que se direcionam à Lagoa do Portinho e margem direita do 
rio Igaraçu, limite com o município de Luís Correia/PI.

Dessa forma, acende-se o alerta para as áreas densamente urbanizadas de 
Parnaíba, classificadas com alta e média-alta vulnerabilidade social, por care-
cerem, com certa urgência, de aplicação efetiva de políticas públicas por parte 
dos gestores municipais, como meio de garantir o bem-estar da população 
parnaibana e mitigar as desigualdades socioespaciais.

Embora seja impossível delinear todas as condições socioeconômicas com 
relação aos grupos sociais através de um índice de vulnerabilidade, conside-
rando as dimensões (habitação e saneamento, renda, educação e situação 
social) adotadas neste estudo, é importante ressaltar que o Índice de Vulne-
rabilidade Social (IVS) é um importante instrumento, pois possibilita a asso-
ciação de diferentes variáveis em um único indicador, de forma que facilite a 
compreensão e representação socioespacial.
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No âmbito ambiental, a área de estudo apresenta significativa diversidade 
dos sistemas ambientais compartimentados em planície litorânea (campo de 
dunas móveis e faixa de praia, campos de dunas fixas e planície fluviomari-
nha), planície ribeirinha (planícies fluviais e fluviolacustres), tabuleiros pré-li-
torâneos e faixa de transição, tabuleiro/depressão sertaneja (superfície aplai-
nada conservada), de forma a conferir grandes potencialidades paisagísticas 
e recursos naturais.

Ao considerar as características ecodinâmicas dos sistemas acima citados, 
foi possível a classificação e mapeamento da vulnerabilidade ambiental de 
Parnaíba/PI, de modo a apresentar ambientes com alta, média e baixa vulne-
rabilidade, onde ambientes de prevalência da morfogênese ante os processos 
pedogenéticos conferem para as áreas instáveis ou fortemente instáveis alta 
vulnerabilidade ambiental à ocupação humana. Os ambientes que apresen-
tam média vulnerabilidade ambiental correspondem aos ambientes em tran-
sição (ou Intergrades), Já os ambientes com ecodinâmica estável referem-se 
aos locais de baixa vulnerabilidade ambiental à ocupação.

Através da análise integrada do mapa de vulnerabilidade social e ambien-
tal, utilizando técnicas de geoprocessamento, foi possível mapear as áreas de 
alta, média-alta, média-baixa e baixa vulnerabilidade socioambiental no muni-
cípio. Há correlação dos aspectos sociais e ambientais no sistema do tabuleiro 
pré-litorâneo, configurando baixa vulnerabilidade, e no compartimento das 
planícies litorânea, fluviais e fluviolacustres, que correspondem aos setores de 
alta vulnerabilidade.

A respeito das áreas com elevados índices de vulnerabilidade no contexto 
do planejamento territorial, devem ser consideradas como prioritárias para a 
intervenção de políticas públicas em função da melhoria do bem-estar social, 
principalmente da população mais carente, bem como a conservação dos re-
cursos naturais.

Portando, as informações produzidas neste trabalho almejaram contribuir 
para os estudos geográficos do município de Parnaíba/PI. Embasados na aná-
lise integrada dos aspectos ambientais e sociais, espera-se que subsidiem o 
ordenamento territorial local em moldes sustentáveis, de forma a congregar 
o desenvolvimento socioeconômico e a preservação da qualidade ambiental 
local de maneira equilibrada.
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RESUMO

A sociedade moderna carece cada vez mais de fontes de energia. Nos úl-
timos anos, os debates sobre meio ambiente e produção de energias alter-
nativas se tornaram cada vez mais regulares dentro das preocupações so-
ciais. Neste contexto, a produção de fontes de energia eólica ganha destaque, 
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justamente por se tratar de uma fonte dita não poluidora. Evidencia-se que 
o Brasil possui riquezas naturais que proporcionam grande diversidade de 
fontes de energia, sobretudo as menos poluentes, tais como a energia eólica 
ou a solar, onde o governo brasileiro incentivou a atração de investimentos 
capazes de suprir a necessidade desse setor. Nesse sentido, a região Nordeste 
ganha ênfase pelo potencial de produção de energia eólica, destacando-se os 
estados do Rio Grande do Norte, Bahia, Ceará e o Piauí. No estado do Piauí, 
a primeira usina foi implantada no município de Parnaíba, na praia Pedra do 
Sal, em 2008. Percebe-se que o Piauí tem incrementado a produção dessa 
matriz energética, a princípio no litoral, e depois segue, principalmente, rumo 
ao interior do estado em regiões com potencialidades eólicas, chegando a 
ser o terceiro maior produtor nacional de energia eólica em 2019. O estudo é 
baseado em pesquisa bibliográfica e documental relacionados ao tema ener-
gia eólica, bem como na compreensão de conflitos sociais, territoriais, impac-
tos ambientais e transformação do espaço gerados a partir da instalação de 
complexos eólicos. O estudo tem como justificativa a valorização de propos-
tas de fontes energéticas alternativas no Brasil e objetiva analisar o processo 
histórico e geográfico da implantação da energia eólica no Piauí. O rebordo 
ocidental da Chapada do Araripe e áreas adjacentes possibilitaram o direcio-
namento de novos empreendimentos eólicos para o sertão, a exemplo dos 
municípios de Caldeirão Grande do Piauí, Marcolândia, Simões, Curral Novo 
do Piauí, Paulistana, Betânia do Piauí, Acauã, Queimada Nova, Lagoa do Barro 
e Dom Inocêncio.

Palavras-chave: Palavras-chave: Energia eólica; produção de energia; Piauí. 

INTRODUÇÃO

Ao considerar que a matriz energética brasileira participa ativamente do 
volume das emissões de dióxido de carbono em nível mundial, é importante 
evidenciar que as mudanças climáticas estão produzindo colapsos ambientais 
e a energia eólica é tida como uma alternativa necessária, quando comparada 
às hidrelétricas, à mineração e à queima de combustíveis fósseis. 

Corrobora-se que esta fonte de energia, reconhecida como limpa, não 
deixa de suscitar reflexões técnico-científicas das contradições encontradas 
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no processo de instalação dos parques eólicos, da resistência dos povos ori-
ginários, das comunidades tradicionais, dos impactos ambientais, das assi-
metrias do poder no território e dos conflitos sociais (Gorayeb; Brannstrom; 
Meireles, 2019).

O Protocolo de Quioto e a Agenda 21 estabelecem compromissos junto 
aos países para a redução da emissão dos gases do efeito estufa. Desse modo, 
consideram-se várias atividades humanas como promotoras da emissão de 
gases que aumentam o aquecimento global e a poluição, inclusive, entra nes-
se rol o setor energético. Esses documentos ressaltam a promoção do desen-
volvimento sustentável nos países em desenvolvimento, como o Brasil, que 
deve buscar alternativas contra o aquecimento global (Câmpelo; Albuquer-
que; Melo Filho, 2020).

Nessa perspectiva, tem-se a justificativa da valorização de propostas de 
fontes energéticas alternativas no Brasil, a exemplo da expansão dos com-
plexos eólicos, além de possuir uma riqueza de recursos ambientais disponí-
veis, bem como a disponibilidade e qualidade desses recursos em território 
piauiense, seja no litoral ou em setores do semiárido.

De acordo com a Agência Brasileira de Energia Elétrica (ANEEL, 2003), 
a primeira experiência da produção de energia eólica no Brasil ocorreu em 
Fernando de Noronha, em 1992. A Universidade Federal do Pernambuco 
(UFPE) junto à Companhia Energética de Pernambuco (Celpe), financiada por 
um instituto de pesquisa dinamarquês, em conjunto, proporcionaram essa 
primeira experiência. A primeira usina eólica a entrar em operação no país 
foi a usina experimental situada em Gouveia-MG, em 1994, com capacidade 
1,0 MW de produção.

A primeira usina a operar no Brasil, no ano de 1999, foi o parque eólico 
de Prainha, no município de Aquiraz/CE, de 44 metros de altura, por meio de 
dez aerogeradores, operando com capacidade de 5MW. No entanto, a Ane-
el registrou pela primeira vez a energia eólica, como fonte para o Sistema 
Interligado Nacional (SIN), no mês de junho de 2006, com um total de 3,56 
GWh despachados no sistema, o que equivaleu, na época, a 0,001% da ener-
gia elétrica mensal produzida no país. Logo, as primeiras outorgas da Aneel, 
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que foram concedidas entre os anos de 2000 e 2004, para a implantação dos 
primeiros parques eólicos para distribuição comercial começavam a dar resul-
tados (Brasil, 2021).

O primeiro município piauiense a receber as eólicas foi Parnaíba, localizado 
a 336 km de distância da capital do Piauí, Teresina, e situado no litoral, a partir 
do ano de 2002. Com o avanço de novos estudos associados ao potencial eóli-
co nordestino, verificou-se que a região do semiárido também tinha potencial, 
particularmente em setores da Chapada do Araripe e áreas adjacentes, possi-
bilitando o direcionamento dos novos investimentos eólicos para o sertão, a 
exemplo dos municípios de Caldeirão Grande do Piauí, Marcolândia, Simões, 
Curral Novo do Piauí, Paulistana, Betânia do Piauí, Acauã, Queimada Nova, 
Lagoa do Barro e Dom Inocêncio.

Dessa forma, o trabalho objetiva analisar o processo histórico e geográfico 
da implantação da primeira usina eólica no litoral do estado do Piauí e seu 
deslocamento rumo ao interior do estado, no contexto da produção dessa 
fonte no Nordeste brasileiro e no País. 

DESENVOLVIMENTO

Fundamentação TeóricaFundamentação Teórica

A utilização da energia, em seu sentido amplo, tem movido as relações 
do homem com a terra, sobretudo no que concerne à incessante luta tra-
vada pelos povos em se fixar e se adaptar a um determinado lugar (Araújo, 
2019). A sedentarização humana foi um importante passo para a utilização e 
domínio das fontes energéticas disponíveis, para que pudessem se adaptar 
e transformar o espaço vivido que cercava os aglomerados humanos, que 
iniciava sua formação.

 Foi graças à energia, que move a ação criadora e modificadora do ho-
mem, que este conseguiu domesticar as forças da natureza, conquistando 
e transformando o mundo (Araújo, 2019). Com o passar do tempo, novas 
necessidades de produção nas aglomerações humanas estavam surgindo, 
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consequentemente, a produção crescente de energia e a descoberta de no-
vas fontes acompanhavam o ritmo demandado. 

Ao considerar a crescente preocupação ambiental com a geração de ener-
gia, a partir de fontes renováveis no litoral brasileiro, nota-se uma nítida ex-
pansão da implantação de empreendimentos de geração de energia eólica 
para o interior da Região Nordeste (Gorayeb; Brannstrom, 2016).

De acordo com a Abeeólica (2021), o Nordeste ganha importância na ge-
ração de energia dos ventos no território nacional. Destaca-se que de 2016 a 
2019 sempre obteve geração de energia acima de 84% da produção nacional, 
um percentual bastante representativo do significado dos investimentos, do 
potencial e da geração dessa matriz energética.

Para Amarante e Schultz (2001), a energia eólica na atualidade ganha mais 
representatividade porque há estudos sobre as áreas com bom potencial eó-
lico no território nacional e possui características pormenorizadas, tais como: 
velocidade média, direção, regime e sazonalidade do vento, tanto no litoral 
quanto em setores do interior.

Menciona-se que o Brasil é o oitavo país com capacidade eólica instalada 
no mundo, considerando os dados de 2018. Nesse mesmo ano, a capacidade 
instalada era de 14,71 GW, alcançando 9% da produção nacional, perdendo 
somente para hidrelétrica (60,4%) e biomassa (9,1%) (Gorayeb; Brannstrom; 
Meireles, 2019). Daí a importância de continuar os estudos, na escala espacial 
e temporal, a respeito desta matriz energética no contexto piauiense.

Na produção da geografia brasileira, existe uma crescente produção cien-
tífica acerca das “geografias da energia” que pode orientar e subsidiar estu-
diosos que estão trabalhando com o tema da energia. Embora existam muitos 
trabalhos publicados no Brasil que se dediquem à temática da energia, não há 
um campo estruturado interno à disciplina que debata o tema, como ocorre, 
por exemplo, com as subáreas da Geografia Urbana, Regional e Política. Nesse 
sentido, destaca-se o conceito de “sistemas energéticos” que, por englobar 
tanto aspectos técnicos como sociais e políticos, poderia servir como base 
conceitual para pensar o que seriam as geografias da energia nos contextos 
global e brasileiro (Gorayeb; Brannstrom; Meireles, 2019).



78

A NATUREZA É PERFEITA: DÉCADA PRODUTIVA NA GEOGRAFIA PIAUIENSE

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O estudo é baseado em pesquisa bibliográfica e documental de relatórios, 
ofícios, licenciamentos junto a órgãos ambientais e visitas a sites relacionados 
ao tema energia eólica, bem como na compreensão de conflitos territoriais 
gerados a partir das instalações de complexos eólicos. 

Optou-se pela análise de caráter qualitativo e quantitativo. Portanto, par-
te-se dos preceitos da análise documental, com leitura crítica e analítica, bem 
como um resgate histórico do processo de geração da energia eólica no esta-
do do Piauí, ou seja, do litoral ao sertão.

A produção do artigo levou em conta um conjunto de etapas e limitações, 
como: a produção de poucos trabalhos sobre o tema no estado do Piauí e 
outras limitações impostas pela atual conjuntura da pandemia de Covid-19. 

Num primeiro momento, foi feito levantamento da temática energia eólica 
e seu histórico no estado do Piauí. Num segundo momento, foi feita a aqui-
sição de dados que foi frontalmente influenciada pelo distanciamento social 
e o funcionamento diferenciado de órgãos e repartições públicas e privadas 
— sobretudo, as repartições que trabalham com meio ambiente, como, por 
exemplo, a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do 
Piauí (SEMAR-PI).

Ainda sobre o segundo momento, na aquisição de dados, optou-se por 
dividir em documentos textuais e revisão bibliográfica. Nesse instante, foi fun-
damental a pesquisa na rede mundial de computadores com a disponibilida-
de de ferramentas de busca, como: e-books, revistas eletrônicas e bibliotecas 
virtuais e sítios da internet especializados na energia eólica, dentre os quais, 
pode-se citar: o observatório da energia eólica, Abeeólica e Aneel.

Apesar da pandemia, do distanciamento social e do funcionamento irregu-
lar de repartições públicas e privadas, ainda assim, conseguiu-se o atendimen-
to, seja de forma presencial ou mesmo de forma virtual para a aquisição de 
documentos que delimitaram a cronologia da implantação dos parques eóli-
cos no estado do Piauí, bem como suas respectivas localizações. O conjunto 
dessas informações foram confrontadas com informações e mapas disponibi-
lizados pela Aneel. Por fim, e de posse de todas as informações elencadas, foi 
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possível a redação, organização do texto e elaboração das imagens, gráficos, 
tabelas e mapas que dão sustentação teórica e fundamenta a elaboração do 
presente trabalho.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A crise ambiental, bastante debatida desde a Conferência de Estocolmo, 
em 1972, se agrega a outras crises de repercussão mundial como fatores que 
contribuíram para o avanço da produção de energia eólica. Segundo Traldi 
(2014), a implantação de parques eólicos no semiárido nordestino é resultado 
de necessidades externas a esses lugares. 

Ao partir desse raciocínio, percebem-se três crises importantes que justi-
ficam o avanço da utilização da energia eólica no mundo, tais como: a crise 
ambiental desencadeada pela queima dos combustíveis fósseis; a crise do pe-
tróleo, mais conhecida como os choques do petróleo, que corresponde à dis-
parada do preço do barril do petróleo e a diminuição da oferta desse produto 
controlado pela Organização do Países Exportadores de Petróleo (OPEP), na 
década de 1970; e a crise econômica atual, que desencadeou a busca de novas 
áreas, além da Europa e EUA, para a reprodução do capital.

Fatores internos também são decisivos para o crescimento das eólicas no 
Brasil. Atualmente, o Brasil passa por uma de suas maiores crises hídricas da 
história, por conta de uma estiagem prolongada e da má utilização dos re-
cursos hídricos. Crise esta que se reflete diretamente na produção de ener-
gia elétrica da principal fonte produtora de energia no Brasil, as hidrelétricas, 
acrescentando mais um componente que justifica a rápida evolução e exe-
cução de projetos de geração de energia elétrica com base na utilização de 
energia eólica.

Diante da perspectiva da abordagem histórico-geográfica da energia eóli-
ca no estado do Piauí, o primeiro município piauiense a receber esse tipo de 
empreendimento foi Parnaíba, localizado no litoral e em áreas de influência 
direta do Delta do Rio Parnaíba.

Nesse sentido, dentro do contexto histórico, conforme apresentado na Ta-
bela 1, há uma evolução quantitativa dessa fonte energética no estado do 
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Piauí, saindo da quinta posição em 2016, com 3970,6 MW/H de produção, 
para assumir a terceira posição, em 2019, com 8649,3 MW/H de toda a gera-
ção nacional. 

As informações demonstram que novos lugares no Piauí têm se especia-
lizado na produção de eletricidade a partir do uso do potencial energético 
renovável disponível da força dos ventos. No Brasil, a matriz elétrica predomi-
nante é a hidráulica. No entanto, a produção elétrica a partir da força dos ven-
tos ganha notoriedade no Nordeste — sobretudo, nos estados do Rio Grande 
do Norte, Bahia, Piauí e Ceará. 

Tabela 1: Tabela 1: Maiores produtores de energia eólica anual média em MW/H. 

ANOANO 20162016 20172017 20182018 20192019 20202020
BAHIABAHIA 8309,5 10668,8 15042,5 22970,2 22136,2

RIO GRANDE DO NORTERIO GRANDE DO NORTE 14496,1 18120,3 18642,9 19247,8 21271,7
PIAUÍPIAUÍ 3970,6 6271,5 7634,3 8649,3 8066,5

CEARÁCEARÁ 8015,5 6974,2 7546 8226,1 8117,2
RIO GRANDE DO SULRIO GRANDE DO SUL 6218,5 7627,6 7702 7180,3 7939,1

Fonte:Fonte: ABEEÓLICA (2021). Organização: Elaborado pelo autor (2021).

Esses novos investimentos têm se mostrado mais relevantes no interior 
do estado porque, na verdade, se trata de uma grande oportunidade para 
as empresas que aqui se instalam, a fim de obterem lucros com mais segu-
rança e em maior velocidade, garantindo assim maior rentabilidade de seus 
investimentos. 

Percebe-se que um conjunto de fatores garante essa rentabilidade, tais 
como condições e qualidade do vento, marco regulatório, linhas de financia-
mento junto a instituições de crédito — como o Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES) —, infraestrutura de fácil acesso próxima 
às regiões de produção — como, por exemplo, a produção e manutenção de 
equipamentos —, a interligação ao macrossistema elétrico brasileiro e a gran-
de demanda de energia elétrica no mercado nacional.

No estado do Piauí, é perceptível um crescimento da produção da energia 
de matriz eólica que, em 2019, passou a ocupar a terceira posição entre os 
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maiores produtores (Figura 1), sendo que esse crescimento se deve principal-
mente ao deslocamento de sua produção do litoral para o sertão. Os projetos 
de implantação de parque eólicos se concentram nos municípios do interior 
do Piauí. A região do leste piauiense, atualmente, concentra a produção desse 
tipo de energia.

A figura 1 representa os maiores produtores de energia eólica anual média 
em MW/H no Brasil, que apresenta a evolução da geração de energia de 2016 
a 2020, dos estados da Bahia, Rio Grande do Norte, Piauí, Ceará e Rio Grande 
do Sul, por meio de um gráfico de colunas.

Figura 1 -Figura 1 - Maiores produtores de energia eólica anual média em mw/h no Brasil. 

Fonte: Fonte: ABEEÓLICA (2021). Organização: Elaborado pelo autor (2021).

Na perspectiva de compreender a questão do crescimento, do decrésci-
mo, das tendências, dentre outros aspectos que pautam a temática eólica, é 
importante destacar que há um descolamento dos estados do Rio Grande do 
Norte e da Bahia quanto à geração de energia com base nos ventos, em rela-
ção aos demais estados representados. Aqueles estados assumem o protago-
nismo na produção da energia eólica no Brasil, enquanto os estados do Piauí, 
Ceará e Rio Grande do Sul, nos últimos anos, passaram a ter uma produção 
quase equivalente.
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Uma característica importante da geração de energia a partir da força dos 
ventos é a ocorrência do pico da produção dos ventos coincidir com a escas-
sez de chuvas e do baixo volume dos reservatórios de produção de energia 
hidráulica. É possível inferir que a expansão dos parques eólicos brasileiros 
nos últimos anos pode contribuir para complementar a geração elétrica du-
rante a estação da seca, já que os “melhores ventos” ocorrem nos períodos de 
menor regime de chuvas, propiciando o acúmulo de água nos reservatórios 
das grandes hidrelétricas e reduzindo o uso de geração termal (CEPRO, 2014).

A figura 2 apresenta a localização dos municípios de Parnaíba e Ilha Gran-
de com a distribuição das eólicas no litoral do Piauí, bem como seus respecti-
vos limites: a leste, Luís Correia; oeste, o estado do Maranhão; a sul, Buriti dos 
Lopes e Bom Princípio do Piauí e, ao norte, o Oceano Atlântico. Essa região é 
de grande sensibilidade ambiental por ali se encontrar o Delta do Rio Parnaí-
ba, uma Área de Proteção Ambiental.

 
Figura 2:Figura 2: Mapa de localização de aerogeradores no litoral do estado do Piauí. 

Fonte: Fonte: Araújo (2021). Organização: Elaborado pelo autor (2021).
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Observa-se que parte das turbinas de produção de energia eólica foram 
implantadas em regiões de praia ou próximas da praia. Essa era uma tendên-
cia presente no Nordeste brasileiro. A implantação de projetos de geração 
de energia eólica no litoral dos estados provoca impactos negativos ao meio 
ambiente e conflitos socioculturais, como afirma o observatório da energia 
eólica. 

Desse modo, podemos citar: a instalação de parques eólicos ao longo da 
zona costeira do Nordeste brasileiro, que resulta constantemente em impac-
tos negativos, não só ao meio ambiente (desmatamento, soterramento de la-
goas, aterramento e aplainamento dos campos de dunas), mas também afeta 
a reprodução sociocultural das populações locais que residem nessas áreas, 
comprometendo suas fontes de renda e de autoconsumo (Gorayeb; Branns-
trom, 2016; Gorayeb; Brannstrom; Meireles, 2019).

 Com base no oficio de 8 de abril de 2016, da Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMARH/PI), direcionado à Procuradoria 
da República, a primeira iniciativa de implantação de parques eólicos na re-
gião da Área de Proteção Ambiental (APA) do Delta do Rio Parnaíba ocorre no 
ano de 2002. Nesse ano foi instruído junto ao IBAMA o pedido de licencia-
mento ambiental do projeto de construção do parque eólico Central Geradora 
Eólica Delta do Parnaíba, com localização proposta na praia da Pedra do Sal, 
município de Parnaíba/PI, com capacidade projetada de 100,3MW, a partir da 
operação de 118 turbinas eólicas destinadas à produção de energia elétrica 
em escala comercial.

No entanto, houve um desmembramento do projeto original, da mesma 
empresa, em dois diferentes empreendimentos: Parque Eólico Econergy Pedra 
do Sal S/A, com 20 aerogeradores, e Parque Eólico Seawest do Brasil, com 80 
aerogeradores. Verifica-se que nesse momento havia uma concentração dos 
investimentos dessa fonte energética ainda no litoral do Piauí, visto que os 
esforços das empresas do setor estavam voltados para o desenvolvimento de 
projetos e parques de produção no litoral piauiense.

Em 11 de março de 2008, a SEMARH/PI emitiu a licença de instalação plei-
teada pela Econergy Pedra do Sal S/A, para o projeto desmembrado da Se-
awest do Brasil — Projetos e Participações Ltda., contemplando a instalação 
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de 20 aerogeradores para a implantação do Parque Eólico Pedra do Sal. Em 
12 de dezembro de 2008, foi emitida a licença de operação para o referido 
parque eólico. Nesse momento, concretiza-se o funcionamento do primeiro 
parque eólico no território piauiense, seguindo uma tendência no Nordeste 
de instalação dos parques eólicos no litoral.

Contrasta-se com essa tendência geral, de localização das eólicas no li-
toral, o deslocamento da produção desse tipo de energia para a Chapa-
da do Araripe (Figura 3), situada no semiárido nordestino, na divisa entre 
Piauí, Ceará e Pernambuco. A área apresenta características geomorfológi-
cas especiais que favorecem a formação de corredores de ventos de maior 
intensidade. Uma importante região de expansão dos parques eólicos foi 
vislumbrada, contando com projetos que totalizam uma potência instalada 
de 1.300 MW (CEPRO, 2014).

Figura 3: Figura 3: Mapa de localização das usinas eólicas localizadas no interior do estado do Piauí. 

Fonte: Fonte: Araújo (2021). Organização: Elaborado pelo autor (2021).
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Percebe-se que houve uma concentração dos parques eólicos no extremo 
leste piauiense, justamente no limite com os estados do Ceará, Pernambuco e 
Bahia. Uma região que possui características físicas favoráveis à implantação 
de aerogeradores, como altitude, boa e constante velocidade do vento (Câm-
pelo, 2016). 

Há de se destacar também que o pico da produção dos parques eólicos 
nordestinos, dentre os quais os piauienses, coincidem com a baixa vazão das 
usinas hidrelétricas de maior parte do Brasil, dando um caráter de comple-
mentariedade ao abastecimento elétrico nacional. 

O deslocamento dos investimentos do litoral do Piauí para o interior se 
deve a vários fatores, entre os quais pode-se elencar: o potencial eólico de 
aproximadamente 500MW no litoral, em contrapartida do potencial eólico da 
Chapada do Araripe, que é de 2.400MW (Campelo, 2020). 

Outros motivos contribuíram para esse deslocamento, como o reduzido 
litoral piauiense de 66 km de extensão, menor do Brasil, a sensibilidade am-
biental em uma APA, no caso do Delta do rio Parnaíba, bem como fluxo de 
turistas e pessoas que possibilitam maior visibilidade dos potenciais conflitos 
presentes. Portanto, um espaço bastante disputado por atividades econômi-
cas e sociais.

O reduzido litoral piauiense é um limitador importante. Esse elemento, 
associado à disputa com outras atividades econômicas e ocupação do solo, 
ao longo da costa ou próximo da costa, por empreendimentos ligados ao 
turismo e à reconhecida riqueza ambiental que pertence a esse ambiente de 
influência do Delta do Rio Parnaíba, são fatores que impedem ou dificultam a 
instalação de aerogeradores.

Com relação ao semiárido piauiense, o primeiro município a receber as 
eólicas foi Caldeirão Grande do Piauí. Localizado a 449 km da capital do Piauí, 
Teresina. Com clima semiárido, vegetação de caatinga e população de pouco 
mais de 5 mil habitantes, tem a economia baseada, principalmente, na agro-
pecuária de subsistência.

As primeiras licenças de instalação foram expedidas no ano de 2013. Atu-
almente o referido município é um dos que possui maior quantidade de ae-
rogeradores e maior capacidade instalada. A Chapada do Araripe, no trecho 
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piauiense, que compreende o seu rebordo ocidental, fica em uma região de 
baixa densidade populacional, com atividades econômicas incipientes, em ci-
dades que possuem um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e Produto 
Interno Bruto (PIB) reduzidos. Logo, possuem pouca visibilidade para os po-
tenciais conflitos, oportunidades que foram aproveitadas pelas empresas que 
efetuaram esse deslocamento e passaram a implantar complexos eólicos na 
região do interior do Piauí.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No mundo, o aproveitamento de energia eólica vem se consolidando cada 
vez mais como uma matriz energética limpa e viável, sendo reconhecida como 
uma fonte de produção de energia importante. Nesse cenário, o Brasil ganha 
notoriedade pela disponibilidade de uma matriz energética diversificada, des-
tacando-se o grande potencial eólico. Na região Nordeste, a produção elétri-
ca, a partir da força dos ventos, ganha notoriedade, sobretudo nos estados do 
Rio Grande do Norte, Bahia, Piauí e Ceará. 

O Piauí desponta na produção desse tipo de energia, apresentando ex-
pressivas potencialidades nos municípios de Parnaíba, a partir do ano de 2008, 
e sua posterior interiorização rumo ao sertão piauiense, com destaque para os 
municípios de Caldeirão Grande do Piauí, Marcolândia, Simões, Curral Novo 
do Piauí, Paulistana, Betânia do Piauí, Acauã, Queimada Nova, Lagoa do Barro 
e Dom Inocêncio. Todos localizados no extremo leste piauiense, nos limites 
com os estados do Ceará, Pernambuco e Bahia, que possuem características 
naturais importantes para a produção de energia eólica, tais como: altitude 
considerável e ventos constantes e com boa velocidade.

Portanto, esse deslocamento do litoral para o sertão ocorreu porque o lito-
ral possui limitações, como: menor potencial de produção, área reduzida, alta 
sensibilidade ambiental e espaço altamente disputado por atividades econô-
micas e sociais diversas. 

Por outro lado, o interior virou área de atração porque possui maior po-
tencial de produção, espalhado por uma grande área, menos disputas com 
outras atividades econômicas e sociais — ou menor visibilidade das disputas 
ensejadas — por conta da instalação e produção da energia eólica.
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Nesse sentido, pode-se afirmar que o sertão piauiense agrega um con-
junto de características físicas, econômicas e sociais necessárias para a re-
produção do capital privado por empresas nacionais e estrangeiras, que aqui 
se instalaram e continuam a crescer na perspectiva da implantação de novos 
projetos que contemplem a geração de energia elétrica, a partir do recurso 
natural vento.
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RESUMO

A utilização dos conhecimentos da geografia na saúde pública tem sido 
frequente na atualidade, visto que considerar o espaço como um agente im-
portante na compreensão da localização ou proliferação de doenças é de 
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crucial importância para a gestão dos serviços de saúde. A hanseníase é con-
sidera uma doença infecciosa, transmissível e de caráter crônico, que ainda 
persiste como problema de saúde pública no Brasil. Desse modo, o objetivo 
deste trabalho foi descrever os aspectos epidemiológicos e a distribuição ge-
ográfica da hanseníase em um município da região leste maranhense. Quanto 
à metodologia, trata-se de um estudo observacional analítico transversal, de 
caráter quantitativo, sobre os dados epidemiológicos e aspectos geográficos 
da hanseníase no período de 2021 e 2022, conforme dados fornecidos pela 
vigilância epidemiológica do município de Caxias/MA e dados disponíveis no 
DATASUS. Os resultados evidenciam que, nos anos de 2021 e 2022, foram 
notificados 168 casos de hanseníase, pela atenção primária de saúde, sendo a 
predominância no sexo masculino, etnia parda, com faixa etária entre 35 e 79 
anos, classificação operacional multibacilar, forma clínica não relatada, grau 
de limitação funcional de diagnóstico 0 (zero). Quanto aos aspectos da distri-
buição geográfica, observou-se a prevalência na área urbana e que os bairros 
Cangalheiro, Vila Alecrim, Nova Caxias, Mutirão, Cohab e Volta Redonda se 
encontram entre os 6 bairros com maiores números de casos notificados de 
hanseníase no recorte espacial adotado, na cidade de Caxias-MA. Os dados 
evidenciam número relevante de casos, principalmente quando se refere ao 
sexo masculino e a forma clínica multibacilar, tendo uma variação na faixa etá-
ria e na distribuição geográfica da doença no município, estando relacionado 
a fatores históricos, lixo, ocupação desordenada da área urbana e baixo nível 
de escolaridade.

Palavras-chave: Palavras-chave: Hanseníase; epidemiologia; distribuição geográfica. 

INTRODUÇÃO

A hanseníase, por todo o seu contexto natural, é um exemplo clássico da 
intensa relação que o ambiente tem na saúde das populações. Em virtude de 
sua cronicidade e baixa letalidade, mantém ao longo dos anos a expansão en-
dêmica em várias regiões, caracterizada pela distribuição não uniforme, o que 
resulta em dificuldades para o controle epidemiológico (Brasil, 2016).
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Estudos relatam que a distribuição geográfica da hanseníase se deve ao 
desfavorecimento de condições socioeconômicas, gerando precariedade na 
vida e na saúde, o que facilita a propagação do bacilo causador da hanseníase 
sob essas condições, destacando, ainda, fatores nutricionais e um ambiente 
insalubre (ventilação diminuída e pouca luz solar), com maior possibilidade de 
contaminação (Ikehara et al., 2010; Brasil, 2017).

A utilização dos conhecimentos da geografia na saúde pública tem sido 
frequente, visto que considerar o espaço como um agente importante na 
compreensão da localização ou proliferação de doenças é de crucial impor-
tância para a gestão dos serviços de saúde pública. 

Para Brunhes (1962), a reflexão sobre a distribuição espacial necessaria-
mente deveria estar associada à ação humana, que transforma o meio em 
meio geográfico. Ou seja, a geografia é um estudo essencialmente da relação 
dos seres humanos com a natureza, bem como dos processos que asseguram 
a existência das coletividades que o ocupam. Segundo o autor, o espaço seria 
assim considerado, ao mesmo tempo, um dado da natureza e resultado da 
criação humana (Guimarães; Catão; Casagrande, 2018).

Dados atuais da doença notificaram 140.594 casos novos da doença no 
mundo, sendo reportados à Organização Mundial da Saúde (OMS), em 2022, 
por 106 países. A taxa de detecção de casos novos aumentou 10,2% em com-
paração com 2020, sendo a Índia o país que mais reportou casos novos em 
2021, cerca de 53,6% do total global (Brasil, 2023). 

Para a OMS, na última década, houve avanços consideráveis na luta contra 
a hanseníase. Em 2019, pouco mais de 200.000 casos de hanseníase foram de-
tectados em 116 países. Cerca de 5% dos casos apresentavam deformidades 
físicas visíveis no momento do diagnóstico, o que equivale a 1,4 por milhão 
de habitantes — uma redução de 40% em relação a 2014. Porém, a pandemia 
de Covid-19 criou dificuldades para novos diagnósticos e para o tratamento 
de pacientes com hanseníase, contribuindo para a subnotificação e o pior 
prognóstico dos casos (Brasil, 2023).

O Brasil, segundo o Boletim Epidemiológico de Hanseníase (2023), ocupa o 
segundo lugar entre os países com maior número de casos no mundo. Índia, 
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Brasil e Indonésia são os países que mais reportaram casos novos, correspon-
dendo a 74,5% do total global, fato que ratifica a assertiva de se tratar de um 
importante problema de saúde em nosso meio, cabendo políticas públicas 
específicas de combate à enfermidade (Brasil, 2023).

O Maranhão apresenta uma área territorial de 331.983,2 km², correspon-
dendo a 3,9% do território brasileiro. Devido a sua diversificação nos aspec-
tos geográficos, identifica a disseminação dos casos de hanseníase em vários 
municípios. Em um levantamento realizado em 2023 pela Secretaria Estadual 
de Saúde (SES), extraídos do SINAN, listou dez municípios maranhenses com 
maior número de casos novos de hanseníase diagnosticados, estando Caxias 
em sétimo lugar nessa classificação, com 39 casos notificados. Ressalta-se que 
é considerada a quinta mais populosa cidade do estado do Maranhão, com 
aproximadamente 156.973 habitantes, segundo o censo do IBGE de 2022, es-
tando localizada na região leste do estado (IBGE, 2022).

O aumento territorial decorrente do alto fluxo de pessoas na cidade de 
Caxias/MA em busca de novas habitações e desenvolvimento de ativida-
des nos setores comerciais, educacionais, de saúde (público e privados), 
assim como o crescimento agrícola no município, favoreceram a migração 
da população da zona rural para a zona urbana, com ocupação de forma 
desordenada e edificações construídas de forma precária em áreas de alta 
vulnerabilidade, expondo a população ao constante risco. Além disso, a di-
mensão sociocultural e ambiental favorece padrão epidemiológico desigual 
da doença no município.

Levando em consideração o panorama epidemiológico da hanseníase no 
município de Caxias/MA, resolveu-se investigar o seguinte problema: qual a 
distribuição geográfica da hanseníase e os aspectos epidemiológicos da han-
seníase no município de Caxias/MA, no período de 2012 a 2022? Desse modo, 
o objetivo deste trabalho foi descrever os aspectos epidemiológicos e a dis-
tribuição geográfica da hanseníase no município de Caxias/MA, no recorte 
temporal de 2012 a 2022.

Logo, compreender a dinâmica espacial dos casos de hanseníase do mu-
nicípio se torna prioritário e fundamental para contextualizar esse agravo e 
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caracterizar suas relações com as complicações na saúde da população. É im-
portante ainda identificar as áreas de maior incidência ou de maior risco de 
focos de hanseníase para direcionar estratégias de vigilância ambiental e de 
saúde para controle de forma adequada e coerente.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Tipo de estudoTipo de estudo

A presente pesquisa trata-se de um estudo observacional analítico trans-
versal de caráter quantitativo, pelo fato de seu objeto de pesquisa ser um 
fenômeno mensurável e possuir um tema que demande objetividade de seus 
resultados.

Local do estudoLocal do estudo

Situada na Mesorregião do Leste Maranhense e na Microrregião de Caxias, 
o município possui uma área de 5.150,647 km², correspondendo, aproxima-
damente, a 1,55% do território maranhense, de 331.983,293 km² (segundo 
estado do Nordeste e oitavo do Brasil). Está a 360 quilômetros da capital do 
estado do Maranhão, São Luís, e possui uma população estimada de aproxi-
madamente 167 mil habitantes. Porém, segundo o último censo registrado no 
site do IBGE (2022), esse número diminuiu para 156.970 habitantes.

Atualmente, a zona urbana encontra-se dividida em: Zona Central, Zona 
Norte, Zona Sul, Zona Leste e Zona Oeste, compostas por 35 (trinta e cinco) 
bairros, conforme Lei Municipal n.º 1838/2009, como ilustra a figura 1, e a 
zona rural dividida em 3 (três) distritos: 1º distrito, 2º distrito e 3º distrito. Em 
termos proporcionais, a rede pública de saúde (exceto os CAPS) do município 
conta com 0,64 médicos e 1,5 leitos para cada grupo de 1.000 habitantes. A 
rede municipal de saúde conta com 18 prestadores de serviços para execução 
de exames laboratoriais, fisioterapia, oftalmologia, entre outros. A estrutura de 
saúde de Caxias/MA é composta por 32 Unidades Básicas de Saúde.
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Figura 1:Figura 1: Mapa da divisão de bairros de Caxias/MA. 

Fonte:Fonte: Adaptado de CAXIAS, 2010 e IBGE (2022).

População e amostraPopulação e amostra

A amostra do estudo foi composta pelos casos de usuários notificados nas 
UBS, disponibilizados pala vigilância epidemiológica do município de Caxias/
MA e concedido no DATASUS, no recorte temporal de 2021 até 2022, totali-
zando 168 casos notificados.

Critério de inclusão e exclusãoCritério de inclusão e exclusão

Foram analisados todos os casos notificados pela vigilância epidemioló-
gica do município de Caxias/MA, prontuários disponibilizados pelas UBS e 
dados disponibilizados no DATASUS. Os critérios de exclusão foram todos os 
prontuários de usuários não notificados com hanseníase, não residentes na 
zona urbana do município de Caxias/MA.
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Coleta de dadosColeta de dados

Os dados do estudo foram colhidos a partir da identificação de prontuário 
de usuários dos serviços de Atenção Primaria em Saúde acometidos pela han-
seníase, dados disponibilizados pela vigilância epidemiológica do município, 
bem como o acesso à plataforma DATASUS. Como instrumentos de coleta dos 
dados, foram utilizados questionário estruturado com perguntas fechadas. 

Foram coletadas ainda informações socioepidemiológicas a partir dos 
prontuários, com as variáveis sociodemográficas (sexo, idade, raça) e variáveis 
clínicas (tempo de tratamento, classificação operacional, forma clínica e grau 
de incapacidade no momento do diagnóstico). Para a elaboração dos dados 
geográficos, foi utilizado dados fornecidos pelo site da Prefeitura Municipal 
de Caxias/MA, como o plano de mobilidade urbana. No que diz respeito aos 
procedimentos técnicos operacionais para a elaboração de produtos carto-
gráficos, utilizou-se o software QGIS, versão 3.32.0, para representar a distri-
buição espacial dos casos de hanseníase no município estudado.

Análise dos dadosAnálise dos dados

Os dados coletados foram organizados e tabulados no programa Micro-
soft Excel, versão 2016, enquanto a análise estatística foi realizada no progra-
ma Epi Info, versão 7.0. Os resultados obtidos foram processados por meio 
de análise descritiva e colocados em números absolutos (N) e relativos (%), 
estando dispostos em tabelas e gráficos.

Aspectos éticos e legaisAspectos éticos e legais

O presente estudo seguiu as recomendações éticas do Ministério da Saú-
de, na Resolução CNS nº 466/2012. O estudo obedeceu aos critérios dessa 
Resolução e foram pedidas autorizações ao paciente ou responsável através 
de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), conforme Comitê 
de Ética em Pesquisa (CEP) pela Plataforma Brasil, tendo como número de 
CAAE 15285219.4.0000.8007 e número de parecer 3.412.966 para utilização 
dos dados dos participantes nesta pesquisa, bem como para a divulgação 
dos resultados. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Durante os anos de 2021 e 2022, foram contabilizados 168 casos de hanse-
níase notificados na APS, conforme os dados disponibilizados pela vigilância 
epidemiológica do município de Caxias/MA. Organizaram-se os resultados 
desta pesquisa, segundo as variáveis: UBS, sexo, idade, faixa etária e classifica-
ção operacional, conforme os quadros que seguem.

Quadro 1: Quadro 1: Casos de hanseníase notificados por UBS, 
referente ao ano de 2021 a 2022, na cidade de Caxias/MA. 

UBSUBS 021021 022022 TOTALTOTAL

Antenor Viana 6

Baixinha 1

Bau 1

Bom Jesus 6

Buenos Aires 1

Cabeceira dos Cavalos 1

Caldeirões 8

Campo do Belém 5

Cangalheiro 9

Castelo Branco 4

Centro 6

Cohab II 6

DR Jose Assunção Brandão Brejinho 4

Fazendinha 4

Itapecuruzinho 4

Luiza Queiroz 2

Mutirão 10

Nazaré do Bruno 2

Nova Caxias 1 18
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Piquizeiro 6

Pirajá 4

Ponte 9

Povoado Caxirimbu 1

Povoado Santo Antônio 1

Salobro 5

São Francisco 9

Trizidela 5

Vila Alecrim 11

Vila Arias 3

São José 2

Volta Redonda 10

Vila Paraiso 3

Total 8 168

Fonte:Fonte: Pesquisa direta (2022).

Quadro 2: Quadro 2: Casos notificados de hanseníase nas UBS de Caxias/MA, de acordo com sexo. 

AnoAno MasculinoMasculino FemininoFeminino TotalTotal
20212021 39 31 70
20222022 65 33 98
TotalTotal 104 64 168

Fonte:Fonte: Pesquisa direta (2022).

Quadro 3: Quadro 3: Casos notificados de hanseníase nas 
UBS de Caxias/MA, de acordo com a faixa etária. 

AnoAno 1-41-4 5-95-9 10-1410-14 20-3420-34 35-4935-49 50-6450-64 65-7965-79 80 e +80 e + TotalTotal
20212021 1 0 3 16 25 24 21 4 98
20222022 0 1 3 8 17 15 15 7 70
TotalTotal 1 1 6 24 42 39 36 11 168

Fonte:Fonte: Pesquisa direta (2022).
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Quadro 4: Quadro 4: Casos notificados de hanseníase na UBS de Caxias/MA, de acordo com a raça. 

AnoAno Ign/BrancoIgn/Branco BrancaBranca PretaPreta AmarelaAmarela PardaParda TotalTotal
20212021 3 8 13 1 73 98
20222022 1 5 11 1 52 70
TotalTotal 4 13 24 2 125 168

Fonte:Fonte: Pesquisa direta (2022).

Quadro 5: Quadro 5: Casos notificados de hanseníase na 
UBS de Caxias/MA, de acordo com a classificação. 

AnoAno PaucibacilarPaucibacilar MultibacilarMultibacilar TotalTotal
20212021 30 68 98
20222022 12 58 70
TotalTotal 42 126 168

Fonte: Fonte: Pesquisa direta (2022).

Pode-se observar, no quadro 1, a notificação dos casos de hanseníase no 
município de Caxias/MA, no período de 2021 e 2022, conforme dados regis-
trados pelas UBS na área urbana e rural. No quadro 2, observou-se que no 
ano de 2022 teve um registro significativo dos casos notificados, conforme 
o sexo, havendo uma prevalência de infecção referente ao sexo masculino, 
totalizando 98 casos. Nos quadros 3 e 4, houve predominância da etnia par-
da, com faixa etária entre 35 e 79 anos. Quanto às características clínicas da 
doença, observou-se que o tempo de tratamento divergiu entre 1 e 24 meses. 
A forma clínica mais relatada é a virchorviana; e na classificação operacional a 
multibacilar apresentou maior prevalência, enquanto o grau de incapacidade 
no diagnóstico teve grau 0.

Destaca-se que as UBS dos bairros Cangalheiro, Vila Alecrim, Nova Caxias, 
Mutirão, Cohab e Volta Redonda apresentaram os maiores casos notificados 
da doença (Figura 2). Vale ressaltar que estes bairros apresentam um histó-
rico da permanência da doença, além de serem bairros da periferia, com as-
pectos socioeconômicos baixos e com uma população advinda da migração 
rural-urbana.
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 Figura 2:  Figura 2: Representação dos bairros com maior número 
de notificações de hanseníase no período de 2021 e 2022. 

Fonte: Fonte: Pereira; Nunes; Araujo (2021).

A análise da distribuição de casos por bairro em Caxias/MA revela uma am-
pla dispersão geográfica. No entanto, em 2020, houve uma queda expressiva 
com as notificações da hanseníase, tal fator devendo-se ao contexto pandê-
mico, referente a Covid-19. Porém, os casos registrados durante este período 
permaneceram nos bairros da zona oeste, como o Tamarineiro, com maior 
número de casos, e zona sul, como os bairros Cangalheiro e Volta Redonda.

De acordo com Lima et al. (2024), que realizaram um estudo do impacto 
da pandemia da covid-19 na hanseníase no território brasileiro, constatou que 
a notificação de casos de hanseníase durante o período da pandemia de Co-
vid-19 enfrentou desafios significativos no Brasil. 

A reorganização dos serviços de saúde, com foco no combate ao corona-
vírus, resultou na diminuição das atividades de vigilância e controle de outras 
doenças, incluindo a hanseníase. Como consequência, houve uma redução 
expressiva no número de casos notificados, o que não reflete necessariamente 
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uma diminuição real da incidência, mas, sim, a subnotificação, devida à menor 
busca ativa e ao diagnóstico tardio.

Aspectos epidemiológicos da HanseníaseAspectos epidemiológicos da Hanseníase

A hanseníase sempre foi e ainda é uma pauta de saúde pública, pois o Bra-
sil é o segundo país com mais notificações de casos de hanseníase por anos, 
sendo o Nordeste, especialmente o estado do Maranhão, umas das regiões 
que existe uma alta incidência e prevalência (Brasil, 2019; Da Silva et al., 2020). 

Moura et al. (2017), em seu estudo observacional transversal analítico e 
descritivo, com 30 pacientes, afirmam que existe uma prevalência de casos 
referentes ao sexo masculino e a forma operacional do tipo multibacilar nos 
pacientes. 

Com essa mesma ideia, NASCIMENTO COSTA et al. (2019), em sua pesqui-
sa descritivo seccional, com 17 indivíduos, encontraram os mesmos resulta-
dos que a pesquisa comentada por Monteiro et al. (2017). Essas informações 
potencializam os resultados do presente estudo, já que os casos notificados 
apresentaram uma incidência referente ao sexo masculino e 100% dos casos, 
na sua classificação operacional, demonstrava-se de forma multibacilar.

Santos et al. (2017), ao realizarem uma pesquisa epidemiológica com 2.696 
prontuários, constataram que mais da metade (56,05%) dos pacientes com 
hanseníase era do sexo masculino e 61,16% eram multibacilares. Também res-
saltam que, nos últimos 15 anos de pesquisa, os casos multibacilares aumen-
taram em comparação aos paucibacilares.

Num estudo realizado em 2014, utilizando dados do DATASUS e em forma 
de série histórica, a forma virchowiana também apresentou uma série maior 
de acometimento no sexo masculino (9,89%), em comparação ao sexo femi-
nino (3,65%). Contudo, todas as outras formas clínicas ao diagnóstico foram 
mais prevalentes em mulheres que em homens, ainda que o sexo masculino 
seja acometido mais frequentemente com a forma multibacilar (Barbosa; Al-
meida; Santos, 2014).
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Souza et al. (2019) afirmam também que a hanseníase é mais presente nos 
homens por vários fatores. Não há uma preocupação dos homens acerca do 
cuidado com a saúde; à vista disso, ficam protelando o diagnóstico e, muitas 
vezes, abandonam o tratamento, aliado ao consumo de bebida alcoólica.

Aspectos geográficos da hanseníaseAspectos geográficos da hanseníase

No que diz respeito à distribuição espacial da hanseníase em Caxias-MA, 
onde a frequência maior da doença está relacionada ao contexto histórico, 
ocupação desordenada da área urbana e baixo nível de escolaridade, Ma-
galhães e Rojas (2007) relatam que 80% dos casos novos concentram-se em 
países localizados na faixa intertropical, como Índia, Brasil, Myanmar, Mada-
gascar, Nepal e Moçambique. Alguns trabalhos de geografia médica acerca 
da hanseníase discutem o papel da história da ocupação dos territórios como 
fundamento da manutenção de focos da doença. 

Quando se refere ao contexto geográfico da hanseníase, não se pode con-
tentar apenas com a descrição da distribuição dos fatos pela superfície terres-
tre: é preciso compreender os fatos nas interações, através das quais eles se 
produziram e se desenvolveram. 

Essa análise envolve tanto as conexões mais próximas entre os elementos 
das interações locais até as conexões mais amplas de um mesmo elemento 
(relevo, clima, vegetação, obras humanas) e sua interdependência entre todas 
as regiões do planeta, o que confirma a predominância da doença nos bairros 
com baixa característica socioeconômica e altamente populosos, advindos do 
processo de adaptação do meio rural para o urbano (Guimarães; Catão; Casa-
grande, 2018). 

É notório que essa doença afeta o paciente em conjunto (Uchôa et al., 
2017), por isso Pinto et al. (2021), em seu estudo transversal, focaram na qua-
lidade de vida que esses pacientes apresentam. Com 63 indivíduos, a inves-
tigação avaliou desde aspectos físicos, econômicos, sociais e emocionais. E 
chegou à conclusão de que a hanseníase afeta todas as áreas do paciente, 
principalmente pessoas de baixa classe social e, mais uma vez, com maior 
incidência no sexo masculino.
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Após o período pandêmico, referente ao ano de 2020, observou-se que 
houve um aumento dos casos notificados da hanseníase no município, des-
tacando os bairros Centro, Cangalheiro, Ponte, Tamarineiro e Volta Redonda. 
Nota-se ainda que esses bairros se apresentam distribuídos na zona central e 
periférica do município, correspondente à zona urbana. 

Destaca-se ainda que o bairro Morro do Alecrim permaneceu sem noti-
ficação de casos durante o período da pesquisa, por se tratar de uma área 
considerada com baixo risco para a doença, não apresentando fatores, como: 
falta de saneamento básico, casas estruturadas, entre outras características 
sociodemográficas.

O município de Caxias/MA se destaca no cenário nacional como uma das 
áreas onde ocorreu a Balaiada, no século XIX. Nesse período, já era habitado 
pela população de baixo poder aquisitivo, sendo o bairro Cangalheiro o mais 
antigo da encosta do morro. Todos os outros bairros que formam a encosta 
são fruto de ocupações e loteamentos ocorridos no século XX: Volta Redonda 
é um loteamento da década de 1970, a Vila Lobão, da década de 1980 e Vila 
Alecrim, década de 1990 (Caxias, 2017). 

As ocupações se deram de forma desordenada e as edificações, estabele-
cidas de forma precária, tornando as encostas áreas de alta vulnerabilidade, 
pois expõem a população ao constante risco de deslizamento de terra, prin-
cipalmente durante o período chuvoso. Atrelado a isso, as ocupações estão 
ainda circundadas por área onde há retirada da cobertura vegetal, deixando 
o ambiente exposto aos agentes externos. Isso facilita a ocorrência de mo-
vimentos de massas de grandes proporções, associada ainda à presença de 
lixo nas encostas, cortes no relevo para a construção de casas e retirada da 
cobertura vegetal (Pereira; Nunes; Araújo, 2021)

Um dos grandes problemas encontrados na área do Morro do Alecrim está 
relacionado à presença de lixo nas encostas, conforme pode ser observado 
figura 3. O lançamento do lixo em áreas de encosta é outro fator desenca-
deador de processos erosivos ou movimentos de massa, devido à gênese de 
cursos preferenciais para a água ou mesmo ao acúmulo ao longo da encosta 
(Silva et al., 2021).
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Figura 3: Figura 3: Mosaico de fotos do bairro Cangalheiro, localizado 
na encosta oeste do Morro do Alecrim, em Caxias/MA. 

Fonte:Fonte: Autora (2025).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através deste estudo, foi possível analisar os aspectos epidemiológicos da 
hanseníase no município de Caxias/MA, no período de 2021 a 2022. Consta-
tou-se o perfil clínico de homens na faixa etária de 35 a 79 anos como o de 
maior incidência, sendo a forma mais predominante a multibacilar, tendo uma 
variação na faixa etária. Porém, na idade tida como o auge da funcionalidade, 
esta foi mais dominante. 

O grau de incapacidade no diagnóstico mais encontrado foi de 0 e 1, fato 
este que demonstra que a população, ao ter contato com a doença, busca 
rapidamente uma unidade de saúde para detecção da enfermidade. Isso leva 
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ao diagnóstico rápido; todavia, em outros casos, ainda existe uma demora no 
fechamento do diagnóstico. 

Vale ressaltar que os bairros que apresentaram elevada notificação da do-
ença no período estudado apresentam um histórico da permanência da do-
ença, necessitando, assim, de mais estudos para elaboração de estratégias de 
políticas pública em saúde para a população.
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RESUMO

A incorporação das tecnologias, na realidade atual, representa uma trans-
formação na maneira como a sociedade propõe suas ações em busca de no-
vas formas de conhecimento. Nesse sentido, as geotecnologias podem ser 
concebidas como uma ferramenta poderosa para o estudo do espaço geo-
gráfico, diante das mais diversas interpretações espaciais. No âmbito do ensi-
no de geografia, o caráter multidisciplinar das geotecnologias abrange vários 
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conteúdos didáticos que permitem a análise espacial e crítica da realidade, 
dentre eles: geografia urbana, geopolítica, meio ambiente e outros. Desse 
modo, possibilitar o conhecimento dos recursos tecnológicos que podem ser 
utilizados no ensino de geografia é fundamental, especialmente para os cur-
sos de formação (licenciatura) e capacitação (formação em serviço) de profes-
sores. Posto que os profissionais da área precisam adquirir conhecimentos e 
técnicas que os habilitem a desenvolver estratégias metodológicas e facilitem 
a aprendizagem dos alunos da educação básica, permitindo a estes a aquisi-
ção do conhecimento de forma significativa e eficaz. Nesse aspecto, o presen-
te estudo tem como objetivo abordar o ensino de geografia através do uso 
das geotecnologias como recurso didático. Metodologicamente, o trabalho 
se apresenta como qualitativo, pois discute sobre o ensino de geografia e uso 
das geotecnologias para entender as dinâmicas socioespaciais. Recorreu-se à 
pesquisa bibliográfica, sendo possível abordar temáticas ligadas à geografia 
que ajudam a estruturar um pensamento geográfico, a fim de realizar uma lei-
tura socioespacial no ensino de geografia. O resultado visa promover o ensino 
de geografia por meio do uso das geotecnologias.

Palavras-chave: Palavras-chave: Ensino; geografia; geotecnologias.

INTRODUÇÃO

Os recursos tecnológicos estão cada vez mais presentes no processo de 
ensino-aprendizagem. No componente curricular de geografia, o uso dos re-
cursos agrega novas possibilidades de abordagem para os mais diferentes 
conteúdos, desde os mais descritivos até os conteúdos analíticos — principal-
mente as geotecnologias — influenciando diretamente o processo de ensino-
-aprendizagem. 

De acordo com Pereira e Melo (2013, p. 2), ao serem utilizadas como re-
cursos didáticos, as geotecnologias possibilitam “[...] romper com a forma 
tradicional de ensino, presa ao livro didático”. Para melhor compreensão do 
termo apresentado (geotecnologia), Rosa (2005, p. 81) o conceitua como um 
“[...] conjunto de tecnologias para coleta, processamento, análise e oferta de 
informações com referência geográfica”, entre as quais se incluem: Geopro-
cessamento, GPS, SIGs, Sensoriamento Remoto e outras. A partir do exposto, 
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tem-se que as geotecnologias possibilitam de maneira consistente e objetiva 
a interpretação e análise da espacialidade. Além disso, pode ser desenvolvida 
como uma prática pedagógica de ensino na geografia.

Desse modo, o uso das geotecnologias são, de fato, instrumentos impor-
tantes para a abordagem geográfica, sendo recurso tecnológico na formação 
de professores de geografia, pois fornecem novas perspectivas de aprendiza-
gens para estes educadores. 

O uso das tecnologias e, consequentemente, das geotecnologias, que 
apresentam algum teor de referência geográfica, são relevantes para os dis-
centes de licenciatura em geografia, durante sua formação, podendo ser uti-
lizadas no contexto escolar da Educação Básica. Pois, poderá, na medida do 
possível, aprender a “utilizar a tecnologia como ferramenta intermediária a 
geografia” (Brasil, 1998, p. 96).

Logo, o presente estudo tem como objetivo abordar o ensino de geografia 
através do uso das geotecnologias como recurso didático. Defende-se essa 
perspectiva por considerar que o ensino das tecnologias pode proporcionar 
aos futuros docentes a aquisição de conhecimentos e a operacionalização 
para o seu uso na geografia. O uso das geotecnologias aplicado ao ensino de 
geografia promoverá experiências satisfatórias tanto para professores quanto 
para alunos, visto que a geografia é uma ciência caracterizada pela dinami-
cidade e se vincula à apresentação de conteúdos não estanques, já que se 
alteram de acordo com os contextos existentes na sociedade e no espaço.

DESENVOLVIMENTO

Fundamentação TeóricaFundamentação Teórica
O ensino de geografia O ensino de geografia 

O ensino da geografia atrelado aos recursos tecnológicos e geotecnológi-
cos na prática e no saber docente é de suma importância. Contudo, necessita 
da constante formação dos docentes para a operacionalização e utilização 
desses recursos tecnológicos e geotecnológicos como prática de ensino, que 
poderá ser potencializado com o uso de metodologias que possibilitem auto-
nomia e protagonismo com o uso das geotecnologias.
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A aprendizagem, percurso didático e metodológico que ocorre para a 
construção do conhecimento humano, está ligada diretamente à abstração e 
assimilação dos conhecimentos, permitindo a formulação de conceitos para 
o entendimento das representações dos objetos e suas relações, bem como 
movimento no espaço. Dessa maneira, “[...] a aprendizagem se faz num movi-
mento constante que vai tanto das partes para o todo, como do todo para as 
partes, ao longo de todo o seu processo” (Penteado, 1992, p. 69). 

Enquanto o conhecimento cotidiano acontece nas relações sociais, nas 
práxis do dia a dia, de maneira informal. a aprendizagem formal ocorre nos 
centros e instituições de ensino com o objetivo de assimilação dos conheci-
mentos institucionalizados. Na formação inicial e na prática docente, há o pro-
cesso de ensino (professores) e aprendizagem (alunos). Nesse processo, tanto 
os professores como alunos aprendem e ensinam. O ensino, enquanto ação 
docente, torna-se atividade essencial que o homem desenvolve para propor-
cionar melhores condições de vida em sociedade (Silva; Araújo, 2016), pois, 
como afirmam os autores, “ensinar é uma atividade própria da vida humana; 
uma necessidade intrínseca à sobrevivência dos seres vivos que se deparam, 
no mundo, com variados tipos de problemas” (Silva; Araújo, 2016, p. 361). 

Ainda sobre a aprendizagem, tem-se a assimilação do conhecimento como 
atividade cotidiana na vida do ser humano e o conhecimento espontâneo que 
acontece constantemente nas interações sociais. Já o ensino nas universida-
des e na escola tem o viés do conhecimento científico, dotado de critérios e 
parâmetros de confiabilidade.

Nessa perspectiva, o ensinar é a atividade pedagógica que mais se realiza 
entre as pessoas, justamente por ser um processo que se mantém em cons-
tante fluxo e se alterna de acordo com as demandas que surgem na socieda-
de. Cabe mencionar que o ensino para a educação tem a função democrática 
de romper paradigmas, dualidades e preconceitos existentes no mundo — é a 
essência para a formação cidadã.

Na atualidade, a relação sociedade e conhecimento mantém-se mais pró-
xima, principalmente pelo alto fluxo de informações decorrentes do acesso às 
tecnologias. Assim, o ensino e o modo de ensinar adaptam-se às situações 
inovadoras de aprendizagens, proporcionando um novo direcionamento da 
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função docente. O ensinar, dessa maneira, agregou características de repre-
sentação de caráter social, contribuindo tanto para a sociedade quanto para a 
educação e a cidadania dos indivíduos, visando a uma formação de valores e 
atitudes, além de uma consciência crítica. Como ressalta Silva e Araújo (2016, 
p. 362):

[...] Ensinar representa um trabalho social, uma tarefa que con-
tribui para a sociedade no que diz respeito à educação das 
pessoas não somente em relação aos conteúdos, mas também 
à formação de valores e atitudes que o ser humano carrega 
para a vida inteira. O ensino também contribui para a forma-
ção e o exercício crítico da cidadania em face dos problemas 
em escala mundial.

Sobre análise da pedagogia, o ensino e a aprendizagem são engrenagens 
integradas que dão condução ao desenvolvimento da educação. De acordo 
com Libâneo (1994, p. 81), “o professor planeja, dirige e controla o processo 
de ensino, tendo em vista estimular e suscitar a atividade própria dos alunos 
para a aprendizagem”. Cavalcanti (2012), aponta que o ensino é atividade so-
cial-teórico-prática que envolve professores, alunos e a matéria de ensino.

Nesse contexto, o ensino parte da interação e da relação professor-aluno. 
O professor possui a tarefa de conduzir o ensino e a aprendizagem dos con-
teúdos, organizando-os, criando condições e meios de assimilação da apren-
dizagem para os alunos. Posto que a aprendizagem é a aquisição e a interio-
rização dos conteúdos, pelo discente, no momento em que o professor os 
apresenta. O que resulta, segundo Castellar e Vilhena (2014, p. 6):

[...] numa prática de ensino mais dinâmica, em que o aluno 
possa não só dar significado, mas compreender o que está 
sendo ensinado. Optando, assim, por uma metodologia de 
ensino que envolva o aluno na construção do conhecimento. 
Espera-se que ele estude a partir de situações do cotidiano e 
relacione o conhecimento aprendido para analisar a realidade, 
que pode ser a local ou a global.

Essa dinâmica da relação professor-aluno no processo de ensino-apren-
dizagem depende das condições de trabalho (escola limpa, salas de aulas 
adequadas, arejadas, iluminadas e instrumentos disponíveis para ministrar as 
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aulas) e como o professor trabalha os conteúdos em sala de aula, como é sua 
didática, como são organizados seus procedimentos metodológicos no plano 
de ensino de sua disciplina. Nessa simbiose, ensino e aprendizagem são con-
dições indispensáveis para o desenvolvimento do conhecimento.

O processo de ensino-aprendizagem, na geografia, deve ser centralizado 
no aluno, levando em consideração o ambiente educativo, os conteúdos a 
serem ensinados, a motivação e o desempenho dos estudantes. De acordo 
com Silva (2016, p. 44):

[...] O processo de ensino-aprendizagem está centrado no 
educando, dando ênfase tanto ao método quanto ao conteú-
do, e compreendendo a organização do ambiente educativo, 
a motivação dos participantes, a definição do plano de forma-
ção, o desenvolvimento das atividades de aprendizagem.

Logo, o professor deve estar atento para apresentar a metodologia mais 
adequada em sua sala de aula, contextualizando os conteúdos com temáti-
cas que permitam a compreensão e a participação ativa e crítica de todos os 
envolvidos no processo educativo. Para Oliveira e Evangelista (2016, p. 336):

[...] A participação dos alunos nas aulas de geografia é dese-
jável, visto que os temas estudados estão ligados à vivência, 
oportunizando-os a manifestar exemplos, comentários, curio-
sidades e dúvidas.

Cabe destacar que a participação ativa dos estudantes nas aulas de geo-
grafia é importante, pois permite que haja o diálogo do que está sendo ensi-
nado e posto em prática. Dessa forma, o estudante apropria-se de conteúdos 
que são relevantes para si e para o seu entendimento como cidadão. 

Nesse viés, o ensino permite e oportuniza que os estudantes possam ma-
nifestar seu ponto de vista, curiosidades e desenvolvam o senso crítico sobre 
os aglomerados de fenômenos sociais, políticos, econômicos, culturais, entre 
outros, que acontecem na sociedade. Cabe às instituições de ensino serem 
espaços que potencializem esse processo, a partir do estudo da ciência geo-
gráfica.

Como complementa Carvalho (2019, p. 10):
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[...] O ensino de Geografia ganha cada vez mais relevância 
social, devendo ser coerente com as demandas sociais con-
temporâneas, pois tal ensino permite ao aluno uma análise 
espacial tanto em esfera local quanto global, levando-o a per-
ceber, participar e refletir sobre as transformações ocorridas 
no espaço e como o indivíduo reage diante de tais mudanças.

De acordo com Sousa (2018, p. 4), esse conhecimento é: 

[…] resultado da estrutura cognitiva, esquemas de ações entre 
o sujeito e o objeto, bem como o nível de desenvolvimento 
biológico do mesmo (sic.), considerando, também, suas expe-
riências cotidianas e as interações sociais. 

Portanto, entende-se que o conhecimento é um arcabouço de ações cog-
nitivas sobre a realidade de ações e interações sociais, em que a experiência 
do professor gerencia todo o processo de sua gênese. Dessa maneira, a ex-
periência do professor e suas práticas pedagógicas devem contribuir para a 
construção do conhecimento em geografia, visando a “[...] procurar apresentar 
os conteúdos utilizando de elementos do ambiente conhecido pelos alunos 
[...]” (Cavallini, Vanilton e Souza, 2018, p. 363). 

Tal premissa condiz que o ensino de geografia consiste no processo pe-
dagógico que objetiva trazer para o aluno a interiorização reflexiva dos con-
teúdos trabalhados, considerando o comportamento participativo dos alunos 
diante da realidade presente nos conteúdos abordados. Como menciona Silva 
e Scabello (2016, p. 324): “[...] o professor deve se apoiar na proposta da edu-
cação que tem o compromisso de quebrar os paradigmas, as dualidades, os 
preconceitos que impedem a visão global do conhecimento do mundo e do 
outro. Conhecimentos essenciais para a formação do homem”.

Azambuja (2012, p. 203) acrescenta que “a renovação dos processos de en-
sino-aprendizagem inclui cada vez mais a necessidade de materiais e lingua-
gens diversas”. E, por sua vez, que o ensino de geografia pode estimular nos 
alunos a habilidade de perceber o espaço a partir de referências concretas, 
atreladas ao dinamismo do mundo globalizado, à realidade das sociedades, 
às transformações tecnológicas, à inserção do uso das tecnologias e geotec-
nologias como suporte a seus conteúdos de ensino. 
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Para Penteado (1992, p. 159):

[...] O fundamental é que o aluno saia com “instrumentos” que 
lhe permitam refletir e analisar suas posições, ao longo de sua 
vida profissional, perante questões que venha a vivenciar. “Ins-
trumentos” que lhe possibilitem ir se situando e atuando so-
cialmente de maneira cada vez mais coerente e consequente 
como pessoa.

Percebe-se que há uma complexidade em se obter metodologias diversi-
ficadas para atender os conteúdos referentes às matérias presentes nos cur-
rículos da Educação Básica. Nesse sentido, a geografia torna-se uma discipli-
na que possui uma complexidade em estabelecer a interdisciplinaridade de 
seus conteúdos, sendo o método tradicional exaustivo ao aluno, dificultando 
a compreensão e, desse modo, o professor busca alternativas para facilitar o 
processo de ensino-aprendizagem. 

Conforme Rego, Castrogiovanni e Kaercher (2011, p. 9), “a transformação 
do ensino de geografia em direção a uma geografia educadora necessita da 
criação de práticas que transformem temas da vida em veículos para a com-
preensão do mundo [...]”. Avançar além das metodologias convencionais e 
tradicionais no ensino de geografia exige um esforço do professor em trazer 
para realidade do aluno aquilo que está sendo estudado. E, para ir além das 
descrições presentes no livro didático, pode-se recorrer a outros recursos para 
ensinar a razão do espaço que se apresenta de modo diferente. 

Callai, Cavalcanti e Castellar (2012, p. 88) colocam que: “[...] a intenção é 
a de desenvolver nos alunos capacidades de pensar e atuar de modo autô-
nomo, de resolver problemas, estabelecendo suas próprias metas, definindo 
suas próprias estratégias, trabalhando as informações e constituindo recursos 
técnicos para atender às suas necessidades”.	

Desse modo, o professor pode ser perspicaz em selecionar os conteúdos 
de sua área de trabalho para promover a diversificação das práticas de ensino 
em sala de aula. Ao corroborar com este pensamento, Portugal (2019, p. 207) 
diz que “[...] ao realizar o trabalho docente, os modos de ensinar (como), as 
estratégias metodológicas (dispositivos didático-pedagógicos) selecionadas 
e utilizadas, e as práticas pedagógicas desenvolvidas pelos professores são 
reproduzidos no cotidiano da sala de aula”.
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Para tanto, convêm dizer que o uso de metodologias diferenciadas, para 
o ensino de geografia deve ser baseado em teorias do conhecimento que 
possam agregar novos recursos didáticos para o processo de ensino e apren-
dizagem dos conteúdos de geografia. A aprendizagem efetiva acontece quan-
do o processo de ensino envolve ativamente a relação professor e aluno. Tal 
atividade, segundo Libâneo (1994, p. 29), consiste em: “[...] Uma atividade con-
junta de professores e alunos, organizado sob a direção do professor, com a 
finalidade de prover as condições e meios pelos quais os alunos assimilam 
ativamente conhecimentos e habilidades”.

É importante evidenciar que o professor é o responsável por ofertar conhe-
cimento aos discentes. Por sua vez, os absorvem e assimilam, promovendo a 
troca de experiências entre ambos. Nesse contexto, entende-se que é o pro-
cesso didático-pedagógico que proporciona ao aluno a reflexão e análise dos 
conteúdos de geografia ministrados pelo professor, de maneira consistente e 
compreensiva.

Neste aspecto, Rockenbach (2019, p. 559) destaca que: “[...] Isto é compreen-
der que não basta o professor dominar os conteúdos voltados a ciência geográ-
fica, mas que é muito significativo que ele consiga fazer a transição desse saber 
para ensiná-lo em sala de aula, tornando-o pertinente e palatável aos alunos”.

Nesse sentido, coloca-se que o saber geográfico visa a que o aluno com-
preenda os conteúdos geográficos para assimilação de suas ações no cotidia-
no, através de suas relações sociais, econômicas, políticas, culturais, ambien-
tais, e que entenda estas conjunturas nas diferentes escalas de análise. Nessa 
perspectiva, tem-se um ensino de geografia contemplando a aprendizagem e 
o domínio de saberes socialmente e cientificamente constituídos. 

Assim, o ensino de geografia passa a apresentar uma visão crítica da rea-
lidade e introduz temas relacionados com a sociedade nos conteúdos traba-
lhados, bem como suas ações no espaço geográfico. Castrogiovanni (2017, p. 
11) destaca que “[...] o ensino da geografia deve preocupar-se com o espaço 
nas suas multidimensões. O espaço é tudo e todos: compreende todas as es-
truturas e formas de organização e interações [...]”. 

O que permite compreender que o ensino de geografia “[...] vem experi-
mentando transformações significativas nas últimas décadas, como resultado 
de um processo de renovação impulsionado por um conjunto de críticas ao 
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ensino tradicional” (Andrade; Costella, 2020, p. 355). Nesse sentido, o ensino 
de geografia pode trazer novas abordagens em seus conteúdos. 

Tomita (2012, p. 20) afirma que:

[...] A tarefa de ensinar geografia ganha sentido pela possibili-
dade de apreensão da realidade sob o ponto de vista da espe-
cialidade complexa, entendendo o espaço como produto das 
práticas espaciais no cotidiano do lugar. No exercício dessa ta-
refa, desenvolve-se a capacidade de leitura crítica do mundo, 
o que favorece a prática de cidadania numa ótica ambiental e 
social, numa perspectiva de ética e solidariedade.

Conforme a assertiva mencionada, o ensino de geografia consiste meto-
dologicamente em induzir o aluno a perceber-se como meio ou participante 
do espaço em estudo. A geografia deve ser apresentada como uma disciplina 
interessante, que faz parte da sua realidade vivida, ou seja, o próprio espaço 
geográfico é “[...] voltada para o estudo de conhecimentos cotidianos trazidos 
pelos alunos e para seu confronto com o saber sistematizado” (Cavalcanti, 
1998, p.129). 

Por sua vez, o docente, ao conduzir o ensino de geografia, pode promover 
junto aos alunos a habilidade de perceber o espaço a partir de referências 
concretas, atreladas à dinamicidade das transformações do mundo globali-
zado, sua realidade social e os avanços tecnológicos e geotecnológicos que 
possibilitem um ensino-aprendizagem mais significativo (Sousa, 2021).

Destarte, o ensino de geografia, assim como de outras disciplinas, apresen-
ta-se a partir de uma interdisciplinaridade de conteúdo. Portanto, propõem-se 
alternativas de ensino fora do contexto tradicional, na perspectiva extrapolar 
o ambiente de sala de aula, podendo ser trabalhada de forma prática, sendo 
mais interessante para os alunos. 

Para Andrade e Costella (2020, p. 355) o ensino de geografia:

[...] apresenta-se como fundamental enquanto propositor de 
um ensino voltado à construção de uma autonomia de interpre-
tação do mundo, pelo desenvolvimento da criticidade e de um 
poder de síntese e pela compreensão da sociedade por meio 
de sua dimensão espacial, tornando-se pertinente conhecer e 
compreender as características do meio em que se vive, am-
pliando o entendimento da complexidade do mundo atual.
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A abordagem do processo de ensino e aprendizagem em geografia na 
atualidade permite ressaltar que o professor, na sua prática, deve estar sem-
pre atento às transformações da realidade e acontecimentos geográficos que 
ocorrem no mundo. Dessa forma, “o professor precisa sempre renovar suas 
práticas, conteúdos e sua postura crítica para promover um processo de ensi-
no-aprendizagem coerente” (Silva, 2016, p. 37). 

Assim, é necessário que o professor busque novas abordagens para ensi-
nar geografia, através da adequação de metodologias de ensino e utilização 
de recursos tecnológicos apropriados, buscando a aprendizagem dos alunos 
no tocante à leitura, análise e interpretação do espaço.

Ensino de geografia e as tecnologias/geotecnologiasEnsino de geografia e as tecnologias/geotecnologias

O uso de métodos, instrumentos e recursos para o ensino de geografia 
acontece quando se agregam novas tendências na maneira de apresentar o 
objeto de estudo, seguindo as transformações sociais e tecnológicas. Nesse 
sentido, o processo de ensino tem-se adaptado às influências próprias da con-
temporaneidade, especialmente no aspecto tecnológico. Ao corroborar com tal 
perspectiva, Costa, Duailibe e Bottentuit Junior (2018, p. 1314) colocam que:

[...] Sendo a aprendizagem um processo interativo, a mediação 
por tecnologias é fundamental para uma nova relação entre 
aluno, professor e conhecimento. Embora com grandes resis-
tências, a implementação de tecnologias deve ser algo perse-
guido pelos docentes dos mais diferentes campos do saber, 
em especial da Geografia.

A incorporação das tecnologias na realidade atual representa uma trans-
formação na maneira como a sociedade propõe suas ações em buscar novas 
formas de conhecimento. Assim, segundo Ferreira (2017, p. 111):

[...] As tecnologias permitem ao professor utilizá-las como ferra-
mentas que possam motivar seus educandos na busca de novas 
informações, porém, além de dominar e ter um conhecimento 
prévio sobre as possibilidades que esses recursos oferecem, o 
importante é identificar a melhor maneira de utilização e de 
como realizar a abordagem de um tema com a finalidade de 
unir a tecnologia e a melhoria na qualidade do ensino.
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É preciso desenvolver diferentes estratégias em conceber o sentido das 
representações e modificações ocorridas no espaço geográfico. Passini (2015) 
apresenta a necessidade de inventar um novo professor que conviva com as 
tecnologias e consiga fazer a mediação didática a partir de circunstâncias de-
safiadoras do trabalho, com operações, para que haja um avanço do conhe-
cimento empírico para o científico/sistematizado. E uma dessas estratégias 
de conceber as representações e modificações se dá através das tecnologias, 
com ênfase nas geotecnologias. Em outros termos, segundo Vieira e Ribeiro 
(2021, p. 19):

[...] Utilizar as geotecnologias (softwares), com o intuito de 
embasar e fomentar o processo de aprendizagem, no ensino 
de Geografia, faz com que o educando compreenda o objeto 
de estudo como uma prática dialética com a realidade. Por 
meio da obtenção de dados espaciais no desenvolvimento de 
pesquisas, o discente localiza-se como parte do espaço geo-
gráfico e passa inferir a ele com responsabilidade e cidadania.

É importante salientar que as geotecnologias como recursos didáticos tor-
nam-se auxiliares no desenvolvimento do conhecimento geográfico. Assim, 
ao trazer para o ensino de geografia em sua contextualização teórica e, prin-
cipalmente, prática, uma nova maneira de entender as dinâmicas espaciais 
de forma mais consistente permite “trabalhar o aprendizado de uma maneira 
mais participativa” (Zaluski; Oliveira, 2018, p. 4).

Ao destacar esse pensamento, Pereira e Melo (2013, p. 2) mencionam que 
“[...] as tecnologias podem ser inseridas como recursos didáticos nas aulas, 
possibilitando romper com a forma tradicional de ensino”.

De acordo com Calado (2012, p. 19), “[...] no ensino de geografia os recur-
sos didáticos-tecnológicos permitem aulas mais atrativas, ou seja, a inovação 
dos métodos tanto para os alunos quantos para os professores [...]”. Portanto, 
o uso das tecnologias aplicado ao contexto da geografia converte-se no con-
ceito de geotecnologias, que segundo Rosa (2005, p. 81), é um “[...] conjunto 
de tecnologias para coleta, processamento, análise e oferta de informações 
com referência geográfica”.

As geotecnologias compreendem a manipulação da informação com re-
ferência espacial, ou seja, georreferenciada, que permite (re)conhecer a terra 
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(como espaço geográfico) em suas mais diversas escalas espaciais e tempo-
rais, sendo que o seu objetivo para o ensino de geografia, segundo Cavalcante 
(2011, p. 39):

[...] é desenvolver a capacidade de compreensão do espaço 
geográfico, para que a partir dela o aluno seja capaz de extrair 
dados relevantes daquilo que procura, à formular hipóteses 
reais com as informações de que dispõe. Além do mais, colo-
car à disposição dos alunos o conhecimento destas novas tec-
nologias, para que possam contribuir para o desenvolvimento 
da ciência.

O uso das geotecnologias torna-se de fato instrumento importante para a 
promoção da qualidade e desenvolvimento de conhecimentos no tocante ao 
ensino da geografia, fornecendo uma diversificação na abordagem de apren-
dizagem para professores e estudantes.

METODOLOGIA

O trabalho se apresenta como qualitativo, pois discute sobre o ensino de 
geografia e uso das geotecnologias na geografia. Recorreu-se à pesquisa bi-
bliográfica, em que foi possível abordar temáticas ligadas à geografia que 
ajudam a estruturar um pensamento geográfico, a fim de alcançar uma leitura 
socioespacial no ensino de geografia.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir do exposto, é possível inferir que o uso das geotecnologias são, 
de fato, instrumentos importantes para a abordagem geográfica, pois o uso 
de tecnologias aplicadas ao ensino de geografia pode promover experiências 
satisfatórias tanto aos professores quanto aos alunos, visto que a geografia é 
uma ciência caracterizada pela dinamicidade. Essa dinamicidade está vincula-
da à apresentação de conteúdos que não são estanques: eles se alteram de 
acordo com os contextos existentes na sociedade e no espaço.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após o exposto, acredita-se que as geotecnologias podem ser concebidas 
como uma ferramenta poderosa para o estudo do espaço geográfico diante 
das mais diversas interpretações, com caráter multidisciplinar para o ensino-
-aprendizagem de geografia. No contexto da ciência geográfica, encontra-se 
ligada aos conhecimentos cartográficos, ambientais, populacionais, urbanos, 
entre outras abordagens passíveis de mapeamento da espacialidade, tendo 
em vista as particularidades que compõem o objeto de estudo.

Salienta-se que a utilização de geotecnologias é uma realidade presente 
e essencial para o ensino geográfico, justamente por ser um recurso didático 
que auxilia o professor na abordagem de algum conteúdo em sala de aula. 
Contudo, é necessário preparo, conhecimento e habilidade para operacionali-
zação, uso e apropriação como recurso didático no processo de ensino, espe-
cialmente para adequar aos diversos conteúdos da disciplina. 

Portanto, possibilitar o conhecimento dos recursos tecnológicos que po-
dem ser utilizados no ensino da geografia é fundamental, especialmente para 
os cursos de formação (licenciatura) e capacitação (formação em serviço) de 
professores. Os profissionais da área precisam adquirir conhecimentos e téc-
nicas que os habilitem a desenvolver estratégias metodológicas que facilitem 
a aprendizagem dos alunos da Educação Básica, possibilitando a estes a aqui-
sição do conhecimento de forma significativa e eficaz.
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RESUMO

O presente estudo tem como objetivo analisar a evolução do setor turístico 
e sua fragmentação em segmentos específicos, com destaque para o ecoturis-
mo e o geoturismo. Por meio de uma revisão bibliográfica, investiga-se como 
o crescimento exponencial do turismo tem impulsionado a criação de nichos 
de mercado especializados, os quais atendem as demandas cada vez mais 
diversificadas. O marketing turístico é identificado como uma ferramenta cen-
tral na promoção desses segmentos, pois contribui para ampliar a visibilidade 
e atratividade das experiências ofertadas, adaptando-se aos diferentes per-
fis de público-alvo. Nesse contexto, o ecoturismo e o geoturismo emergem 
como vertentes distintas, com características e objetivos próprios: o primeiro 
centrado nos elementos bióticos da natureza, com ênfase na biodiversida-
de e na preservação ambiental. Já o segundo orientado para os elementos 
abióticos, como formações geológicas, relevo e paisagens geodiversas, com 
foco na valorização do patrimônio geológico. Apesar do potencial educativo e 
sustentável de ambos os segmentos, o estudo ressalta a necessidade de uma 
abordagem crítica quanto à mercantilização da natureza. A transformação dos 
recursos naturais em produtos turísticos, quando guiada unicamente por inte-
resses econômicos, pode gerar impactos socioambientais negativos, compro-
metendo tanto os ecossistemas quanto a qualidade de vida das populações 
locais envolvidas nas atividades turísticas.

Palavras-chaves:Palavras-chaves: Práticas turísticas; Capitalismo Turístico; Marketing Turístico.

INTRODUÇÃO

Ao considerar que a utilização dos recursos naturais cresce gradualmente, 
constata-se maior anseio pelo uso sustentável do ambiente; porém, a pers-
pectiva de uma natureza “intocada”, sem interferência humana, direta ou in-
direta, tem se tornado mais difícil de se conceber e encontrar. Assim, a ação 
humana tem provocado mudanças e interferências ambientais, como afirma 
André (1996, p. 74): “não há homem que não seja natural, nem natureza que 
não seja humana”.

Figueiró, Vieira e Cunha (2013) defendem que o modelo de conservação 
global da natureza deve ser repensado de maneira mais eficaz. Primeiro, 
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faz-se necessário abandonar a ideia de que, para conservar o meio am-
biente, a sociedade tem que se manter distante. Segundo, é fundamental 
conhecer a natureza biótica (fauna e flora), como também suas estruturas 
abióticas (geologia, geomorfologia, hidrografia) que são a base para a exis-
tência desta, para que assim sejam associadas de forma restritiva às políticas 
públicas de conservação da natureza.

Nesse contexto, estudos e ações voltados para o conhecimento e uso sus-
tentável dos elementos abióticos são de suma importância para o equilíbrio 
ambiental. Brilha (2005) afirma que o reconhecimento da sociedade, quanto 
ao conceito análogo da diversidade geológica, não está equiparado à valori-
zação e interesse do termo biodiversidade.

Paralelamente, o turismo e seus diversos segmentos têm crescido signifi-
cativamente, onde muitos deles dependem dos elementos bióticos (fauna e 
flora) e abióticos (rochas, relevo, solo, água) da natureza para seu desenvolvi-
mento. Quando bem planejado e gerido de forma sustentável, o turismo pode 
ser uma importante ferramenta de conservação ambiental. 

Desse modo, o presente estudo tem como objetivo analisar a evolução do 
setor turístico e sua fragmentação em segmentos específicos, com destaque 
para o ecoturismo e o geoturismo. Por meio de uma revisão bibliográfica, 
investiga-se como o crescimento exponencial do turismo tem impulsionado a 
criação de nichos de mercado especializados. O estudo ressalta a necessidade 
de uma abordagem crítica em relação à mercantilização da natureza, dada a 
exploração dos recursos naturais como produtos do capitalismo.

DESENVOLVIMENTO

Fundamentação TeóricaFundamentação Teórica
Geoturismo e ecoturismo no mercado capitalista: Geoturismo e ecoturismo no mercado capitalista: 
conservação ou mercantilização da natureza?conservação ou mercantilização da natureza?

A relação entre turismo, natureza e mercado capitalista desperta reflexões 
sobre os reais propósitos das práticas sustentáveis diante de um sistema orien-
tado pelo consumo. Ao valorizar os recursos naturais e promover o contato 
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com a biogeodiversidade, o turismo sustentável contribui para a preservação 
dos ecossistemas, gera consciência ambiental e fortalece a economia local. 

No entanto, é fundamental que as atividades turísticas respeitem os limites 
dos ambientes, minimizando impactos negativos e permitindo a regeneração 
ecológica. De acordo com Almeida et al. (2020), isso só é possível mediante 
uma organização turística que busque equilibrar o desenvolvimento econômi-
co com a conservação dos recursos naturais, evitando a degradação causada 
pela exploração desordenada ou pelo excesso de demanda.

Para compreender o turismo contemporâneo, é necessário considerar seu 
surgimento como uma atividade elitista, restrita a poucos, e que somente ao 
longo do tempo foi modificada para atender a lógica capitalista. O desen-
volvimento dos mais diversos setores e aspectos da sociedade impulsionou 
significativamente o mercado turístico (Coriolano, 2005). 

O setor econômico, com a ampliação do acesso a bens e serviços, a revo-
lução nos transportes, com destaque para as ferrovias, transformações sociais 
e tecnológicas permitiram que um maior número de pessoas participasse das 
atividades turísticas. Assim, dentro desse contexto dinâmico, o mercado turís-
tico vê a necessidade de modificar-se com o objetivo de atender as demandas 
dos novos consumidores (Coriolano, 2005). 

As transformações ocorridas no setor turístico possibilitaram a democrati-
zação e o acesso de grande parte da população que anteriormente não par-
ticipava dessa atividade. Com isso, ocorre uma ampliação de possibilidades e 
experiências para os mais diferentes tipos de viajante. Essa dinâmica torna-se 
uma estratégia do capitalismo, pois ao diversificar, personalizar e precificar 
um produto, com diferentes tipos de turismo, aumenta a base de clientes e 
maximiza os lucros.

Por exemplo, o geoturismo transforma paisagens geológicas/geomorfoló-
gicas em produtos turísticos, enquanto o ecoturismo utiliza a biodiversidade 
como atrativo comercial. Desta forma concorda-se: “[...]Compreender as for-
mas de incluir e excluir as relações de poder na produção do espaço turístico 
implica, necessariamente, compreender o espaço como algo socialmente pro-
duzido que expressa as contradições do modo de produzir ou as contradições 
do espaço-mercadoria” (Coriolano, 2005, p.299).
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Dessa forma, a segmentação do turismo não apenas reflete a diversidade 
de interesses dos viajantes contemporâneos, mas também revela as dinâmi-
cas de poder e apropriação do espaço, em que a natureza é convertida em 
mercadoria. Ao transformar paisagens e ecossistemas em produtos turísticos, 
intensificam-se as relações de inclusão e exclusão, reforçando a lógica capita-
lista de consumo e reprodução do espaço sob interesses econômicos.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A metodologia deste estudo foi baseada em revisão de literatura, funda-
mentada na análise de artigos publicados em periódicos acadêmicos. Assim, 
para compor o referencial teórico, foram definidas palavras e incluídos termos 
como “Geoturismo”, “Ecoturismo”, “Turismo Sustentável”, “Sustentabilidade 
Ambiental”, entre outros. Essas palavras utilizadas no estudo foram pesquisa-
das em plataformas, como: Periódicos CAPES, SciElo Brasil e Google Scholar, 
contemplando artigos em revistas científicas, sendo fundamentais para locali-
zar estudos relacionados a esses conceitos.

Após a busca inicial, foi realizada uma triagem dos resultados com base 
nos títulos, palavras-chave e resumos dos artigos encontrados com objetivo 
de identificar os estudos mais pertinentes, de acordo com o tema da pesquisa. 

Os artigos selecionados foram lidos e analisados de maneira mais aprofun-
dada e sistemática, com intuito de extrair as principais contribuições teóricas 
sobre a temática em epígrafe para, assim, a partir dessa análise, ser realizado 
o presente estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

TurismoTurismo

A atividade turística pode ser entendida de maneira preliminar como o 
deslocamento de pessoas das suas residências para outros lugares, com ob-
jetivos diversos. Essas finalidades incluem descanso e lazer, interesses em 
novas culturas, aspectos históricos ou artísticos de uma região, a vivências 
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em atividades de aventura, o contato mais direto com a natureza, ou ainda 
experiências religiosas, como peregrinações e visitas a lugares sagrados.

A partir da definição estabelecida pela Organização Mundial do Turismo 
(OMT), o Ministério do Turismo do Brasil (Brasil, 2006, p. 4) adota oficialmente 
o conceito de turismo como “atividades que as pessoas realizam durante via-
gens e estadas em lugares diferentes do seu entorno habitual, por um período 
inferior a um ano, com finalidade de lazer, negócios ou outras”.

Segundo Medeiros e Moraes (2013), o turismo é um fenômeno humano 
que envolve deslocação temporária e limitada de pessoas, sem que haja mu-
dança permanente do local de residência. Nesse sentido, esse fenômeno não 
se restringe somente ao ato de viajar, mas compreende toda uma vivência 
cultural, econômica, social, gastronômica proporcionada no local visitado du-
rante a estadia do visitante.

Como destaca Brandão (2009), até meados da Segunda Guerra Mundial, 
o turismo tratava-se de um privilégio elitista, ou seja, apenas as classes do-
minantes tinham acesso, pois somente a elite social dispunha de tempo e 
recursos para desfrutar dessa forma de lazer. Todavia, a partir do avanço do 
mercado global e o desenvolvimento da infraestrutura turística, tais como 
transportes mais acessíveis, expansão das redes hoteleiras e serviços ligados 
ao turismo, as viagens turísticas começaram a abarcar uma parcela maior da 
sociedade, tornando-as viáveis a diferentes camadas sociais. 

Esse processo é descrito pelo autor supracitado como democratização do 
turismo, sendo esses fatores decisivos para que o Turismo deixasse de ser uma 
atividade restrita a elite e se tornasse acessível em massa.

O turismo é um fenômeno que se desenvolve e se adapta continuamente 
às mudanças sociais, econômicas, ambientais e culturais ao longo do tempo. 
Coutinho et al. (2019) afirmam que o turismo, assim como os outros fenôme-
nos humanos, evolui de acordo com as transformações sociais. Com isso, não 
pode ser considerado em um contexto isolado. Ou seja, não é estático, mas 
sim dinâmico, moldando-se para atender às novas demandas, necessidades e 
desejos das pessoas. 

A atividade turística compreendida como uma atividade moderna é fruto 
da manifestação capitalista; assim, é moldada e reconfigurada de acordo com 
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o contexto ao qual está inserida sua cultura e sociedade local. Esse processo 
de adaptação objetiva o acúmulo de capital (Coriolano, 2005). Dessa forma, 
“o turismo desponta como uma das mais lucrativas atividades econômicas 
e procuradas, dentre outros atrativos, as mais espetaculares belezas cênicas 
para o seu desenvolvimento” (Nascimento; Ruchkys; Mantesso-Neto, 2008, p. 
38). Tamanha lucratividade deve-se à mercantilização dos recursos naturais e 
culturais, pois são os elementos bióticos e abióticos da natureza e as manifes-
tações sociais que são transformadas em produto de consumo.

De acordo com a ótica de Brandão (2009), na contemporaneidade, o turis-
mo desempenha um papel importante quanto à prática de acumulação da ca-
pital em vários lugares do mundo. Esse fenômeno se conecta diretamente ao 
contexto econômico global, em que o setor turístico se apresenta como uma 
atividade geradora de renda, empregos e investimentos, tornando-se uma das 
principais fontes de crescimento econômico para muitos países.

Nesse contexto, o turismo se insere no cenário de transformações sociais, 
sendo impactado por movimentos econômicos, sociais, ambientais e culturais 
que influenciam a estrutura e os fluxos turísticos ao longo do tempo.

A expansão turística aspira maximizar a produção como também o consu-
mo dos recursos naturais. O objetivo é a obtenção de lucro em larga escala, 
enquanto, em muitos casos, não há uma preocupação com os impactos so-
ciais e ambientais decorrentes dessa atividade econômica. Nesse contexto, 
percebe-se que “o turismo desenvolveu-se seguindo a lógica do paradigma 
de desenvolvimento dominante, portanto, massificadora dos espaços e dos 
produtos, na busca de agregar a maior quantidade de lucro” (Meira et al., 
2018, p. 310). 

Como afirmam Aguiar Junior e Barros (2022), o crescente aumento pela 
procura da atividade turística fez com que esta se tornasse uma área estra-
tégica para geração de receita aos municípios, estados e países. Com esse 
aumento significativo, o público tem se diversificado socialmente e com inte-
resses variados.

Essa transformação também é observada por Almeida et al. (2020), que 
apontam o turismo como uma alternativa viável para a geração de negócios, 
ao considerar que o aumento do deslocamento de pessoas tem impulsionado 



132

A NATUREZA É PERFEITA: DÉCADA PRODUTIVA NA GEOGRAFIA PIAUIENSE

o consumo de serviços turísticos em diversos setores, como negócios, cultura, 
entretenimento, educação e esporte. Assim, as motivações para o desloca-
mento e as formas de consumo se tornam cada vez mais variadas, refletindo a 
crescente complexidade desse setor.

Diversos segmentos turísticos têm surgido com o objetivo de atender às 
mais variadas demandas e interesses dos turistas, a exemplo do Turismo de 
Aventura, Ecoturismo e Geoturismo, conforme apontado por Aguiar Junior 
e Barros (2022). É válido ressaltar que esses novos modelos são produtos da 
mudança nas preferências dos consumidores, que buscam experiências mais 
personalizadas e autênticas. No entanto, o surgimento dessas modalidades 
também sinaliza o desgaste do modelo tradicional de turismo de massa que, 
por sua vez, se vê cada vez mais enfraquecido pela saturação de destinos e 
pela crescente pressão por lucro. 

A busca incessante por capital no setor turístico tem levado à transfor-
mação de diversos destinos. A exploração exacerbada dos recursos naturais 
e culturais visa maximizar os lucros, resultando no aumento de preços e na 
precarização das experiências oferecidas. A diversificação do turismo, portan-
to, não se dá apenas como uma resposta às novas exigências do mercado, 
mas também como um reflexo da tentativa de adaptação do setor à busca 
contínua por rentabilidade, o que impacta diretamente o valor agregado aos 
produtos turísticos e a sustentabilidade do modelo como um todo.

Recursos naturais e segmentações turísticasRecursos naturais e segmentações turísticas

Os recursos naturais são essenciais para a sobrevivência humana, sendo 
responsáveis por fornecer alimentos, água, energia e matérias-primas funda-
mentais para a vida e bem-estar no planeta. Além disso, desempenha papel 
importante no desenvolvimento das atividades econômicas, sociais, educacio-
nais e científicas. 

A utilização dos recursos naturais como matéria-prima em larga escala 
despertou uma preocupação crescente com a conservação ambiental. A dis-
cussão sobre o cuidado com o meio ambiente ganhou destaque nas agen-
das políticas e econômicas internacionais, pois o equilíbrio entre exploração 
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e conservação é essencial para assegurar a sustentabilidade e a continuidade 
da vida no planeta.

Brito e Câmara (1998) reiteram que a preservação dos recursos naturais se 
tornou estratégia e pauta nas discussões a respeito dos desastres ambientais 
decorrentes da ação antrópica. Esses desastres resultam em diversos impactos 
negativos, como a degradação de florestas, o avanço urbano e agrícola, bem 
como uma significativa perda da biodiversidade e geodiversidade.

Nesse viés, os recursos naturais podem ser compreendidos como os ele-
mentos e bens fornecidos pela natureza que podem ser utilizados pelo ho-
mem. Mota (2021) reitera que estes podem ser plantas, animais, águas inte-
riores, superficiais e subterrâneas, como também solo, subsolo, minerais e 
combustíveis fósseis. O autor enfatiza que os recursos naturais são a maior 
fonte de riqueza do país, entretanto, quando seu uso é inadequado, pode 
acarretar numa série de consequências danosas ao meio ambiente.

No turismo de natureza, os recursos naturais são geralmente concebidos 
como os principais atrativos turísticos. Assim, estes se tornam produtos a se-
rem consumidos. Comumente, o turismo é percebido apenas como uma ativi-
dade voltada para o lazer, porém, é fundamental reconhecer que ele também 
desempenha um papel econômico relevante.

Ao tratar da promoção ambiental, os elementos naturais passam a ser vis-
tos como produtos passíveis de comercialização. Nesse contexto, promover 
os componentes ambientais significa destacar sua importância tanto para a 
manutenção dos processos ecológicos quanto para a qualidade de vida, nas 
relações entre sociedade e natureza, fundamentando-se no paradigma da 
sustentabilidade (Meira, 2017). A discussão apresentada pelo autor envolve a 
ideia de que os elementos naturais, enquanto recursos e processos ambien-
tais, não devem ser vistos apenas como produto para o consumo humano, 
mas também para o equilíbrio das relações homem-natureza.

Assim, os recursos naturais são utilizados como meios estratégicos para 
o desenvolvimento das atividades turísticas, evidenciando a necessidade de 
considerar o turismo não só em sua dimensão recreativa, mas também como 
uma atividade que integra e depende da economia e da exploração sustentá-
vel desses recursos.
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De acordo com Coriolano (2005), o espaço geográfico não pode ser visto 
apenas como um palco onde ocorrem as ações humanas, mas, sim, como um 
produto social. Um produto moldado de acordo com as relações econômicas, 
políticas e sociais, que refletem e reproduzem vivências da sociedade capita-
lista. Essa discussão reitera que o espaço turístico é produzido e reproduzido 
de acordo com as estratégias capitalistas. Nesse processo, são mercantiliza-
dos tanto seus elementos naturais como culturais e sociais. Em suma, porções 
selecionadas do espaço geográfico se tornam (são) os atrativos turísticos, os 
produtos a serem consumidos. 

Ressalta-se que o Brasil possui uma grande variedade de atrativos, os 
quais, de acordo com Bento e Rodrigues (2010, 2011 e 2013), ocorrem devi-
do à grande extensão territorial brasileira, resultando em uma variedade da 
biodiversidade e geodiversidade, sendo essas matérias-primas para diversas 
tipologias do turismo, dentre elas, o ecoturismo e o geoturismo. 

Coriolano (2005) destaca que o turismo de natureza, tal como ecoturismo 
e geoturismo, são promovidos e vendidos como atividades sustentáveis ba-
seadas na conservação dos recursos naturais. Todavia, essa mercantilização 
envolve contradições, pois estes se tornam produtos destinados ao consumo, 
muitas vezes priorizando a dinâmica capitalista de acumulação em detrimento 
da eficácia da conservação ambiental.

Com o aumento significativo da demanda turística, observou-se que os 
turistas passaram a buscar por novas experiências; assim, os destinos e as 
práticas tradicionais, como o turismo de sol e praia, deixaram de ser sufi-
cientes, crescendo a busca por modalidades diferenciadas e adaptadas aos 
novos anseios. Nesse cenário, o mercado turístico identificou a necessidade 
de segmentar suas ofertas, adaptando-se às novas preferências e interesses 
dos viajantes, fazendo-se necessário atender de forma mais eficaz a essas de-
mandas diversas.

A segmentação do turismo, conforme Bento, Farias e Nascimento (2020), 
pode ser entendida como uma estratégia de classificação, com o objetivo de 
ordenar a atividade turística de maneira mais efetiva. Essa segmentação apre-
senta diversas possibilidades: as mais comuns baseiam-se na oferta (caracte-
rísticas do local) e na demanda (especificidades dos consumidores).
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Ansarah e Netto (2010) destacam que a segmentação do mercado turístico, 
independentemente do destino, tem como objetivo identificar grupos de pes-
soas com afinidades e desejos semelhantes que busquem consumir o mesmo 
tipo de produto. Assim, empresas turísticas adotam essa estratégia para enten-
der as preferências de seus consumidores e, dessa forma, ofertar produtos de 
acordo com o perfil de cada turista, com o objetivo de fidelizá-los. 

Pode-se, assim, realizar uma leitura em que a transformação da natureza, 
dentro da segmentação do turismo, nada mais é do que transformá-la em um 
produto de consumo, evidenciando a mercantilização dos espaços naturais. 

Dentro desta perspectiva, o turismo tem sua estrutura em um mercado 
com diferentes segmentos; esses, por sua vez, buscam atender de maneira 
satisfatória as diversas demandas dos consumidores. Brasil (2010) explica que 
a abordagem do mercado turístico está relacionada aos segmentos especí-
ficos da oferta, ou seja, considera-se como o tipo de turismo e experiência 
a ser oferecido se relaciona com o perfil dos turistas em potencial. Assim, a 
segmentação do mercado é imprescindível, pois é improvável que todos os 
consumidores compartilhem das mesmas preferências, possam, ou queiram 
pagar sempre por apenas um tipo de experiência turística.

Em conjunto com essa diversidade de segmentos turísticos surge também 
a necessidade em planejar e divulgar esses novos segmentos. Como estraté-
gia para isso, utiliza-se o marketing no contexto de destinos turísticos. Segun-
do Machado, Medeiros e Luce (2011), o interesse em estudar o turismo sob a 
ótica do marketing começou a ganhar destaque no final da década de 1970, 
quando o setor passou a enfrentar desafios relacionados ao excesso de oferta 
e à crescente competitividade no mercado turístico. No entanto, foi a partir 
das transformações socioeconômicas e políticas da década de 1980, impulsio-
nadas pela globalização, que o marketing de destinos se tornou um tema mais 
relevante. Esse campo busca desenvolver estratégias de posicionamento com 
o objetivo de aumentar a atratividade dos destinos para diferentes públicos, 
sejam eles internos ou externos.

De acordo com Medeiros e Costa (2019), a estruturação do marketing tu-
rístico deve levar em conta uma ampla gama de interesses que vão além das 
preferências dos turistas. É necessário considerar também as demandas de 
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exportadores, investidores, indústrias relacionadas, sedes corporativas, ór-
gãos governamentais e, fundamentalmente, os próprios residentes do local. 
Essa abordagem integrada visa alinhar os objetivos econômicos e sociais do 
turismo, promovendo não apenas a atratividade do destino, mas também o 
bem-estar da comunidade local, elemento essencial para a sustentabilidade e 
a aceitação das atividades turísticas.

Ainda na ótica de Medeiros e Costa (2019), o marketing turístico frequen-
temente não atende de forma adequada aos parâmetros de integração men-
cionados, pois tende a priorizar excessivamente as necessidades e expectati-
vas dos turistas em relação ao que esperam encontrar e desfrutar nos destinos 
comercializados. O foco principal está na relação entre o consumidor e a orga-
nização (vendedor/fornecedor), buscando expandir continuamente o turismo. 

No entanto, quase não se avaliam de forma conjunta as percepções da co-
munidade local sobre seu próprio território — nem as estratégias de marketing 
adotadas pelo poder público para projetar uma imagem atrativa do destino ao 
público-alvo. Essa limitação destaca a necessidade de estudos mais aprofun-
dados para entender até que ponto o marketing turístico é verdadeiramente 
benéfico e quais ajustes são necessários para que seja realizado de maneira 
satisfatória e inclusiva para todos os envolvidos (Medeiros; Costa, 2019).

Desta forma, observa-se que o processo de segmentação está intrinse-
camente ligado ao marketing turístico, ampliando a capacidade do setor de 
atendimento a públicos específicos por meio de práticas direcionadas. Cada 
modalidade de turismo é desenvolvida considerando os interesses e as neces-
sidades de seus consumidores, alinhando-se às estratégias de posicionamen-
to e promoção discutidas anteriormente. No entanto, é importante destacar 
que essa segmentação segue a lógica capitalista, reforçando a exploração 
econômica dos recursos naturais.

EcoturismoEcoturismo

A partir da década de 1970, as preocupações sobre o desenvolvimento 
econômico e a degradação ambiental em nível global (Afonso; Costa-Pinto; 
Alves, 2022) aumentaram. A partir de então, é possível perceber uma crescen-
te conscientização quanto aos impactos predatórios, tornando necessário o 
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debate acerca de alternativas que proporcionam o equilíbrio entre o cresci-
mento econômico com a utilização dos recursos naturais.

Dentro desta lógica de debates ambientais, a Conferência das Nações Uni-
das sobre o Ambiente Humano, realizada em 1972 pela ONU, em Estocolmo, 
na Suécia, marcou um ponto de inflexão nas discussões quanto à preservação 
ambiental. A conferência consolidou o meio ambiente como uma questão 
prioritária na agenda internacional (Afonso; Costa-Pinto; Alves, 2022). É a par-
tir dela que tem início uma série de iniciativas focadas na sustentabilidade.

Nesse contexto, nas décadas seguintes, as discussões sobre alternativas 
de conservação ambiental ganharam relevância, incluindo reflexões sobre 
os impactos das atividades humanas na natureza. O turismo, anteriormente 
restrito à elite social, transformou-se em um fenômeno de massa, eviden-
ciando sua relação com a manipulação dos elementos naturais, como pro-
dutos comerciais.

Essa transformação trouxe à tona a preocupação de que, sem medidas 
adequadas, o turismo poderia atuar como um agente degradador da paisa-
gem natural (Brasil, 2010). Dessa forma, o turismo passou a integrar os deba-
tes sobre conservação ambiental, com ênfase na necessidade de práticas que 
reduzam os impactos negativos e promovam a sustentabilidade.

O ecoturismo surge, então, como a alternativa de prática turística que per-
mitiria realizar a vivência na natureza, como também promover discussões 
sustentáveis acerca dos espaços naturais. Conforme Moura-Fé (2010), o eco-
turismo se diferencia do turismo convencional, sobretudo, por se tratar de 
uma prática ambiental responsável, com critérios rigorosos e princípios fun-
damentais de sustentabilidade. 

O ecoturismo emerge como resultado das políticas de conservação, vol-
tando sua atenção para as áreas naturais, sendo majoritariamente caracte-
rizado pelo discurso e pela preocupação com a utilização e o manejo dos 
impactos gerados no meio biótico (Lobo; Moreira; Fonseca, 2012). Pires (1998) 
destaca que, para os ambientalistas, o ecoturismo é uma forma de turismo em 
áreas naturais, caracterizado pela ausência de grandes interferências huma-
nas. O foco dessa atividade é permitir que os visitantes estudem e admirem a 
paisagem, em conjunto com suas plantas e animais silvestres.
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O Ministério do Turismo reitera que o ecoturismo deve ser planejado de 
maneira participativa, integrando diversos setores e envolvendo a comunida-
de local para assim garantir a sustentabilidade socioambiental. Destaca tam-
bém que os produtos de ecoturismo necessitam de atenção especial quanto 
à escolha da área natural, à legislação ambiental e ao marketing responsável, 
sempre com foco na inserção das comunidades e na interpretação socioam-
biental (Brasil, 2010).

Uma característica do ecoturismo é possuir um caráter biocêntrico (Lobo; 
Moreira; Fonseca Filho, 2012). Isso significa estar voltado para a conservação 
e proteção dos recursos naturais e dos ecossistemas. Dessa forma, o termo 
“biocêntrico” refere-se à ideia de que os seres vivos, incluindo plantas, animais 
e ecossistemas como um todo possuem um valor único e, por isso, devem ser 
protegidos independentemente de seu valor utilitário para os seres humanos.

As discussões sobre o ecoturismo têm por base um segmento do turismo 
com pilar em visitas naturais sustentáveis, onde o ecoturista, para além do 
lazer, possa ter experiências relacionadas à consciência ambiental, conheci-
mento cultural e social do meio que está visitando. Dessa forma, entende-se 
o ecoturismo como: [...] “Um segmento da atividade turística que utiliza de 
forma sustentável o patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação 
e busca a formação de uma consciência ambientalista por meio da interpre-
tação do ambiente promovendo o bem-estar das populações” (Brasil, 2010, 
p. 17).

Cabe aqui destacar que o ecoturismo apresenta uma complexa dicoto-
mia, seu marketing é fundamentado na ideia de um turismo sustentável com 
menores impactos ambientais, mas paradoxalmente a promoção do turismo 
sustentável incentiva a visitação desses locais. 

Dessa forma, o ambiente natural torna-se objeto de consumo, o que ine-
vitavelmente acarreta impactos ambientais. Mesmo fundamentado em prin-
cípios de sustentabilidade, é inegável que o ecoturismo se configura como 
atividade capitalista, cuja matéria-prima são os próprios recursos naturais. 
Nesse contexto, o Ministério do Turismo afirma que: [...] “O Ecoturismo tem 
como pressuposto contribuir para a conservação dos ecossistemas e, ao mes-
mo tempo, estabelecer uma situação de ganhos para todos os interessados: se 
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a base de recursos é protegida, os benefícios econômicos associados ao seu 
uso serão sustentáveis” (Brasil, 2010, p.11-12).

Embora o ecoturismo possua uma visão de sustentabilidade e promova 
práticas de baixo impacto ambiental, este é um segmento turístico que busca 
atrair e estimular grupos de visitantes com uma consciência ambiental. 

Nesse contexto, é importante ressaltar que o ecoturismo utiliza os recursos 
naturais como produto dentro de uma lógica capitalista, com o objetivo de 
promover a conservação. Essa abordagem torna-se a principal atração de con-
sumidores, que buscam experiências relacionadas à natureza, o que resulta na 
obtenção de lucro. 

GeoturismoGeoturismo

O geoturismo começou a se expandir mundialmente a partir do século 
XX, destacando-se pelos seus atrativos relacionados aos aspectos abióticos 
da paisagem (Bento; Rodrigues, 2010). Essa expansão foi ocasionada pela 
crescente procura por rotas turísticas que incluíssem elementos fundamentais 
do meio físico, tais como: formações geológicas, geomorfológicas e demais 
componentes abióticos da natureza, corroborando para a popularização do 
geoturismo.

Bento e Rodrigues (2013) evidenciam que o geoturismo, como segmento 
do turismo, para ser implantado, necessita de uma seleção de locais com po-
tencial geoturístico que ultrapasse a beleza cênica. Para Brilha (2005), o geo-
turismo tem como objetivo aliar a interpretação do ambiente à visitação, a fim 
de despertar um olhar para a conservação da natureza e, consequentemente, 
assegurar uma continuidade da atividade turística. Para isso, é necessário que 
o local seja organizado, estruturado e forneça as informações necessárias para 
que o aprendizado ocorra corretamente.

Dowling (2009) ressalta que o foco principal do geoturismo é informar tan-
to os turistas quanto a comunidade local sobre os elementos físicos da Terra, 
por meio da interpretação geológica e da educação. Nesse sentido, o autor 
enfatiza que o termo geo, no geoturismo, independentemente de como seja 
definido, refere-se à geologia e à geomorfologia, sendo a geologia o estudo 
da Terra e a geomorfologia, o estudo das formas de relevo. 
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Nessa perspectiva, sobre o surgimento e objetivo do geoturismo, destaca- se:

[...] Geoturismo é uma modalidade de turismo na qual se con-
templa o meio geológico de um local visitado de maneira 
tecnicamente orientada segundo essa ótica. É a atividade do 
turismo com conotação geológica, ou seja, a visita organiza-
da e orientada a locais onde ocorrem recursos do meio físico 
geológico que testemunham uma fase do passado ou da his-
tória da origem e evolução do planeta Terra. [...] inclui nesse 
conceito, o conhecimento científico sobre a gênese da paisa-
gem, os processos envolvidos e os testemunhos registrados 
em rochas, solos e relevos (Silva; Perinotto, 2007).

O estudo de caso do Parque Estadual do Ibitipoca, realizado por Bento e 
Rodrigues (2014), ilustra a importância de considerar os aspectos geológi-
cos e geomorfológicos na gestão de áreas protegidas com potencial turístico. 
A diversidade de atrativos naturais do parque, como grutas, lagos e quedas 
d’água, diretamente relacionada à sua evolução geológica, demonstra o po-
tencial do geoturismo como ferramenta para a conservação e o desenvolvi-
mento econômico. Esse estudo serve como modelo para a compreensão da 
relação entre geodiversidade, turismo e conservação.

Moura-Fé (2015) entende o geoturismo a partir do objetivo em cumprir 
os princípios básicos da sustentabilidade. O principal atrativo turístico do ge-
oturismo é a geodiversidade, ou seja, a diversidade das formas e processos 
abióticos presentes na natureza. Assim, durante a atividade geoturística, além 
da prática do turismo sustentável, os geoturistas também compreendem a 
diversidade geológica (rochas, minerais, fósseis…), geomorfológica (formas de 
relevo), pedológica (solo), além dos processos de gênese.

Bento, Farias e Nascimento (2020) destacam que o geoturismo, por vezes, 
é discutido por alguns autores como um subsegmento do ecoturismo. Tal fato 
ocorre porque ambos têm por objetivo promover a conservação e a forma-
ção de uma consciência ambiental. Porém, diferenciam quanto à sua área de 
ocorrência: enquanto o ecoturismo ocorre necessariamente em áreas naturais 
com foco na biodiversidade, o geoturismo não se restringe a esses espaços. O 
mesmo pode ser realizado em áreas urbanas, desde que relacionadas a geo-
diversidade, que é seu principal foco. Dessa forma, Bento, Farias e Nascimento 
(2020) defendem o geoturismo não como um subsegmento do ecoturismo, 
mas, sim, como um novo segmento turístico.
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Dentro do contexto da segmentação como uma forma de ordenar a ativi-
dade turística, de acordo com a oferta local e as preferências turísticas, Moreira 
(2010) conceitua o geoturismo como uma segmentação turística sustentável, 
em que os geoturistas têm como objetivo conhecer os aspectos geológicos e 
geomorfológicos do local de visitação. Entende-se, assim, que o geoturismo 
permite a visitação, contemplação e a interpretação dos processos que mol-
daram a paisagem ao longo do tempo geológico.	

[...] Conceitualmente, o geoturismo é a atividade do turismo 
com conotação geocientífica, ou seja, a visita organizada e 
orientada a locais onde ocorrem recursos do meio físico que 
testemunham uma fase do passado ou da história de origem 
e evolução do planeta Terra e que, por conseguinte, se nota-
bilizam como uma herança coletiva e que deve ser preservada 
para as gerações futuras (Moura-Fé, 2015, p. 55).

Nesse sentido, é possível entender que o geoturismo está ligado a lazer, di-
versão, sair da rotina, viajar. Mas, juntamente com todos esses pré-requisitos, 
também está o desejo por compreender a formação e a história geológica do 
lugar, a relação da sociedade com o local turístico, como também a busca pela 
conservação e preservação da natureza. Nesse viés:

[...] O geoturismo pode ser entendido como um segmento da 
atividade turística que tem o patrimônio geológico como seu 
principal atrativo e busca sua proteção por meio da conserva-
ção de seus recursos e da sensibilização do turista, utilizando, 
para isto, a interpretação deste patrimônio, tornando-o aces-
sível ao público leigo, além de promover sua divulgação e o 
desenvolvimento das ciências da Terra (Azevedo, 2007, p. 23).

Assim, é de grande relevância conhecer a geodiversidade, pois esta é fer-
ramenta importante para a promoção do geoturismo, tendo em vista que se 
constitui como base natural e cultural para esse segmento turístico. A partir 
do conhecimento geomorfológico, lançam-se as bases para definir quais es-
tratégias serão utilizadas para o seu desenvolvimento, assim como fomentar a 
geoconservação e a promoção do geopatrimônio (Gomes et al., 2022).

Moreira (2010) afirma que o marketing geoturístico, realizado dentro de 
uma concepção ambientalista de conservação e compreensão do ambiente 
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geológico, tende a assumir um papel significativo no desenvolvimento turís-
tico no Brasil. As estratégias para seu desenvolvimento estão relacionadas a 
avanço social, educação e valorização do potencial das comunidades envolvi-
das, além do marketing em nível nacional e internacional.

Segundo Gomes et al. (2022), a utilização da geodiversidade, para a pro-
moção do geoturismo, é uma ferramenta que viabiliza o entendimento dos 
turistas sobre como a paisagem se formou e se modelou ao longo do tempo 
geológico, pois a beleza cênica é responsável pela atração de muitos visitantes. 

Ferreira (2010) aponta que a utilização da paisagem, incluindo suas formas 
de relevo, inscrições rupestres e fósseis como atrativos geoturísticos  acaba 
por preencher uma lacuna, quando são fornecidas informações geocientíficas 
de forma acessível ao público. Logo, o geoturismo tem se tornado cada vez 
mais um meio de valorização do patrimônio abiótico, em conjunto com sua 
utilização associada ao uso sustentável. Silva e Miranda (2013) destacam que 
esse segmento tem se desenvolvido e ocasionado mudanças no setor turísti-
co nas últimas décadas. Com isso, muitos municípios brasileiros têm buscado 
desenvolver atividades turísticas nos mais diversos setores com o objetivo de 
obter mais ganhos econômicos.

Entretanto, é importante destacar que, apesar de sua visão voltada à con-
servação, o geoturismo ainda segue a lógica do paradigma de desenvolvi-
mento dominante. Isso se reflete na massificação dos espaços e produtos 
geoturísticos com o objetivo de maximizar os lucros, como apresentado por 
Meira et al. (2018).

Compreende-se, assim, que o geoturismo utiliza a natureza como um pro-
duto para transformar paisagens e formações geológicas em mercadorias tu-
rísticas para serem exploradas comercialmente. Os recursos e belezas naturais 
tornam-se produto comercial cujo valor está ligado ao interesse turístico. Nes-
se viés, a natureza passa a ser um recurso econômico que visa atrair investi-
mentos e gerar receitas, em detrimento de sua preservação a longo prazo.

Bento (2010) destaca que, para usufruir de um potencial geoturístico, é 
necessário primeiro transformar esse potencial em produtos turísticos. Isso 
requer investimentos em infraestrutura para recepção de turistas e visitantes, 
o que só é viável mediante um planejamento alinhado com a realidade local. 
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Embora o geoturismo possua uma conotação de conservação ambiental, é 
importante lembrar que toda atividade antrópica gera impactos. O planeja-
mento adequado, nesse caso, contribui para minimizar os efeitos negativos 
dessa atividade econômica.

O geoturismo, na atualidade, tem sido desenvolvido por iniciativas tanto 
do setor público quanto do setor privado, em razão de seu potencial econô-
mico. Esse cenário é fortalecido pela valorização crescente da imagem am-
biental, como um diferencial competitivo no mercado turístico. Nesse contex-
to, os turistas buscam não apenas lazer ou uma forma de escapar da rotina, 
mas também experiências que estejam alinhadas à preservação ambiental, 
demonstrando interesse em atividades que minimizem os impactos negativos 
sobre a natureza.

Nesse sentido, Meira et al. (2018) observam que o geoturismo foi progres-
sivamente moldado por grandes agentes do capital global e incorporado às 
políticas governamentais como uma ferramenta estratégica para a geração 
de divisas, empregos e lucro. Essa articulação entre interesses econômicos e 
a promoção do geopatrimônio evidencia a importância do geoturismo não 
apenas como uma forma de lazer educativo, mas também como um compo-
nente significativo na economia local e nacional.

Bento, Farias e Nascimento (2020) destacam a importância de se conside-
rar o geoturismo como uma atividade econômica, dissociando-o de um mero 
potencial vinculado à geodiversidade local. Como atividade econômica, não 
é o potencial da geodiversidade que pode ser comercializado, mas, sim, os 
produtos turísticos derivados dele.

Em síntese, a discussão sobre os bens naturais evidencia o desafio de 
conciliar sua importância para a sobrevivência humana e o desenvolvimento 
econômico com a necessidade de preservá-los, frente aos impactos causa-
dos pelo uso intensivo. Nesse contexto, o turismo se apresenta como uma 
atividade que, além do lazer, também influencia a economia e a exploração 
dos recursos naturais, o que faz dele um fenômeno dinâmico, em constante 
adaptação às transformações sociais, econômicas e ambientais, o que explica 
a segmentação em diferentes modalidades.
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Verifica-se ainda que o turismo é uma atividade ampla e multifacetada e 
que, de maneira geral, é mais voltada para o lazer e entretenimento. O ecotu-
rismo e o geoturismo surgem como segmentos dessa atividade turística, cada 
uma com suas características e objetivos. 

O ecoturismo, além do lazer, preocupa-se com a preservação da natureza, 
interação cultural e biótica da natureza. Enquanto o geoturismo engloba os 
demais requisitos, possuindo, por base, a geodiversidade, a compreensão dos 
elementos abióticos da natureza e como estes surgiram e foram moldados ao 
longo do tempo geológico.

É válido ressaltar que, mesmo com toda complexidade relacionada a ati-
vidade turística e seus segmentos, esta contribui de maneira expressiva para 
o desenvolvimento socioeconômico. Cada abordagem turística pode ser vista 
também como uma estratégia de marketing comercial, inserindo-se dentro 
da perspectiva capitalista que permeia o setor. Portanto, é possível articular o 
desenvolvimento econômico com a proteção ambiental, criando um ciclo com 
benefícios tanto para a sociedade quanto para o meio ambiente.

CONCLUSÃO

A discussão sobre os bens naturais apresenta um desafio. Por um lado, eles 
são essenciais para a sobrevivência da humanidade e o progresso socioeconô-
mico. Por outro, seu uso intensivo tem ocasionado danos ambientais conside-
ráveis, aumentando a preocupação com a preservação ambiental. 

Nesse sentido, o debate sobre a proteção dos recursos naturais tornou-
-se uma abordagem crucial nas análises dos efeitos ambientais causados pela 
ação humana. Cabe mencionar que os recursos naturais são utilizados tam-
bém como ferramentas imprescindíveis para o desenvolvimento do Turismo. 

Com isso, percebe-se a importância de analisar o turismo para além de 
uma atividade recreativa, sem nenhum impacto ambiental, mas também como 
uma prática que está ligada à economia e à exploração desses recursos. 

De acordo com o levantamento bibliográfico realizado, o turismo é um fe-
nômeno que se desenvolve e se adapta constantemente às mudanças sociais, 
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econômicas, ambientais e culturais. Isso significa que não é fixo, mas dinâmico. 
Essa característica, de constante evolução, levou à segmentação turística, que 
visa organizar e atender aos diversos perfis de turistas que surgem no mercado.

O ecoturismo, como segmento do turismo, enfatiza a sustentabilidade am-
biental e a conservação da natureza com foco na biodiversidade. Enquanto o 
geoturismo — mesmo que, por vezes, seja confundido como subsegmento 
do ecoturismo — se diferencia ao preencher lacuna referente aos elementos 
abióticos da natureza.

É válido ressaltar que, mesmo com toda complexidade relacionada à ati-
vidade turística e seus segmentos, esta contribui de maneira expressiva para 
o desenvolvimento socioeconômico. Cada abordagem turística pode ser vista 
como uma estratégia de marketing comercial, inserindo-se dentro da pers-
pectiva capitalista que permeia o setor. Assim, é possível articular o desenvol-
vimento econômico com a proteção ambiental, criando um ciclo com benefí-
cios tanto à sociedade quanto ao meio ambiente.
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RESUMO

A pesquisa em questão visa estudar o avanço do cultivo da soja no sul 
do estado do Piauí e as alterações nas paisagens decorrentes da expansão 
do agronegócio de grãos. As alterações de uma paisagem exercem grande 
influência na vida animal e vegetal de uma determinada região; em casos 
mais complexos, o clima pode ser afetado, resultando em alterações com pro-
porções em larga escala. Nesse contexto, objetiva-se analisar, por meio de 
um olhar geoecológico, as paisagens modificadas no sul do estado do Piauí, 
devido ao avanço da sojicultura. Como objetivos específicos, visa-se destacar 
as transformações que podem ocorrer nas paisagens naturais, apontar o avan-
ço do cultivo de soja e as transformações decorrentes no espaço geográfico, 
bem como promover uma visão geoecológica no contexto ambiental. Como 
processo metodológico, foi adotada a Geoecologia da Paisagem, que busca, 
como conclusão, prognósticos capazes de auxiliar na promoção de ações, me-
didas e políticas para o planejamento e a gestão sustentável dos territórios. 
Os resultados apontam que o avanço do cultivo da soja, associado aos fatores 
antrópicos, promovem problemáticas pertinentes ao meio ambiente, o que 
inclui as alterações na paisagem, a exemplo dos desmatamentos e processos 
erosivos. Conclui-se que as ações antrópicas, em consonância ao uso inapro-
priado dos recursos naturais, têm promovido alterações ambientais significa-
tivas na porção sul do estado do Piauí. 

Palavras-chave: Palavras-chave: Ambiente; agrotóxico; agronegócio; soja.

INTRODUÇÃO

O estado do Piauí possui um rico patrimônio associado à sua biodiversi-
dade. Além disso, constitui uma área com belas paisagens de grande valor 
histórico. O estudo em questão delimita-se a analisar, sob uma perspectiva 
geoecológica, as paisagens modificadas no sul do estado do Piauí devido ao 
avanço do cultivo de soja, considerando que essa atividade tem se expandido 
significativamente nos últimos anos.

Plantar é uma ação que requer certo investimento, especialmente em 
uma região de clima seco. No sul do estado do Piauí, essa prática tem sido 
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impulsionada por incentivos governamentais, avanços tecnológicos e pela 
crescente demanda do mercado internacional. A região, que integra o MA-
TOPIBA (Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia), vem sendo transformada em 
uma importante área de expansão do agronegócio. Essas mudanças têm 
provocado impactos significativos nas dinâmicas ambientais e sociais locais. 
Ao considerar esse aspecto, é possível afirmar que, devido aos investimentos 
realizados, podem ocorrer alterações na área de cultivo e em sua expansão. 
Diante dessa premissa, surge o seguinte questionamento: de que forma o 
avanço do cultivo de soja afeta as paisagens no sul do estado do Piauí?

O meio ambiente é frágil, considerando os diversos problemas que o cer-
cam. Por ser passível de alterações, é importante destacar que essas transfor-
mações podem ser benéficas ou prejudiciais. Em relação ao cultivo de soja e 
seu avanço, a paisagem no sul do estado do Piauí encontra-se em constante 
transformação. Sendo assim, é importante considerar uma futura restauração 
ambiental, já que a paisagem original já não é mais visível em sua plenitude.

A presente pesquisa justifica-se pelo expressivo avanço do cultivo de soja 
nas regiões do sul do estado do Piauí e pelas alterações ambientais decorrentes 
dessa prática. As mudanças na paisagem exercem grande influência sobre a 
fauna e a flora de uma determinada região. Em casos mais complexos, o clima 
também pode ser afetado, resultando em transformações de grande escala. 

Além disso, a expansão da fronteira agrícola voltada para o cultivo da soja 
tem promovido o desmatamento de áreas nativas, como o cerrado piauiense, 
comprometendo a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos. Essa prática 
intensiva contribui para a degradação do solo, a contaminação dos recursos 
hídricos e o desequilíbrio ecológico. 

Com o uso crescente de agrotóxicos e fertilizantes químicos, há também 
impactos diretos na saúde humana e na qualidade ambiental. Tais fatores 
evidenciam a necessidade de um planejamento territorial mais sustentável. 
Assim, torna-se fundamental compreender as dinâmicas socioambientais en-
volvidas nesse processo.

De forma geral, o estudo tem como objetivo analisar, sob uma abordagem 
geoecológica, as paisagens modificadas no sul do estado do Piauí em decor-
rência do avanço do cultivo de soja. Especificamente, objetiva-se: destacar as 
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transformações que podem ocorrer nas paisagens naturais, apontar o avanço 
do cultivo de soja e as transformações decorrentes no espaço geográfico, bem 
como promover uma visão geoecológica no contexto ambiental.

A escolha da abordagem geoecológica fundamenta-se na necessidade de 
compreender as interações entre os elementos naturais e antrópicos da pai-
sagem, considerando os impactos gerados pelas atividades agrícolas em larga 
escala. O sul do estado do Piauí, inserido na região do MATOPIBA, tem se 
destacado pelo acelerado crescimento da produção de soja, impulsionado por 
investimentos do agronegócio e por políticas públicas voltadas à expansão da 
fronteira agrícola. Esse processo tem provocado significativas alterações nos 
ecossistemas locais, como a supressão da vegetação nativa, o aumento da 
compactação do solo e a redução da biodiversidade. 

Ademais, a pressão sobre os recursos hídricos e as mudanças no uso e 
cobertura da terra evidenciam a necessidade de um olhar mais sistêmico e 
integrado. A análise geoecológica permite identificar tais dinâmicas de forma 
mais ampla, integrando aspectos físicos, biológicos e humanos do território. 

Dessa forma, a pesquisa busca contribuir para a reflexão crítica sobre os 
modelos de desenvolvimento adotados na região. Conclui-se, portanto, que 
o estudo oferece subsídios importantes para o planejamento ambiental e a 
gestão sustentável do espaço geográfico piauiense.

DESENVOLVIMENTO

Fundamentação TeóricaFundamentação Teórica

O avanço do agronegócio no BrasilO avanço do agronegócio no Brasil

O setor agropecuário sempre foi objeto de discussão em todo o Brasil. 
Muito se debate sobre ele, seja em relação a aspectos positivos ou negativos. 
Trata-se de um setor que apresenta tanto problemas quanto soluções para 
diversas questões. Vale destacar que grande parte do país se beneficia de suas 
atividades. No entanto, há grupos que se mostram críticos, principalmente 
devido aos impactos sociais, econômicos e ambientais que dele decorrem. Es-
sas divergências de opinião refletem fatores diretamente ligados à sociedade 
como um todo.
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Assad et al. (2012) destacam que o setor agropecuário é frequentemente 
associado a preocupações ambientais, como o consumo excessivo de água, 
o uso intensivo de agrotóxicos e de fertilizantes. O avanço do agronegócio 
intensificou-se a partir dos anos 2000, período em que houve um grande salto 
na produção, especialmente nos setores de soja e carne. Apesar dos benefí-
cios econômicos, esse crescimento também tem sido alvo de críticas, princi-
palmente no que diz respeito ao cultivo de soja. De acordo com Neder (2014, 
p. 351): [...] “a cultura de soja aparentemente está tendo um efeito perverso do 
ponto de vista social, no sentido de um impacto positivo sobre a proporção 
e o número de pobres no meio rural assim como a ampliação do número de 
domicílios desocupados e redução de domicílios da agricultura familiar”.

	 Diante disso, observa-se que a expansão do cultivo de soja tem pro-
vocado diversos impactos negativos no meio rural, afetando especialmente a 
agricultura familiar, com o enfraquecimento de sua estrutura e a perda de pro-
priedades. A cultura da soja teve grande expansão nas regiões sul e centro-
-oeste do país. Na região sul, mais especificamente no estado do Rio Grande 
do Sul, os primeiros registros datam da década de 1940, sendo o ano de 1941 
apontado como marco inicial, segundo Vernetti (1977). A partir desse período, 
o cultivo expandiu-se em larga escala, aumentando progressivamente a pro-
dução e a demanda.

No caso da região Centro-Oeste, a expansão ocorreu de forma mais tardia, 
por volta da década de 1970. Conforme Heredia, Palmeira e Leite (2010, p. 159):

[...] foi, sobretudo, a partir dos anos de 1970, com a política de 
modernização da agricultura promovida pelo regime militar, 
que se começou a falar mais explicitamente da existência de 
uma agricultura moderna ou de uma agricultura capitalista no 
Brasil, de empresas rurais (contraposta no Estatuto da Terra ao 
latifúndio) e de empresários rurais.

As regiões Sul e Centro-Oeste, portanto, destacam-se no cenário nacional 
pelo avanço do agronegócio, com forte presença do cultivo de soja. Segundo 
o IBGE (2023), o Brasil produziu um total de 152.144.238 toneladas de soja em 
2023 em uma área de 44.447.552 hectares, possuindo um rendimento médio 
por hectare de 3.423 kg. Nesse cenário, o estado do Mato Grosso destacou-se 
como o maior produtor, como demonstrado na figura 1, a seguir.
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 Figura 1:  Figura 1: Mapa da soja - Valor da produção (mil reais). 

Fonte:Fonte: IBGE (2023).

O avanço da soja nessas regiões pode ser considerado um marco no cres-
cimento do agronegócio. Ao se observar a relevância da soja e a ampliação 
do setor agrícola, é possível estabelecer um paralelo com o desenvolvimento 
econômico e social promovido por essa atividade. Contudo, esse desenvolvi-
mento também ocorre às custas de impactos negativos, como o comprometi-
mento do meio ambiente e a transformação da paisagem natural.

O avanço do cultivo de sojaO avanço do cultivo de soja

A cultura da soja tem se expandido significativamente no território na-
cional, com destaque para algumas regiões, como os estados do Maranhão 
e do Piauí. Segundo Igreja et al. (1988, p. 20), “[...] em direção ao oeste do 
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país, a soja em seu cultivo se expandiu gradativamente, alcançando estados 
como Minas Gerais, Goiás, Bahia e Mato Grosso do Sul, estendendo-se para 
o Maranhão e Piauí”. O crescimento contínuo dessa atividade demonstra sua 
relevância econômica e sua forte presença no setor produtivo.

No que se refere ao estado do Piauí, especialmente ao setor sul, fatores 
como latitude, longitude e características do solo favorecem o cultivo da soja. 
De acordo com a Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB, 2019), o 
estado: [...] “Apresenta o maior índice de crescimento de 895,26 % entre os 
anos de 1990 e 2000, chama atenção por disponibilizar um território menor 
que os estados da Bahia e Maranhão, que estão no topo do Nordeste em 
volume de produção de soja, de acordo com relatório de produção de soja 
(CONAB, 2019)”.

O solo e o clima contribuem de forma significativa para o desenvolvimento 
dessa cultura. Destacam-se, portanto, municípios do sul do estado do Piauí 
que apresentam altos índices de produção (Figura 2).

 
Figura 2: Figura 2: Soja - Valor da produção (mil reais). 

Fonte: Fonte: IBGE (2023).
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Segundo o IBGE (2023), o estado do Piauí produziu um total de 3.389.142 
toneladas de soja em uma área de 945.551 hectares. O município de Baixa 
Grande do Ribeiro foi o maior produtor do estado, no ano de 2023.

O cultivo da soja tem sido amplamente incentivado no estado do Piauí, 
principalmente devido ao seu uso diversificado. Além da alimentação huma-
na, a soja é utilizada como ração para animais de pequeno e grande porte, 
em especial no setor pecuário, que se encontra em expansão. O avanço dessa 
atividade está associado a intervenções antrópicas, como o desmatamento, 
necessário para o preparo do solo. Esse processo, por sua vez, pode acarre-
tar impactos negativos, como a degradação do solo por erosão, a perda da 
vegetação nativa e da camada superficial rica em nutrientes. Tais alterações 
comprometem a capacidade produtiva do solo, colocando em risco a susten-
tabilidade da atividade agrícola na região.

O cultivo de soja e os efeitos negO cultivo de soja e os efeitos negativos ativos 
na paisagem e no meio ambientena paisagem e no meio ambiente

No Brasil, o cultivo de espécies vegetais sempre esteve fortemente asso-
ciado à dimensão econômica, sendo, de forma mais específica, voltado à área 
da saúde. Ao considerar essa perspectiva, o cultivo de plantas passou a ser 
visto como uma prática amplamente benéfica, o que muitas vezes oculta os 
possíveis impactos negativos envolvidos.

Um exemplo emblemático é o cultivo da soja (Glycine max (L.) Merril), que 
tem se expandido significativamente na região sul do estado do Piauí. Esse 
cultivo é majoritariamente direcionado à alimentação, tanto humana quanto 
animal, abrangendo animais de grande e pequeno porte. Guimarães et al. 
(2008) afirmam que o Brasil é considerado uma das principais promessas no 
atendimento à crescente demanda mundial por soja, cujo aumento médio, 
nos últimos 40 anos, foi de cerca de 5 (cinco) milhões de toneladas por ano. 
No entanto, é pertinente questionar os custos ambientais e sociais associados 
a essa expansão.

Produzir milhões de toneladas de soja anualmente exige diversas ações 
relacionadas ao seu cultivo. De acordo com a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA, 2000), as regiões situadas em latitudes inferiores a 
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10º correspondem atualmente às áreas de maior expansão da soja, especial-
mente nos estados do Maranhão, Piauí, Bahia, Tocantins e Pará.

No que se refere ao estado do Piauí, o cultivo da soja tem apresentado 
considerável crescimento, sobretudo na região sul. De acordo com a Assem-
bleia Legislativa do Estado do Piauí (ALEPI, 2022), três municípios se destaca-
ram em produção: Baixa Grande do Ribeiro, com 726.583 toneladas de grãos; 
Uruçuí, com 488.947 toneladas; e Ribeiro Gonçalves, com 308.916 toneladas. 
Entre eles, Baixa Grande do Ribeiro figura como o maior produtor estadual de 
soja. Quando comparada à produção de outras culturas, como milho, arroz e 
feijão, a soja apresenta um expressivo crescimento, conforme demonstrado 
na tabela 1.

Tabela 1:Tabela 1: Produção de soja no estado do Piauí. 

ClassificaçãoClassificação Produto das lavouras temporáriasProduto das lavouras temporárias Qunatidade produzida Qunatidade produzida 
(toneladas)(toneladas)

1 Soja (em grão) 726.583
2 Milho (em grão) 420.020
3 Arroz (em casca) 7.664
4 Feijão (em grão) 5.023
5 Sorgo (em grão) 1.464
6 Algodão herbáceo (em caroço) 1.350
7 Fava (em grão) 8

Fonte: Fonte: (IBGE, 2018).

Diversos fatores contribuem para o avanço do cultivo da soja no estado. 
Oliveira Júnior et al. (2009) destacam que as condições ambientais favorá-
veis, como latitude, altitude, regime de chuvas, topografia e características 
do solo (textura e estrutura), tornam o bioma localizado na região sudoeste 
e sul do Piauí particularmente propício ao cultivo, conferindo-lhe destaque 
no cenário nacional.

Em contrapartida, os impactos ambientais negativos também merecem 
atenção. A expansão da soja afeta significativamente o meio ambiente e 
a paisagem. A intensificação do cultivo provoca degradação ambiental, 
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especialmente em função das infraestruturas de transporte e preparação do 
terreno. O desmatamento de áreas destinadas ao plantio contribui para a des-
truição de ecossistemas e alterações profundas na biodiversidade local.

De acordo com Carvalho (1999, p. 8): [...] “Agrotóxicos usados para comba-
ter doenças, insetos e ervas daninhas no cultivo da soja podem ter impactos 
no ambiente, como também nas pessoas expostas a eles. Isto é especialmente 
preocupante com relação aos planos para expansão”.

A expansão do cultivo, portanto, está diretamente relacionada ao aumento 
do uso de agrotóxicos, o que agrava os impactos ambientais e modifica a pai-
sagem natural. Entre os diversos produtos utilizados, destaca-se o herbicida 
Diclosulam, amplamente aplicado no cultivo da soja. 

Conforme Rodrigues e Almeida (2011), devido ao seu efeito residual, o 
Diclosulam é influenciado por fatores como umidade, teor de argila e matéria 
orgânica do solo, o que pode resultar na permanência de resíduos, compro-
metendo o uso agrícola futuro do solo. Além disso, o avanço da soja trans-
forma áreas de vegetação nativa em pastagens ou monoculturas, alterando 
significativamente as características físicas e visuais da paisagem regional. 
Também se verifica a perda de fauna e flora decorrente do desmatamento, 
necessário para a preparação do terreno.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Ao adotar uma perspectiva técnica e analítica sobre o tema abordado, a 
pesquisa fundamentou-se em fatos e estudos relacionados a temáticas seme-
lhantes. Ao considerar a abordagem da Geoecologia da Paisagem (premissa 
aplicada neste estudo pela forma como se realiza a análise e a interpretação 
dos resultados), conforme Rodriguez e Silva (2018), o método adotado permi-
te a elaboração de prognósticos capazes de subsidiar ações, medidas e políti-
cas públicas voltadas ao planejamento e à gestão sustentável dos territórios.

Nessa perspectiva, o processo investigativo, baseado na Geoecologia da 
Paisagem, parte da observação dos fatores ambientais e suas transformações, 
tendo como referência o meio natural. Essa abordagem adota uma visão ho-
lística, ecológica e interdisciplinar, que permite uma análise mais abrangente 
da paisagem.
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Para o desenvolvimento metodológico, foram considerados autores que 
trabalham com essa abordagem em suas pesquisas, como Mateo (1998), Ha-
rasimiuk (1996) e Klijn (1994). Com base nessa metodologia, é possível evi-
denciar aspectos ambientais em sua totalidade, destacando também a relação 
entre o ambiente e a sustentabilidade das atividades humanas.

A adoção da Geoecologia da Paisagem como instrumento metodológico 
neste estudo contribui para consolidar a base teórica e prática da investiga-
ção. Ao considerar que Sotchava (1978) foi um dos precursores dessa abor-
dagem, é importante destacar sua ênfase nas dinâmicas do meio natural em 
contraposição às intervenções antrópicas.

Complementarmente, optou-se por uma abordagem qualitativa, com o 
objetivo de trabalhar aspectos específicos do tema em análise e aprofundar 
a compreensão dos dados com base no significado atribuído pelos sujeitos e 
contextos. De acordo com Triviños (1987), a pesquisa qualitativa busca com-
preender os fenômenos em sua complexidade, atentando-se à origem, às re-
lações e às consequências dos eventos observados. De acordo com o autor:

[...] uma espécie de representatividade do grupo maior dos su-
jeitos que participarão no estudo. Porém, não é, em geral, a 
preocupação dela a quantificação da amostragem. E, ao invés 
da aleatoriedade, decide intencionalmente, considerando uma 
série de condições (sujeitos que sejam essenciais, segundo o 
ponto de vista do investigador, para o esclarecimento do assun-
to em foco; facilidade para se encontrar com as pessoas; tempo 
do indivíduo para as entrevistas etc.) (Triviños, 1987, p. 132).

Assim, a escolha dessa linha metodológica demonstra que os procedimen-
tos adotados estão alinhados tanto com os objetivos da pesquisa quanto com 
a natureza do tema. A análise realizada permite a obtenção de resultados 
consistentes e pertinentes ao objeto de estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados revelaram-se consistentes, evidenciando a relevância dos au-
tores e das pesquisas selecionadas. As contribuições desses estudiosos apre-
sentam uma base sólida e coerente com a temática analisada, adotando uma 
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abordagem que, de fato, considera os impactos e a preservação ambiental. 
Para a composição dos resultados, foram analisados autores como Kastner 
et al. (2012), Withers et al. (2018), Santos (2017), Carvalho (1999), bem como 
órgãos institucionais como a EMBRAPA (2020) e o IBGE (2020). Observa-se 
claramente o avanço do cultivo da soja no sul do estado do Piauí.

Nesse sentido, Kastner et al. (2012) e Withers et al. (2018) discutem os efei-
tos negativos relacionados à crescente demanda por exportações de soja. Essa 
demanda implica a necessidade de expansão das áreas de cultivo, o que acar-
reta desmatamento, alteração da paisagem e impactos significativos na fauna 
e na flora locais. A paisagem de floresta nativa, com seu bioma complexo, é 
convertida em grandes campos homogêneos, dedicados a uma única espécie 
vegetal. No estado do Piauí, a vegetação de cerrado, predominante na região 
sudoeste, é a mais afetada por essa expansão, conforme ilustrado na Figura 3.

 
Figura 3: Figura 3: Área modificada para o plantio de soja (município de Bom Jesus-PI). 

Fonte: Fonte: Acervo dos autores (2024).

Adicionalmente, o aumento do cultivo demanda maior consumo de água, 
correção e adubação do solo, além do uso intensivo de fertilizantes quími-
cos. Esses insumos alteram a estrutura do solo e intensificam a degradação 
ambiental. Assim, o avanço da cultura da soja coloca o meio ambiente em 
situação de crescente vulnerabilidade.
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Santos (2017) ressalta o desmatamento como uma das principais consequ-
ências negativas da expansão da soja. Para viabilizar o plantio, a área precisa 
ser preparada, o que implica a remoção da vegetação existente e a modifica-
ção do solo, conforme evidenciado na Figura 4.

Figura 4: Figura 4: Ação antrópica em área desmatada (município de Bom Jesus-PI). 

Fonte: Fonte: Acervo dos autores (2024).

Instituições como a EMBRAPA (2020) e o IBGE (2020) destacam os impac-
tos ambientais associados à alteração da paisagem, incluindo a emissão de 
gases do efeito estufa e as mudanças climáticas, resultantes de práticas agrí-
colas intensivas. Essas transformações são reflexo das ações antropogênicas 
orientadas à maximização da produtividade.

Carvalho (1999) aponta que a expansão do cultivo de soja intensifica o uso 
de agrotóxicos, os quais deixam resíduos no solo, comprometendo a produti-
vidade em safras futuras e, em alguns casos, tornando a terra improdutiva. Tal 
processo promove, mais uma vez, a degradação da paisagem natural.

Além desses fatores, outras intervenções humanas têm gerado alterações 
abruptas nos ecossistemas, como o desmatamento, a modificação do solo, a 
alteração de cursos d’água, o afastamento ou extinção de espécies nativas e 
as mudanças climáticas locais.

A partir da análise de dados, a metodologia baseada na geoecologia 
da paisagem permitiu uma observação detalhada dos impactos ambientais 
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gerados pelo cultivo da soja. Os resultados evidenciam a relação direta en-
tre ação antrópica e modificação da paisagem, ressaltando a necessidade 
de equilíbrio entre desenvolvimento econômico e conservação ambiental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estado do Piauí, assim como grande parte da região Nordeste, apresenta 
baixos índices pluviométricos ao longo do ano. Dessa forma, qualquer tipo 
de plantio deve ser cuidadosamente articulado e planejado. A necessidade 
hídrica é um fator que não pode ser ignorado, especialmente considerando 
que monoculturas exigem grande quantidade de água para sua manutenção.

Ao se tratar do cultivo, diversos cuidados devem ser considerados, tais 
como: a área disponível, o clima, a espécie a ser cultivada e o preparo do solo. 
A soja, por se tratar de uma cultura que tem ganhado bastante espaço não 
apenas no Piauí, mas também em todo o território nacional, é vista como um 
investimento lucrativo, embora existam aspectos negativos associados à sua 
produção.

A análise realizada com base na Geoecologia da Paisagem demonstra que 
a natureza apresenta certa fragilidade frente ao avanço da soja em ambientes 
sensíveis, como o cerrado piauiense. Isso exige um olhar mais atento por parte 
do ser humano, já que o meio ambiente é suscetível a alterações que podem 
causar impactos significativos à própria sociedade. As mudanças na paisagem 
e a degradação ambiental provocadas pela ação antrópica alteram de forma 
severa o equilíbrio ecológico e climático de grandes regiões, e o cultivo de 
soja já vem provocando mudanças na paisagem piauiense. 

Embora existam políticas públicas voltadas para a preservação ambiental, 
ainda é evidente a resistência do ser humano em adotar práticas sustentáveis, 
priorizando, muitas vezes, o ganho financeiro em detrimento da conservação 
do meio ambiente.

Como resposta ao problema proposto, conclui-se que o avanço do cultivo 
de soja no sul do estado do Piauí afeta significativamente a paisagem e o 
meio ambiente, principalmente devido ao descaso humano no exercício de 
suas atividades e à busca desenfreada por lucro. Para muitos produtores, o 
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cultivo da soja representa uma atividade altamente rentável, o que leva à des-
consideração de fatores ambientais, ao avanço indiscriminado da produção, 
contaminações e às alterações intensas na paisagem.
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RESUMO

As lagoas urbanas são exemplos de ecossistemas que recebem impactos 
diretos e indiretos originados pelas ações antrópicas. Nesses ambientes natu-
rais, é possível verificar a relação entre ações e reações, ou seja, lançamento 
de efluentes domiciliares e industriais, ocupação desordenada e irregular e 
depósito de resíduos sólidos pela população, que podem provocar alterações 
na qualidade da água, processos de eutrofização por excesso de carga orgâ-
nica, assoreamento, mortandade de espécies animais e vegetais, e, em alguns 
casos, desvalorização do entorno (Souza; Azevedo, 2020). Este artigo adota 
uma abordagem qualitativa de revisão bibliográfica no formato de estado da 
arte, cujo objetivo é identificar, organizar e analisar criticamente a produção 
científica existente sobre a relação entre corpos hídricos urbanos e a produção 
do espaço, com ênfase na educação ambiental como instrumento de media-
ção crítica. Outro ponto crítico observado nos trabalhos entre 2014 e 2024 é 
a carência de análises que consideram as especificidades regionais e locais. 
Grande parte dos estudos mantém um enfoque genérico, desconsiderando 
as particularidades geográficas, históricas e culturais dos territórios urbanos. 
Santos (2008) destaca que a produção do espaço se dá de forma desigual e 
seletiva, sendo imprescindível compreender os recortes territoriais para inter-
pretar os conflitos e as formas de ocupação dos corpos d’água. Com base na 
análise da produção científica entre 2014 e 2024, observa-se que os estudos 
que relacionam espaço urbano, lagoas e educação ambiental ainda são es-
cassos e fragmentados. A maioria dos trabalhos focaliza apenas um ou dois 
desses eixos, deixando de explorar a complexidade das interações entre os 
processos urbanos, os corpos hídricos e a formação de uma consciência am-
biental crítica. A pouca incidência de abordagens integradas evidencia a ne-
cessidade de um olhar mais holístico e intersetorial, capaz de compreender as 
transformações territoriais e os conflitos socioambientais em sua totalidade.

Palavras-chave: Palavras-chave: Corpos hídricos; educação ambiental; lagoas urbanas.

INTRODUÇÃO

As lagoas urbanas, enquanto corpos hídricos inseridos na malha das cida-
des, têm se tornado objeto de interesse crescente da comunidade científica 
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devido às intensas transformações socioespaciais às quais estão submetidas. 
Esses ambientes, que historicamente desempenhavam funções ecológicas, 
sociais e culturais essenciais, vêm sendo impactados por processos, como a 
urbanização desordenada, a impermeabilização do solo, o lançamento inade-
quado de efluentes e a ocupação irregular de suas margens. Tais ações têm 
comprometido a qualidade da água, a biodiversidade e a oferta de serviços 
ecossistêmicos, além de gerar problemas sociais, como a desvalorização de 
áreas do entorno e a intensificação de desigualdades urbanas.

Do ponto de vista científico, compreender os múltiplos fatores que per-
meiam a relação entre a produção do espaço urbano e os corpos hídricos é 
essencial para subsidiar políticas públicas e estratégias de gestão mais efica-
zes. Socialmente, esse debate se mostra fundamental, pois está diretamente 
ligado ao direito à cidade, à água e a um meio ambiente equilibrado, especial-
mente em um cenário de expansão urbana acelerada e de busca por cidades 
mais sustentáveis e resilientes.

Nesse contexto, a educação ambiental surge como um instrumento estra-
tégico de mediação crítica, capaz de articular saberes, mobilizar comunidades 
e fomentar práticas participativas voltadas à preservação e ao manejo sus-
tentável desses ecossistemas urbanos. Ao estimular a reflexão coletiva sobre 
os processos de degradação e sobre as possibilidades de uso sustentável, 
a educação ambiental se configura como uma ferramenta de transformação 
social, contribuindo para a construção de uma consciência cidadã voltada à 
conservação dos recursos hídricos urbanos.

O objetivo geral foi analisar a relação entre corpos hídricos urbanos e a 
produção do espaço, com ênfase no papel da educação ambiental como ins-
trumento de mediação crítica. De forma específica, busca-se: mapear as prin-
cipais produções acadêmicas nacionais e internacionais que abordam essa 
relação, analisar como os estudos discutem os impactos das intervenções ur-
banas em lagoas e outros corpos d’água localizados em áreas urbanizadas, 
nem como investigar de que maneira a educação ambiental é incorporada 
nessas produções como ferramenta de transformação social frente aos pro-
cessos de degradação dos ecossistemas urbanos.
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A área de estudo abordada nesta análise compreende lagoas situadas no 
contexto urbano, com ênfase nas dinâmicas observadas na cidade de Teresi-
na, Piauí. A capital piauiense, marcada por crescimento urbano acelerado e 
intervenções nem sempre planejadas, oferece um cenário emblemático para 
compreender os impactos das transformações socioespaciais sobre os corpos 
hídricos e, ao mesmo tempo, analisar os desafios e potencialidades de ações 
voltadas à gestão sustentável e à educação ambiental.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A paisagem hídrica urbana é composta por corpos d’água que integram 
os elementos naturais ao tecido construído das cidades, exercendo funções 
ecológicas, paisagísticas e sociais. Diversos estudos identificam que lagoas 
urbanas representam fragmentos significativos dessa paisagem, muitas vezes 
remanescentes de sistemas naturais mais amplos, que sofreram processos de 
transformação ao longo da expansão urbana (Pereira et al., 2021). 

 Contudo, a urbanização desordenada — caracterizada pela impermeabi-
lização do solo, ocupações irregulares em áreas de preservação permanente 
e descarte inadequado de resíduos — compromete a integridade ecológica 
e o valor paisagístico desses ambientes (Souza; Azevedo, 2020). Além disso, 
observa-se que a ausência de planejamento integrado contribui para a de-
gradação visual e funcional das lagoas, afetando sua capacidade de oferecer 
serviços ecossistêmicos, como regulação climática, retenção de águas pluviais 
e espaços de lazer (Silva, 2019).

Isso nos remete que em vários locais/municípios os planos diretores ainda 
estão desatualizados. Saindo muitas vezes do contexto local, sem seguir as 
devidas regras funcionais de planejamento. Contribuindo assim, para o não 
ordenamento da cidade.

O tratamento conjunto das dimensões social e ambiental da política tem 
se constituído em um desafio teórico e empírico pouco discutido. Enquanto 
a questão social e a política, em particular as políticas públicas, têm estado 
presentes com frequência nos debates do planejamento, a questão ambiental 
tende a aparecer de forma institucional, setorial ou mesmo secundária. Por 
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outro lado, na atualidade, em particular, um assunto que mobiliza a opinião 
pública, aglutina interesses e pauta ações coletivas é a questão ambiental (Ci-
dade, 2012).

Historicamente, como se sabe, no Brasil, rios e lagoas são utilizados para 
abastecimento humano e dessedentação animal, desde os processos primor-
diais de uso e ocupação coloniais. Contudo, a conservação das águas como 
recurso não se deu de forma apropriada. O resultado é um cenário atual que 
apresenta uma intensificação do uso inadequado dos mananciais (Tundisi, 
2003 citado por Costa et al., 2022).

Os corpos hídricos, em especial as nascentes, merecem atenção especial 
por serem ponto chave para a sobrevivência da vida, dos animais, da vegeta-
ção e do próprio homem. Já foi bastante propagada a escassez dos recursos 
frente às necessidades crescentes de consumo humano. Mas a sociedade, na 
sua forma de ocupação do espaço e em particular do espaço urbano, ainda 
gasta os recursos como se fossem uma fonte inesgotável. E geralmente são os 
recursos hídricos os primeiros a serem degradados pelo processo antrópico. 
Em contradição, este é o recurso mais elementar, não só para a vida humana, 
mas para a manutenção de todo o bioma do Planeta Terra (Freitas et al., 2015).

Os espaços livres verdes são capazes de aproximar o homem com o meio 
natural de forma democrática já que permitem o acesso de todos. Portanto, 
devem ser convidativos, oferecer uma estrutura adequada para que as pesso-
as ocupem esse espaço e sintam-se à vontade para realizarem suas atividades: 
sociais, recreativas, físicas e de descanso (Galvão, 2021).

O crescimento exponencial da população e sua concentração em determi-
nadas porções do território (as cidades) aumentaram o número e a intensida-
de das interferências. Embora as necessidades emergiram, como a geração de 
energia elétrica, o controle das enchentes, o aumento da área para ocupação 
etc. (Botelho, 2011).

Essa realidade é contextualizada e explicitada no Guia de Implementação 
do Estatuto da Cidade (Brasil, 2001), ao demonstrar a dualidade presente nos 
centros urbanos — com uma parte rica, legal e infraestruturada e outra parte, 
pobre e precária. Nesse cenário, a cidade passa a crescer de forma fragmen-
tada e dispersa, uma vez que a população com menor poder aquisitivo não 
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consegue acessar as terras localizadas nas áreas centrais com toda a infraes-
trutura já instalada. Assim, essa população tem ocupado as áreas periféricas 
das cidades, em grande parte, sem nenhuma infraestrutura (Alencar et al., 
2021). A expansão urbana desordenada nas margens de corpos d’água é fre-
quentemente motivada por omissão institucional, déficit habitacional e fra-
ca fiscalização, levando ao aterramento e à ocupação indevida (Souza, 2016; 
Lima; Freitas, 2020). 

Considerando que historicamente o planejamento de muitas metrópoles 
foi voltado apenas para o capital, negligenciando assim aspectos ambientais, 
as paisagens urbanas das maiores cidades brasileiras apresentam ruas e ave-
nidas que costuram uma matriz cinza de prédios, casas e indústrias com uma 
ou outra área verde. Tais áreas promovem o resgate da fauna urbana, contri-
buem para a amenização climática e servem, entre outras coisas, como local 
de recreação e espiritualidade para as pessoas que as usufruem. Assim, o mal 
planejamento de uma cidade pode comprometer os serviços que a própria 
natureza oferece à população humana e aos outros seres vivos (Ferreira et al., 
2015).

A lógica de valorização imobiliária e a mercantilização do solo urbano re-
sultam na descaracterização dos ecossistemas e supressão de serviços am-
bientais essenciais (Lefebvre, 1974; Porto-Gonçalves, 2006). A ausência de po-
líticas que assegurem o direito à cidade reforça injustiças socioambientais em 
áreas periféricas (Carvalho; Mendes, 2021).

METODOLOGIA 

Este artigo adota uma abordagem qualitativa de revisão bibliográfica no 
formato de estado da arte, cujo objetivo é identificar, organizar e analisar criti-
camente a produção científica existente sobre a relação entre corpos hídricos 
urbanos e a produção do espaço, com ênfase na educação ambiental como 
instrumento de mediação crítica.

A metodologia baseia-se nos seguintes procedimentos: 

Levantamento de fontes: foram utilizadas bases de dados acadêmicas 
como Scielo, Google Scholar, CAPES Periódicos, Scopus e Web of Science, 
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além de repositórios institucionais de teses e dissertações (como a BDTD e 
universidades públicas brasileiras).

Palavras-chave utilizadas: “lagoas urbanas”, “produção do espaço”, “inter-
venção urbana”, “educação ambiental”, “corpos hídricos urbanos”, “socioam-
biental” e “território”.

Recorte temporal: a pesquisa priorizou publicações dos últimos 10 anos 
(2014-2024), sem excluir trabalhos anteriores de relevância teórica reconheci-
da para a área. 

Tipos de documentos analisados: artigos científicos, dissertações, teses, 
livros e capítulos de livros.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Tais impactos são recorrentes em contextos periféricos das cidades, onde o 
crescimento urbano ocorre à revelia da legislação ambiental e do ordenamen-
to territorial, reforçando dinâmicas de desigualdade socioespacial (Santos, 
2000). Desse modo, a produção da paisagem hídrica urbana é indissociável 
dos processos históricos e socioeconômicos que moldam o uso e a ocupação 
do solo urbano.

Devido aos processos de poluição e eutrofização antrópica ocorridos na 
Lagoa Paulino, seus usos mostram-se próprios apenas para a navegação e 
harmonia paisagística, conforme especificações contidas na Resolução do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) nº 357/2005. Contudo, 
apesar de haver placas informativas no local, algumas pessoas nadam, pes-
cam ou utilizam as águas da lagoa para lavar automóveis, o que demonstra o 
desconhecimento dos danos ambientais e à própria saúde que essas pessoas 
incorrem ao desrespeitarem as legislações vigentes, bem como a falta de ges-
tão participativa em prol da lagoa (Silva, 2019).

O estudo do estabelecimento do corpo hídrico deve ser um dos principais 
objetivos da gestão de corpos hídricos no meio urbano, dada a necessidade 
de estabilidade estrutural. É importante que a população conheça e compre-
enda o ambiente natural, dinâmico como ele é. Para tal, além da manutenção 
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das características naturais, deve haver medidas educativas compreendendo 
a necessidade de alteração das práticas atuais de planejamento e gestão de 
espaços urbanos (Genezini, 2024).

O aumento das áreas de impermeabilização, provocado pelo crescimento 
urbano, tem impacto considerável na capacidade de absorção das águas pelo 
solo. O que, por sua vez, interfere no funcionamento do ciclo hidrológico. Isso 
acontece pela alteração na disposição dos locais de armazenamento e na rota 
das águas, resultando em mudanças consideráveis na dinâmica da água na 
região (Souza; Azevedo, 2020).

As publicações sobre lagoas urbanas e espaços urbanos refletem uma va-
riedade de enfoques que vão desde análises físico-naturais até interpretações 
geográficas e socioambientais. A articulação entre os aspectos físicos, ecoló-
gicos e geográficos é essencial para compreender os impactos da urbanização 
desordenada sobre os ecossistemas aquáticos e a paisagem urbana.

Os enfoques físicos priorizam a análise dos processos naturais que mol-
dam as lagoas, como relevo, clima, solo e dinâmica hídrica. Estudos como os 
de Silva (2019) e Carvalho e Mendes (2021) evidenciam o impacto da expan-
são urbana na alteração morfométrica e funcional dos corpos hídricos.

A perspectiva ecológica vê as lagoas urbanas como ecossistemas sensí-
veis às pressões antrópicas. Autores como Pereira et al. (2017) apontam para 
o declínio da biodiversidade aquática em função da poluição e da perda de 
conectividade. Muñoz e Freitas (2017) ressaltam a importância dos serviços 
ecossistêmicos prestados por esses ambientes, frequentemente negligencia-
dos pelas políticas urbanas.

Observa-se que, embora cada enfoque traga contribuições relevantes, as 
abordagens isoladas tendem a limitar a compreensão da complexidade das 
lagoas urbanas. Estudos interdisciplinares que integrem dados físicos, eco-
lógicos e geográficos seriam fundamentais para subsidiar políticas públicas 
sustentáveis e ações de educação ambiental voltadas à conservação desses 
ecossistemas.

A expansão urbana desordenada nas cidades brasileiras tem historica-
mente sido associado à ocupação irregular de áreas ambientalmente frágeis, 
como margens de rios, lagoas e zonas úmidas. Esses territórios, muitas vezes 
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desvalorizados do ponto de vista imobiliário, tornam-se zonas de refúgio 
para populações de baixa renda, reproduzindo dinâmicas de vulnerabilidade 
social e ambiental. Os corpos d’água, nesse processo, são progressivamente 
marginalizados, tanto no sentido físico, com sua obstrução ou supressão, 
quanto no simbólico, sendo desconsiderados como parte integrante da pai-
sagem urbana e da vida comunitária.

Diversos estudos analisados no presente levantamento apontam que a 
ocupação irregular de margens de lagoas está frequentemente relacionada 
à ausência ou fragilidade do planejamento urbano, ao déficit habitacional e 
à omissão do poder público no controle do uso do solo (Souza, 2016; Lima; 
Freitas, 2020). 

A proximidade com os corpos hídricos, antes valorizada pelas funções eco-
lógicas e culturais, é substituída por usos utilitaristas e degradação ambiental. 
Lagoas são, por vezes, aterradas para dar lugar a ruas ou edificações precárias, 
resultando em impactos como assoreamento, poluição difusa e riscos de ala-
gamentos.

A marginalização dos corpos d’água está também relacionada à invisibili-
zação de suas funções ecológicas e paisagísticas nos projetos de desenvolvi-
mento urbano. Como destaca Ribeiro (2019), as políticas públicas tendem a 
priorizar a infraestrutura viária e habitacional em detrimento da proteção dos 
ecossistemas aquáticos. Essa lógica utilitarista reforça a ideia de que as lagoas 
urbanas não possuem valor intrínseco, legitimando sua conversão em “vazios 
urbanos” ou espaços residuais.

Além disso, a literatura aponta que há um entrelaçamento entre desigual-
dade socioespacial e degradação ambiental. Em geral, as áreas mais impacta-
das pela supressão ou contaminação de corpos d’água coincidem com territó-
rios periféricos, onde há precariedade de saneamento, coleta de lixo e acesso 
a políticas ambientais (Carvalho; Mendes, 2021). Nesses espaços, as popula-
ções enfrentam duplamente os efeitos da marginalização: pela negação do 
direito à cidade e pela intensificação de riscos socioambientais.

Nesse contexto, alguns autores chamam atenção para a necessidade de 
reverter esse padrão excludente de produção do espaço urbano. A regulariza-
ção fundiária com enfoque socioambiental, a recuperação dos corpos d’água 
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e a promoção de ações educativas e participativas são caminhos apontados 
para resgatar o valor social, ecológico e simbólico das lagoas urbanas (Pereira et 
al., 2022; Costa, 2023). Isso exige não apenas políticas de gestão ambiental in-
tegradas, mas também um novo olhar sobre a cidade e seus territórios de água.

A compreensão das transformações espaciais que envolvem as lagoas ur-
banas exige um olhar crítico sobre as dinâmicas socioespaciais e os confli-
tos territoriais que se expressam na cidade. A partir da perspectiva de Santos 
(2008), entende-se que o espaço urbano é produto de relações sociais media-
das por diferentes agentes como o Estado, o mercado imobiliário e a popula-
ção, compondo um meio técnico-científico-informacional em que os sistemas 
de objetos e ações se articulam de forma desigual.

As intervenções em áreas lacustres, muitas vezes pautadas por lógicas de 
valorização fundiária e mercantilização do solo urbano, resultam na descarac-
terização desses ecossistemas e na supressão de seus serviços ambientais, o 
que evidencia uma produção do espaço orientada pela racionalidade técnica, 
em detrimento das necessidades sociais e ecológicas. 

Lefebvre (1974), ao tratar o espaço como construção social, contribui para 
a reflexão sobre como os espaços urbanos, inclusive os corpos d’água, são 
concebidos, vividos e apropriados de formas distintas, dependendo das rela-
ções de poder. Sua noção de direito à cidade remete à necessidade de que os 
cidadãos, especialmente os mais vulneráveis, possam participar ativamente da 
produção e gestão dos espaços urbanos, o que raramente ocorre nas políticas 
de intervenção em lagoas.

Já Porto-Gonçalves (2006) reforça essa análise ao considerar que a natu-
reza nas cidades é território de disputa: os conflitos ambientais refletem a 
desigualdade estrutural e o racismo ambiental. A supressão ou canalização 
das lagoas, a ocupação desordenada de suas margens e a ausência de polí-
ticas de educação ambiental que valorizem esses espaços são expressões de 
um modelo de urbanização que negligencia os direitos socioambientais das 
populações periféricas. Assim, essas abordagens teóricas convergem para a 
compreensão de que a marginalização das lagoas urbanas não é apenas um 
problema ambiental, mas sobretudo uma questão política e territorial.
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A presença da educação ambiental nas discussões acadêmicas entre 2014 
e 2024 evidencia uma ampliação de sua atuação para além do espaço es-
colar, abrangendo também iniciativas de Organizações Não Governamen-
tais (ONGs), movimentos sociais e políticas públicas. Os trabalhos analisados 
apontam que, embora a escola continue sendo um espaço privilegiado para o 
desenvolvimento de práticas de educação ambiental, há uma crescente valori-
zação das experiências territoriais, que consideram o contexto social e ecoló-
gico dos sujeitos envolvidos. Autores como Menezes; Fonseca; Almeida (2022) 
destacam a importância da abordagem crítica da educação ambiental, voltada 
para a transformação social e para o fortalecimento da cidadania ecológica.

Diversas pesquisas evidenciam que ONGs vêm desempenhando papel fun-
damental na implementação de projetos de educação ambiental em comu-
nidades periféricas e em áreas urbanas ambientalmente vulneráveis, muitas 
vezes suprindo lacunas deixadas pelo poder público. As ações dessas enti-
dades têm contribuído para a construção de redes de conhecimento e para a 
formação de sujeitos atuantes na defesa dos corpos hídricos urbanos, como 
demonstram estudos de Silva (2019) e Costa; Mendonça (2021), que analisam 
projetos desenvolvidos em torno de lagoas urbanas e rios degradados.

No âmbito das políticas públicas, os trabalhos revelam que, embora exis-
tam marcos legais que incorporam a educação ambiental, como diretrizes da 
Política Nacional de Educação Ambiental e o Plano Nacional de Educação, sua 
aplicação prática ainda é limitada e, muitas vezes, desarticulada das realidades 
locais. Silva e Andrade (2019) apontam para a necessidade de uma maior in-
tegração entre os planos de gestão ambiental e as ações educativas, especial-
mente em áreas urbanas afetadas por processos de ocupação desordenada e 
degradação dos recursos hídricos.

De modo geral, a produção acadêmica do período analisado converge na 
defesa de uma educação ambiental crítica, dialógica e territorializada, que 
contribua para a construção de políticas inclusivas e para o enfrentamento das 
desigualdades socioambientais. Essa abordagem se mostra particularmente 
relevante no contexto das lagoas urbanas, que têm sido objeto de disputas 
territoriais e enfrentam processos acelerados de degradação.
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Muitos trabalhos destacam que os projetos de Educação Ambiental vêm 
sendo incorporados em ações de recuperação de rios, lagoas e nascentes ur-
banas, principalmente por meio de parcerias entre instituições públicas, uni-
versidades, escolas e organizações da sociedade civil. Essa atuação é observa-
da tanto em programas governamentais — como o Programa de Revitalização 
de Bacias Hidrográficas, nos âmbitos estadual e federal — quanto em inicia-
tivas locais de mobilização comunitária. Pesquisas como a de Silva; Andrade 
(2019) e Menezes et al. (2022) apontam que os projetos mais bem-sucedidos 
são aqueles que articulam conhecimento técnico com o saber popular, valori-
zando as vivências dos moradores próximos aos corpos d’água e promovendo 
o sentimento de pertencimento.

Outra constatação recorrente nos estudos é a predominância de práticas 
educativas integradas ao monitoramento participativo, à produção de diag-
nósticos ambientais comunitários e ao mapeamento colaborativo de conflitos 
socioambientais. Essas estratégias, conforme discutem Carvalho et al. (2020), 
têm contribuído para a construção de uma consciência crítica sobre os impac-
tos da urbanização nos recursos hídricos, principalmente quando envolvem 
jovens, estudantes e lideranças locais.

Também se observa uma crescente territorialização da Educação Ambien-
tal, que busca refletir sobre a produção do espaço urbano e as desigualdades 
ambientais associadas à degradação dos corpos hídricos. A literatura recente, 
como os trabalhos de Costa; Lopes (2021) e  Ferreira (2023), salienta que, em 
contextos de ocupação irregular, a Educação Ambiental tem funcionado como 
instrumento de resistência, ao promover o debate público sobre o direito à 
cidade, o acesso à água e a justiça socioambiental.

Nesse sentido, a educação ambiental deve fazer parte dos esforços de pre-
servação das lagoas, para os usuários conhecerem a dinâmica local e estimu-
lar o público a valorizar os parques da cidade, do ponto de vista do lazer e 
ecológico. 

Apesar do crescente número de publicações que tratam da relação entre 
corpos hídricos urbanos e educação ambiental, observa-se uma lacuna signi-
ficativa quanto à integração efetiva entre o planejamento urbano e as práticas 
de EA. A maioria dos trabalhos analisa os impactos ambientais ou sociais de 
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forma setorial, sem propor articulações estruturadas com as políticas urbanas 
formais. Em muitos casos, a EA aparece restrita a ações pontuais em escolas 
ou projetos comunitários, desconectadas dos instrumentos de ordenamento 
territorial, como planos diretores e legislações de uso do solo.

Além disso, poucos estudos abordam a EA como ferramenta de gestão 
pública ou como componente essencial nos processos de urbanização. Essa 
ausência evidencia uma visão ainda secundária da educação ambiental no 
contexto da produção do espaço urbano, sendo tratada mais como atividade 
complementar do que como eixo estruturante das políticas de desenvolvi-
mento sustentável. Há uma carência de abordagens integradoras que con-
siderem a EA desde a etapa de diagnóstico ambiental até a formulação de 
intervenções urbanísticas.

Outra lacuna relevante é a baixa articulação entre os setores educacio-
nais e os órgãos responsáveis pelo planejamento urbano nos municípios. Nos 
estudos analisados, raramente aparecem exemplos de cooperação entre se-
cretarias de meio ambiente, educação e planejamento urbano. Essa desarticu-
lação resulta em ações fragmentadas, com baixa eficácia e reduzido alcance 
territorial, o que dificulta a consolidação de uma cultura urbana voltada para 
a sustentabilidade e o direito à cidade.

Por fim, nota-se uma escassez de pesquisas que adotem abordagens inter-
disciplinares e que envolvam participação ativa da população nos processos 
de decisão sobre os usos e transformações dos espaços urbanos próximos a 
corpos hídricos. Essa limitação compromete a capacidade das políticas públi-
cas de incorporar os saberes locais e as demandas socioambientais reais, o 
que reforça as desigualdades territoriais e a marginalização das populações 
que vivem em áreas de risco ou vulnerabilidade ambiental.

A produção científica sobre corpos hídricos urbanos e educação ambien-
tal ainda apresenta limitações quanto à interdisciplinaridade. Muitos estudos 
abordam os problemas urbanos ambientais de forma setorial, restringindo-se 
às lentes da geografia, pedagogia, gestão ambiental ou ecologia, sem estabe-
lecer uma conexão robusta entre essas áreas. 

Essa fragmentação compromete o entendimento integral da problemáti-
ca, especialmente em contextos urbanos complexos, nos quais fatores físicos, 
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sociais, políticos e culturais interagem. Santos (2006) ressalta a importância da 
ecologia de saberes e da superação das fronteiras disciplinares para enfrentar 
os desafios contemporâneos, destacando que a construção de soluções exige 
uma articulação entre diferentes formas de conhecimento técnico, acadêmi-
co e popular. A ausência desse diálogo interdisciplinar reduz a eficácia das 
intervenções e enfraquece a educação ambiental crítica e emancipatória.

Outro ponto crítico observado nos trabalhos entre 2014 e 2024 é a carên-
cia de análises que consideram as especificidades regionais e locais. Grande 
parte dos estudos mantém um enfoque genérico, desconsiderando as parti-
cularidades geográficas, históricas e culturais dos territórios urbanos. Santos 
(2008) destaca que a produção do espaço se dá de forma desigual e seletiva, 
sendo imprescindível compreender os recortes territoriais para interpretar os 
conflitos e as formas de ocupação dos corpos d’água.

Assim, a invisibilização de municípios de médio e pequeno porte, bem 
como de regiões com dinâmicas socioambientais próprias como o semiárido, 
o cerrado e a Amazônia urbana, comprometem a formulação de políticas con-
textualizadas. A ausência de estudos regionais também impede a valorização 
do conhecimento local e das práticas comunitárias de manejo dos recursos 
hídricos, que muitas vezes resistem ao modelo hegemônico de urbanização e 
podem oferecer alternativas sustentáveis.

A análise também evidencia que a participação comunitária ainda é limi-
tada nos processos de educação ambiental e nas intervenções voltadas aos 
corpos hídricos urbanos. Muitas ações são conduzidas de forma vertical, por 
instituições públicas, escolas ou organizações da sociedade civil, sem a devi-
da escuta das populações diretamente impactadas. Freire (1996) enfatiza que 
uma educação verdadeiramente transformadora requer o diálogo horizontal 
e a valorização do saber dos oprimidos.

A ausência de metodologias participativas e dialógicas dificulta o fortale-
cimento de vínculos afetivos e simbólicos entre as comunidades e os corpos 
d’água, contribuindo para a apatia e o distanciamento social em relação à 
problemática ambiental. A ausência de protagonismo popular nos projetos 
educativos compromete, portanto, o empoderamento das comunidades, a 
justiça ambiental e o engajamento com a transformação do espaço urbano.
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CONCLUSÃO 

Com base na análise da produção científica entre 2014 e 2024, observa-se 
que os estudos que relacionam espaço urbano, lagoas e educação ambiental 
ainda são escassos e fragmentados. A maioria dos trabalhos focaliza apenas 
um ou dois desses eixos, deixando de explorar a complexidade das intera-
ções entre os processos urbanos, os corpos hídricos e a formação de uma 
consciência ambiental crítica. A pouca incidência de abordagens integradas 
evidencia a necessidade de um olhar mais holístico e intersetorial, capaz de 
compreender as transformações territoriais e os conflitos socioambientais em 
sua totalidade.

Reforça-se, assim que, a importância de tratar conjuntamente as temáticas 
do espaço urbano, das lagoas urbanas e da educação ambiental, consideran-
do que esses elementos estão intrinsecamente ligados à produção do espaço 
e à qualidade de vida nas cidades. As lagoas, frequentemente marginalizadas 
pelo planejamento urbano, são áreas de extrema relevância ecológica e social. 

Quando associadas à educação ambiental, tornam-se potentes espaços 
pedagógicos, simbólicos e políticos, capazes de promover processos de per-
tencimento, empoderamento comunitário e justiça ambiental. A integração 
desses temas também permite visibilizar as desigualdades na distribuição 
dos impactos ambientais e no acesso aos benefícios dos recursos hídricos 
urbanos.

Diante dessas constatações, sugere-se como caminhos para o aprofun-
damento da temática: ampliar o uso de metodologias participativas, que fa-
voreçam o diálogo com as comunidades locais e fortaleçam o protagonismo 
social nos processos educativos e nas decisões sobre o território. Além disso, 
expandir a base empírica, incluindo estudos de caso em diferentes realidades 
regionais, especialmente em municípios médios e pequenos ou em áreas pe-
riféricas invisibilizadas. E ainda incorporar abordagens críticas da educação 
ambiental, como aquelas baseadas na pedagogia freireana, na ecologia de 
saberes e na justiça ambiental, que promovam a leitura crítica do mundo, o 
engajamento político e as transformações das práticas sociais.
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A Natureza é Perfeita: década produtiva na geografia 
piauiense reúne nove capítulos que expressam a força e 
a consolidação da produção geográfica no Nordeste bra-
sileiro ao longo de uma década. Organizado por Karoline 
Veloso Ribeiro e Emanuel Lindemberg Silva Albuquerque, 
o livro é fruto de intensos percursos acadêmicos, marca-
dos por aprofundamento teórico, rigor metodológico e 
pela formação de pesquisadores comprometidos com a 
ciência e a sociedade.

A obra também se configura como uma homenagem 
à trajetória do professor Emanuel Lindemberg Silva Albu-
querque, cuja atuação inspirou a construção de pontes 
entre teoria e prática. Os capítulos abordam temáticas 
atuais e relevantes — como geotecnologias, vulnerabili-
dade socioambiental, energia eólica, ensino de geografia, 
turismo sustentável e transformações das paisagens — 
revelando a diversidade e a profundidade do pensamento 
geográfico produzido no Piauí.

Mais do que uma coletânea acadêmica, o livro é um tes-
temunho do conhecimento como processo vivo e trans-
formador. Ao revisitar uma década de produção científica, 
a obra convida o leitor a refletir, investigar e se engajar 
na construção contínua da ciência geográfica, destacando 
seu papel na compreensão e transformação da realidade.
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